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INTRODUÇÃO 
A reforma tributária de 1965-66 modernizou e flexibi-
lizou o sistema tributário nacional atrelando-o, preponderante-
mente, como instrumento fundamental da polÍtica . . economl.ca do go-
verno central. A intensa ut_ilização que a União passou a fazer do 
novo ordenawento tributário motivou crescente interesse dos econo 
mistas por :este campo-1 até então, visto preponderantemente pelos 
seus aspectos fiscais e legais. 
A centralização do novo sistema~ pré-condição para 
sua utilização como ferramenta da acumulação de capital induziu 
como não poderia deixar de ser, maiores atenções dos economistas 
para a atuação do governo federal, e sobre os impactos macro-
econômicos de suas ações. 
As finanças municipais, embora estudadas desde o in{-
cio àa reforma, receberam tratamento mais genérico, normalmente 
como elemento comprobatório do espírito centralizador do novo de-
senha tributário, ou, então, contempladas em propostas de descen-
tralização das receitas fiscais. Excessão a isto, é o excelente e 
conhecido trabalho datado de 1973 e coordenado por Aloísio Barbo-
sa Araújo: "A transferência de Impostos aos Estados e Munic:Ípios'1 • 
A contínua expulsão de população do campo transformou 
o Brasil, rapidamente, num país preponderantemente urbano aumen-
tando aceleradamente a demanda social nas cidade(tranportes, habi-
tação, saneamento, etc), tanto nas capitais como nas cidades ' me-
õias e grandes do interior. No est_aào de São Paulo, por exemplo, 
a taxa de urbanização atingiu 89% em 1980, sendo que seus centros 
urbanos com mais de 50.000 habitantes, que abrigavam 24% da po-
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pulação urbana do estado em 1960, passaram a acolher 42% dela em 
1980.Esseintenso ritmo de crescimento das cidades, provocando a-
celerado aumento da demanda social passou a pressionar, drastica-
mente, os recursos financeiros destinados à expansão da oferta de 
bens e serviços urbanos. 
Progressivamente, a infra-estrutura ' a disposição dos 
munícipes passou a apresentar sinais de esgptamento e a qualidade 
de vida entrou em franco declínio. 
O centralismo fiscal, o'arrocho salarial, o desinte-
resse pelos gastos sociais e o desequilÍbrio das finanças pÚbli-
cas, poriam a nu, ao fim do "milagre brasileiro 11 , as mazelas e as 
misérias de uma vida urbana. Um de seus principais sintomas foram 
os surtos epidêmicos - notadamente o da meningite - que atingiram 
duramente as populações de mais baixa renda de nossas grandes ci-
dades. A favelização crescente, sem dÚvida, é o seu principal si-
nalizador. 
Neste contexto, as finanças municipais passam a o-
cupar maior espaço nos estudos das finanças pÚblicas. Contudo, no 
geral, os principais trabalhos basearam-se em dados excessivamente 
agregados e em pressupostos cristalizados à época das reformas dos 
anos 60, período marcado pela centralizaÇao polÍtica, econômica 
e administrativa do aparelho estatal. 
Influenciada por esta onda centralizadora, a visão da 
dinâmica financeira municipal,expressada na maioria dos -~rabalhos 
acadêmicos, era preponderamentemente administrativa. Assim limita-
das, as análises oscilavam entre a crítica das administrações tri-
butárias locais e propostas descentralizadoras através do aperfei 
çoamento do sistema de partilhas. Mesmo quando propugnavam medi-
das a favor dos municípios, raramente os trabalhos atentavam para 
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dois pressupostos amplamente aceitos nos estudos sobre os siste-
mas tributários nacionais: o de que as finanças pÚblicas munici-
pais refletem o papel que a sociedade atribui ao Estado, e que o 
volume de recursos arrecadados está necessariamente ligado à capa 
ciç"tade contributiva da base tributada e à concordância desta mes-
ma base com o apetite arrecadatório. 
Este trabalho, partindo destas premissas, busca eviden 
ciar como a reforma tributária de 1966 cerceou a autonomia munici-
pal, dentro de uma lÓgica que objetivava dotar o executivo federal 
de poderes e recursos para condicionar e direcionar a retomada 
do crescimento econômico e aumentar a concentração de controle po-
lÍtico da sociedade. Os municípios foram subordinados à esta meta, 
cabendo-lhes, então, quase exclusivamente executar as políticas 
centralizadamente decididas. 
Assim, se reorganizaram os mecanismos de financiamen 
to urbano, visando criar condições para maior interferência nas 
decisões sobre gastos, por parte dospoderes supra-municipais. Por 
outro lado ,esse dirigismo teve o inequívoco sentido P,e beneficiar a 
acumulação dos capitais privados que se realizam imbricados com as 
ações dos poderes pÚblicos locais. Portanto, buscar entender o 
exercício fiscal da administração tributária municipal exige a ~ 
tenção maior para com as açõesd::s capitais locais, 
segmento do capital imobiliária, da construção, 
coletivo urbano, do comércio varejista, etc. 
notadamente do 
do transporte 
Assim, este trabalho tentará captar as cond-ições sob 
as quais operaram as administrações tributárias locais 
diferentes textos constitucionais. Num segundo momento, 
sob os 
buscará 
analisar os principais contornos do atual sistema fiscal. Em se-
guida tentará analisar o impacto sobre os municípios paulistas das 
i v 
alterações introduzidas. No quarto passo, acompanhará a evolução 
do sistema após a reforma de 1966, apreendendo sua funcionalidade 
frente ao movimento econômico. Estes quatro segmentos 
o primeiro capítulo deste estudo~ 
comporão 
O segundo capítulo tomará Campinas por objeto de es-
tudo, aprofundando, primeiramente, o conhecimento sobre as cara~ 
terísticas do desenvolvimento local, pa~a então~ na segunda parte, 
analisar as finanças pÚblicas campineira. 
Tornou-se Campinas para objeto do nosso trabalho por 
ser o maior centro urbano paulista, exceto a metrópole, e no qual 
a ação tributária prÓpria permite visualizar o potencial e o li-
mite do atual perfil tributário. O porte do município, décimo-
segundo em população urbana do Brasil em 1980 1 e o fato de não 
sediar nenhuma capital estadual lhe confere especial representa-
atividade tividade para o estudo das finanças municipais: sua 
econômica,além de diversificada proporciona-lhe recursos signi-
ficativos; sua administração tributária prÓpria nao apresenta os 
problemas de legitimidade advindos de mandatários municipais nao 
escolhidos por eleições locais; sua malha viária nao recebe pre-
ferencialmente investimentos urbanos por parte do governo estadual 
(água, esgoto, metrôs, anel viário, assistência à saÚde, etc). 
Destarte, seus tributos próprios, que em 1968 repre-
sentavam apenas 20% da receita efetiva da prefeitura local, pas-
sou a responder por 42% em 1982, enquanto seus recursos 
Operações de Crédito) cresceram 15% em termos reáis per 
(exceto 
capita. 
A escolha de Campinas como objeto de nosso estudar portanto, nos 
proporciona excelentes condições de análise das potencialidades 
e limites da atual estrutura tributária a nível municipal. 
"'I 
CAPÍTULO 1 
AS FINANÇAS MUNICIPAIS E O SISTEMA TRIBUTÁRIO 
1.1. ANTECEDENTES INSTITUCIONAIS 
Quatro constituições republicanas antecederam à de 1967 
no desenho de diferentes perfis tributários. Delas relacionam-
se a seguir os principais campos de incidência reservados . ' aos mun1c~ 
pios, com breves considerações sobre suas bases tributárias. 
A primeira constituição republicana, a de 1891, estabe-
leceu competência à união e estados, delegando aos Últimos poderes 
de diSciplinamento sobre a vida de seus municfpios, desde que as-
segurada a autonomia local. Cada estado, respeitando os impostos 
federais e seus prÓprios,definiriam livremente os tributos muníci-
pais. 
Neste trabalho, a caracterização das finanças locais 
deste período toma por base a carta paulista. Por ela, foram res-
peitadas as competências municipais sobre fatos gerados neste âmbi-
to, e ainda atribuÍdas outras determinadas pelas características e-
conômicas e políticas da época. 
As competências sobre os fatos gerados locais, como nao 
poderia deixar de ser, permaneceram, em todas as cartas subseqüen-
tes, nesta Órbita de poder e sao os seguintes: Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU); Taxas pela Prestação de Serviços ( água, 
luz, esgotos, pavimentação e abertura de vias pÚblicas, educação m~ 
nicipal e policiamento); Taxas pelo Exercício do Poder de PolÍcia 
(concessão de habite-se, alvarás, etc); Taxas Diversas (concessões 
para jogos e diversões pÚblicas, sobre casas de leilÕes, seguro con 
'' 
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tra fogo, etc); Rendas (cemitérios, matadouros, alienação, afora-
menta e locação de móveis e imóveis de domínio privado das munici-
' palidades, etc.); e finalmente as Multas por infrações as posturas 
municipais. 
Além destas competências, necessariamente locais, atri-
bruiu-se, ainda, aos município~ o Imposto sobre IndÚstrias e Pro-
fissões (IIP), impostos sobre produtos municipais não destinados à 
exportação, permitindo-se, porém, a cobrança de até quarenta 
por arroba de café, e, por fim, um adicional de até cinco por cento 
sobre os impostos diretos não pertencentes ao município. 
Esta base tributável não teria sido, contudo,exclusivi 
dade paulista; ao contrário, com pequenas diferenças, teria se gen~ 
ralizado pela nova federação. O certo, porém, é que sob este dese-
nho tributário os municípios contaram com cerca de 15,0% da recei-
ta total arrecadada no país entre 1910 e 1933. Certamente contri-
buiu para esta marca o estreitamento das receitas estaduais e fe-
derais firmemente apoiadas sobre o declinante comércio exterior. 
Ressalte-se ainda, que esta base tributável possibilitou a municí-
pios de diferentes portes e características econômicas manterem a~ 
tos Índices de receita própria sobre a receita disponível. Mesmo 
para os municípios menores, detentores de apenas um terço da arre-
cadação municipal total do estado de são Paulo, a arrecadação pró-
pria supria cerca de 75,0% dos recursos nos respectivos 
nos anos de 1920, 1928 e 1932( 1 ). 
. . . 
mUn1c1p1os 
Portanto, apesar de os grandes centros urbanos terem 
(1) Conforme dados dos anuários Estatísticos do Departamento Es-
tadual de EstatÍstica do Governo do Estado de São Paulo, cole-
tados pela pesquisa "A Interiorização do Desenvolvimento no 
Estado de são Paulo: 1920/80"~ em andamento na FECAMP-UNICAMP. 
; ' 
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concentrado cerca de dois terços das receitas municipais, as peque-
nas localidades também arrecadaram importante parcela de seus recur 
sos, o que inegavelmente representa avanço deste perfil fiscal 
em relação à legislação do Império, tanto pela descentralização de 
recursos,quanto pela conseqüente maior autonomia polÍtica local.São 
Paulo não apenas concedeu competências que contemplavam diferen-
tes dinâmicas econômicas, como propriciou a participação local nos 
seus impostos diretos, sem dÚvidas mais rentáveis (adicional de 
até 5%). Com isto, garantiram-se às localidades paulistas, região 
que mais se desenvolvia na época, recursos locais para a montagem de 
diversificada infraestrutura urbana,tanto para a região cafeeira, 
quanto p:~.ra aquelas nas quais a passagem do café resultou na agri-
cultura de alimentos ou na diversificação da acumulação capitalis-
ta(bancos, estradas de ferro, indústria, comércio, 
etc.) ( 2 )( 3 ). 
eletricidade, 
A diversificação econômica e especializações regionais, 
porém, envolveram todo o espaço econômico nacional que, no entan-
to, caracterizava-se como "soma" de regiões distintas. Nestas con-
dições, a continuidade do processo exigia a subordinação dos int~ 
resses especificamente regionais aos nacionais, o que requeria a 
eliminação de barreiras à livre movimentação econômica inter-regio-
nal, inclusive as de natureza fiscal{ 4). Nos anos iniciais da dé-
cada de 30, a mudança no padrão de acumulação, deslocando o cen-
(2) A este respeito ver tANO, 
Concentração Industrial no 
UNICAMP, 1985. 
Wilson. 
Brasil: 
DesequilÍbrios Reqionais e 
1930-1970, SP. Editora da 
(3) Esta diversificação de fontes arrecadadoras pode ser consta-
tada pelo agregado das receitas interioranas de 1924, ·quando o 
imposto sobre IndÚstrias e Profissões respondeu por 27% dos re-
cursos municipais; o Predial Urbano por 11%; o imposto sobre o 
pé de café por 3%; as taxas e rendas locais por 21%; e os Auxí-
lios Estaduais e operações de crédito por 15%. 
(4) CANO, Wilson- op. cit.,p. 185-188. 
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tro dinâmico para a indústria, acelera o processo de envelhecimento 
do sistema fiscal. 
A industrialização,restringida pela estreiteza de sua 
' base técnica e insuficiente capacidade financeira, nao e capaz de 
implantar rapidamente o núcleo fundamental da indústria de bens 
de produção, que permitiria a auto-determinação do novo proces-
so{S). Ausente o capital estrangeiro, devido aos altos riscos da em 
preitada neste momento, caberia ao Estado, apesar de debilitado 
financeiramente pelo fraco desempenho do comércio exterior, assu-
mir o papel de alarqar os horizontes da acumulação. Para tanto, o 
sistema tril:Jutário foi reformulado e o aparelho estatal centraliza-
do, o que, de resto, foi de encontro ao "desejo do governo central 
pós-30 em desmontar a máquina polÍtica da Velha RepÚblica, cujas 
raízes estavam entrelaçadas nas situações municipais, e, ainda au-
menta r a eficiência da máquina pÚblica local .• o 11 o que levou a Cons-
tituição de 1934 o •• "a promover o combate à autonomia ilimitada dos 
.... "(6) munJ.CJ.p:tos . 
O novo texto constitucional definiu as competências tri-
butárias dos municÍpios (retirando este poder dos estados), e res-
tringiu-lhes a capacidade autônoma de investimentos quer estrei-
tando a base tributária local quer limitando o acesso 
externos ( 7 ) . 
a recursos 
(5) Para maior detalhamento consultar CARDOSO DE MELLO, J.M. OCa-
pitalismo tardio: contribuição à revisão crítica da formacão 
e desenvolvimento da economia brasileika· Campinas, 1975, Tese 
Doutoral. UN!CAMP, IFCH. 
(6) LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, Enxada e Voto. Rio de Janei-
ro, Edição Revista Forenze, 1948, p.54-56. 
(7) 11 Em três décadas, os Estados e MunicÍpios contraíram dÍvidas 
correspondente a quase metade da dÍvida externa da União 11 • PI-
NHEIRO, Nuno. Finanças Nacionais. À Margem da História da Re-
pÚb1ica(Ideais, Crenças e Afirmações). Rio de Janeiro, 1924, 
p. 111, apud LEAL, Victor Nunes- op. cit., p. 244. 
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O estreitamento da base tributária local deu-se com a 
retirada da competência sobre a produção local de bens, e transf~ 
rindo o IIP aos estados, que se viram obrigados, porém, a devolver 
50% da receita ao município onde foi arrecadado. Particularmente, 
os municÍpios paulistas perderam ainda o adicional de 5% sobre os 
impostos diretos estaduais. 
Em atitude compensatória, a nova carta criou o Impos-
to Cedular sobre a Renda dos Imóveis Rurais, atribuindo-o às munici-
paliàaàes e concedendo 20% de participação municipal sobre os im-
postos a serem criados pela união ou estados. 
A eliminação dos impostos municipais sobre a produção 
local e a estadualização do IndÚstrias e Profissões inseriram-se no 
movimento de eliminação de barreiras fiscais à circulação econômi-
ca, enquanto as compensações visaram manter uma certa participação 
municipal no total arrecadado nacionalmente. Deve-se frisar, no en-
tanto, que a participação de 20% em novos impostos chocava-se com a 
necessidade de centralização de recursos; o Imposto Cedular, a ní-
vel municipal, atuava em sentido contrário à unificação dos merca-
dos. 
Premido, pela necessidade de recursos, pela premo-
çao da integração inter-regional e politicamentre estimulado pela 
ascensão do nazi-fascismo na Europa, o governo Vargas quebrou a ar-
dem constitucional instaurando o Estado Novo e promovendo ajustes 
no sistema fiscal. Dos municípios, em particular, foram retira-
das as contrapartidas compensatórias recém-cedidas, corisolidando des 
ta maneira a perda de base local tributável e da garantia de parti-
cipação deste nível de governo nas futuras ampliações tributárias . 
Em conseqüência, a média da participação municipal na receita ' pu-
blica nacional diminuiu dos 15% característicos do per:í:odo 1910/ 
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34 para 11,3% entre 1935 e 1949. 
Vários são os fatores que contribuÍram para a menciona-
da queda, dentre os quais destacamos(S): 
- a retirada do Imposto Cedular deixou a base dos tribu-
tos municipais adstrita ao perímetro urbano das cidades, 
do a 1'urhanização dos tributos municipais" ( 9 ); 
acentuan-
- aumento do peso das taxas e rendas nos orçamentos lo-
cais (habite-se, alvarás, rendas do matadouro, cemitério, conserva-
ção de vias pÚblicas), base tributária esta que acompanhou fraca-
mente o crescimento industrial; 
- a inflação corroedora dos recursos municipais,aliados 
às dificuldades de reajustes tributários particularmente durante a 
2ª Grande Guerra (anos 40-46); 
- o congelamento do valor locativo dos imóveis, promo-
vido pela política social do governo central, que atingiu de cho-
fre a base de cálculo do Imposto Predial Urbano. 
Limitada a "urbanização", as receitas municipais sofre-
ram diminuições progressivas (estimadas por Gerson Augusto em cerca 
de 50% reais entre 1940/46), e foram excessivamente concentradas.Em 
1946, enquanto o Nordeste arrecadava 5,6% dos impostos municipais 
brasileiros, apenas a capital paulista sozinha arrecadava 20% da 
(8) O que se segue, sobre a estrutura fiscal de 1937, está basea-
do em: SILVA, Gerson Augusto da. Sistema Tributário Brasileiro. 
RJ, Departamento Administrativo do Serviço PÚblico - Presidên-
cia da RepÚblica 7 1948. 
(9) "Urbanização dos tributos 11 no sentido de que cada vez com maior 
intensidade os tributos locais passam a depender mais decisiva· 
mente do porte das cidades e de seu grau de urbanização. A "ur 
banização 11 , portanto, está relacionada com a perda de competên-
cia sobre a produção em geral, sobre a área rural, aumentando o 
peso das taxas e rendas locais e da tributação sobre as pro-
priedades urbanas. 
"i I 
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receita nacional (lO). Tal concentração levou à penúria a população 
rural brasileira - 86% do contingente populacional -~ que passou a 
contar com apenas 6,9% das receitas municipais. 
Este traçado fiscal, coerente nos seus objetivos de cen 
tralízação financeira e polÍtica, foi ainda complementado por me-
canismos de assistência, que diminuíram ainda mais a autonomia dos 
governos menores ( 11 ). Estes, por sua vez, lutando por autonomia e 
utilizando-se, ainda que inconstitucionalmente, de suas competên-
cias residuais - a competência de poder criar tributos desde que 
n~o concorrentes com tributos de esferas superiores - fizeram res-
surgir a tributação sobre a produção local, instituindo o Imposto 
Municipal e/ou Estadual) sobre Explorações Agrícolas e Industriais. 
~mazonas, Rio Grande do Norte, Goiás, Bahia, Pernambuco, Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul foram os estados que instituíram este 
imposto. 
Desvirtuado de seus limites anteriores, incapaz de eli-
. b . f' . • . 1 - d d . ( 12 l mknar as arrekras .~sca~s a c~rcu açao e rnerca or~as e a in-
da insuficiente em sua tarefa de supridor de recursos para o gover-
no central(l3 ), este sistema tributário seria modificado com a que 
{lO) Destes percentuais está ~lUÍdo o Oistrito Federal, cuja renda 
neste mesmo ano foi superior em 30% à renda municipal brasi-
leira. 
(11) Segundo Victor Nunes Leal(op.cit., p.l35) "foi no terreno ex-
tra-legal que a escassez da receita dos municipíos mais con-
tribuí para torná-los dependentes dos favores do governo esta-
dual" 
(12) Ainda em 1948, Gerson Augusto da Silva (op.cit.) diz:"No en-
tanto ele (o IVC) traz a inconveniência de que os Estados pa-
ra coibir-lhes a evasão são obrigados a levantar barreiras fis 
cais em prejuízo da livre circulação de riqueza pelo territó-
rio nacional'!. 
(13) ... É inegável que, apesar da expansão considerável da carga 
fiscal interna, ela se revelaria insuficiente para o Estado cum 
prir suas funções no bojo do processo de acumulação". OLIVEIRA, 
FabrÍcio Augusto de. A reforma tributária de 1966 e a acumula-
ção de capital no Brasil, SP, Ed. Brasil Debates, 1981, p. 24. 
';! 
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da da ditadura de Vargas. 
A queda do Estado Novo, coincidindo com a derrocada do 
nazi-fascismo ao final da 2ª Grande Guerra, aliada à grande perda 
de recursos pela esfera municipal (cerca de 50% em termos reais en-
tre 1940/46), fez prevalecer na constituinte de 1946 o desejo des-
centralizador, movimento este em franca contradição com o papel re-
servado ao Estado moderno no pós-guerra e particularmente centrá-
rio às funções que o Estado Nacional vinha assumindo desde o 
cio da década de 40(l4l. 
. ' J.Til.-
Prevalecente o municipalismo enquanto tendência, premo-
veu-se a descentralização tributária, dentro dos limites permitidos 
pelo aumento da carga fiscal. Deste modo, enquanto a receita fiscal 
total aumentou 36% em termos reais, a união beneficiou-se de apenas 
17% de ganho~ sendo que aos estados e municípios couberam 52% e 
100% de aumentos reais de recursos, entre os anos de 1945 e 1951, 
o que reduziu a participação da união no total da receita pÚblica 
de 55,7% para 49,6% no mesmo período. 
Estes resultados, porém, foram conseguidos sem expressi 
vas alterações nas finanças federais e estaduais, destacando-
se, neste âmbito, a transferência do imposto sobre combustíveis dos 
estados para a união e a obrigatoriedade imposta aos estados de de-
volverem aos municípios 30% de sua arrecadação excedente à arreca-
dação de cada municÍpio(lS). Além destas perdas de recursos, os eg 
(14) Sobre este assunto consultar TAVARES, Maria da Conceição. Da 
substituição de importações ao capitalismo financeiro. RJ~ zª 
bar Editores, 1972. 
(15) Artigo 20 da constituição de 46: "Quando a arrecadação esta-
dual de impostos, salvo a do imposto de exportação, exceder em 
municÍpio que não seja o da capital, o total das rendas locais 
de qualquer natureza, o Estado dar-lhe-á anualmente trinta por 
cento do excesso arrecadadon. 
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tados também tiveram de ceder a sua metade do Imposto sobre Indús-
trias e Profissões aos municípios, o que,entretanto,não provocou gg 
neralizados prejuÍzos, quer por sua menor importância nos orçarnen-
tos estaduais, quer porque alguns estados já os tinham cedido no 
período anterior. De qualquer maneira, o impacto maior destas alte-
rações a nível estadual foi a elevação do Imposto sobre Vendas e 
Consignações à condição de principal fonte de recursos. Se is-
to, por um lado, encontrava fortes defensores, por outro, tornava 
mais críticas as barreiras à livre circulação de mercadorias pelo 
't' ' ' 1(16) terr1 or10 nac1ona . 
A nível municipal, nao se alterou o nÚcleo das receitas 
locais(Taxas e Rendas Locais), nem os impostos Predial e Territo-
rial Urbano e de Licença. Eliminou-se o imposto sobre Explorações 
Agrícolas e Industriais, devolveu-se aos municípios o IndÚstrias 
e Profissões, criou-se o Imposto do "Selo Municipal" e a Contrí-
buição de Melhorias, ao mesmo tempo que se ampliou o sistema de pa~ 
ti1has, eliminado desde 1937. 
A eliminação do Explorações Agrícolas e Industriais, fi 
lho ilegítimo do sistema anterior, impactou mais profundamente os 
' ( 17) estados agr~colas • Assim, 43,4% da receita tributárias local dos 
municípios amazonenses provinha deste imposto; no Rio Grande do 
Norte, 35,0%; em Goiás, 27,4%; no Rio Grande do Sul, 21,8% em San-
ta Catarina, 18,3%; na Bahia, Pernambuco e Maranhão, 13,7%, 10,0% 
(16) Conforme relato de Gerson Augusto Si1va(op. cit., p.l35) ... "o 
IVC tem sido preconizado como um imposto importante para o Brs 
sil tendo em vista que, descarregando sobre toda a massa de 
contribuintes os encargos da tributação, facilitaria a concen-
tração d~ capitais, de que tanto· carecemos para o nosso desen-
volvimento econÔmico. No entanto ele traz a inconveniência de 
que os Estados para coibir-lhes a evasão são obrigados a le-
vantar barreiras fiscais em prejuízo da livre circulação de 
riquezas ••. ". 
(17) Os dados utilizados a seguir são também extraidos de Gerson Au 
gusto Silva. 
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e 6,9% respectivamente. Em alguns estados, este imposto era apenas 
estadual, em outros ainda coexistia na Órbita estadual e municipal. 
Dentre os que lançavam como tributo estadual figuravam o Espírito 
Santo (57%), Rio Grande do Norte(23%), Sergipe (33%) e Piauf(39%). 
A ampliação da competência tributária local não seria 
' por si so capaz de compensar estas perdas, pois o Imposto do 11 Selo 
Municipal 11 já era efetivamente cobrado,a Contribuição de Melhorias 
era uma inovação não testada, e a transferência do Indústrias e PrQ 
fissões adicionaria aos cofres municipais cerca de 17% a mais de r~ 
cursos tributários(8% da receita efetiva). 
Novamente, como em 1934, o sistema de partilhas de re-
ceitas foi instituÍdo com caráter compensatório, e, cumprindo o pª 
pel de 11 válvula de segurança" contra a queda da municipal. Compunha-
se da tranferência do Imposto de Renda e o repasse do excesso de 
arrecadação. 
Como a transferência de 10% do Imposto de Renda nao 
contemplava ponderações entre os municÍpios, sendo o total a ser 
transferido dividido pelo número de localidades, os menores cen-
. (18) 
tros receberam ma~ores reforços em seus orçamentos . Esta bru-
tal transferência de recursos e este critério, tão criticado pos-
teriormente, resultou, no entanto, do consenso ent-re as bancadas in 
d . . 1" (19) . . 1 d . . ustr~al~stas e rura ~stas . A pr~me~ra, pe a voz o const~tu~n-
te paulista Horácio Lafer, buscava ampliar o mercado interno res-
tringido, segundo ele, pela desigualdade de rendas que separava os 
(18) Valentim Bouças, citado por Nunes Leal(op.cit., p. 251) cal-
culou que estes recursos, assim transferidos, representavam,no 
mínimo, num acréscimo de 48% nos orçamentos das menores uni-
dades{cerca de 65% dos municípios brasileiros). 
(19) LEAL', Victor Nunes - op. cit., p. 128. 
i 1 
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grandes centros urbanos das localidades interioranas. 
A segunda bancada, a ruralista, preocupada com a dimi-
nuição da disponibilidade de mão-de-obra no interior, buscava, a-
través da receita municipal, aumentar os investimentos que auxilia~ 
sem a "fixação do homem do campo" nos pequenos centros urbanos do 
interior. Daí resultou a imposição de que 50% destes recursos fos-
sem aplicados em benefÍcios de ordem rural (escolas, atendimento mé 
dica, etc.). 
A devolução do excesso de arrecadação foi pouco cum-
prida. Na verdade, a perda de receita tributária imposta aos estado 
e a regulamentação do repasse,que previa até lO anos para sua efe-
tivação, fizeram com que apenas são Paulo, Rio Grande do sul e San-
ta Catarina repassassem estes recursos - justamente estados com es-
truturas urbanas desenvolvidas, receitas municipais bem distribuÍ-
das entre capital e interior, ou ainda, com desenvolvimento abran-
gendo zonas distantes da capital. 
Porém, mesmo sem o repasse integral do excesso de ar-
recadação, as finanças municipais experimentaram novo alento.Este 
avanço, contudo, deveu-se principalmente ao sistema de transferên-
cias e partilhas( 20) ~ 
As alterações nos tributos próprios acentuaram mais uma 
vez a nurbanização 11 dos impostos locais, haja visto que em 1946, 
são Paulo (estado) contava com 38% e sua capital com 20% dos impos-
tos municipais arrecadados ne Brasil. Em 1951, estas participa-
(20) Tanto é assim que das rubricas orçamentárias, apenas a das 
Receitas Diversas, que pelo sistema contábil vigente à época 
englobava as transferências e partilhas, apresentou altera-
ções substanciais, passando a representar 17,5% dos orçamen-
tos municipais no período 1948/57, quando representava apenas 
4,8% entre 1941/47. 
'i I 
12 
çoes ampliaram-se para 50% e 36% respectivamente. 
Resumindo, as alterações introduzidas no sistema tri-
butário de 1946 aprofundaram a "urbanização" dos tributos locais, 
privilegiando os centros mais desenvolvidos e, em compensação ' as 
menores e mais atrasadas municipalidades, foi consolidado e amplia-
do o sistema de partilhas e transferências, cujo resultado final 
acabou não compensando devidamente os municÍpios agrários e mais d~ 
pendentes do antigo Imposto sobre Explorações Agrícolas e Indus-
triais. 
No tocante às respostas às exigências do processo de 
acumulação, este sistema aumentou as barreiras à circulação de ri-
quezas e diminuiu, em termos relativos, os recursos concentrados 
ao nível do governo central. De fato, a "industrialização nao in-
tencional", em curso no período~ esbarrou em estrangulamentos, es-
pecialmente nos setores de energia e transportes( 2l). 
Desaparelhado e impedido de realizar alterações no sis-
tema fiscal, por um congresso conservador e politicamente multifa-
cetado o Estado passa a adotar esquemas fiscais complementares pa-
ra a consecuçao de sua política industrializante. Dentre estes me-
canismos, destacam-se o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico (BNDE), cujo papel inicial foi justamente dar combate aos es-
trangulamentos do avanço industrial~ voltando-se num segundo mo-
menta para a área industrial propriamente dita, o Banco do Nordes-
te criado em 1954, a Reforma Cambial e a ativação de dispositivo 
constitucional que permitia a implantação do Imposto Único sobre E-
nergia Elétrica, cujos recursos integrariam o Fundo Federal de Ele-
trificação, sendo esta uma das poucas alterações tributárias até 
(21) Sobre este assunto consultar tESSA, Carlos. 
política econômica. RJ. CEPAL/ILPES, mimeo. 
Quinze anos de 
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1960. 
Amarrado o estado, ausente o capital estrangeirOr e o 
setor privado nacional ainda contido técnica e financeiramente a 
instalação do nÚcleo fundamental da indústria de bens foi lenta e 
limitada. Este quadro alterou-se no governo Juscelino Kubitscheck 
com significativo salto produtivo e tecnológico, inaugurando um 
novo padrão de acumulação. "Este tipo de desenvolvimento implicou 
um crescimento acelerado da capacidade produtiva do setor de bens 
de produção e do setor de bens duráveis de consumo antes de qual-
quer expansao previsível do mercado"( 22 ). 
O esquema de financiamento destas inversões assentou-
se na atração do capital estrangeiro através de estímulos e favo-
res fiscais (Instrução 113) e na emissão primária de moedas. 
Atraídas pelo tratamento favorável e fustigadas pela 
concorrência americana na Europa, muitas empresas européias aqui 
ap::!rtaram aproveitando-se das oportunidades de investimentos aber-
tas pela ação governamental. PÔde, assim, o Estado, finalmente dg 
sempenhar acentuado papel na coordenação dos investimentos e na 
promoçao do capital social básico correspondente à nova estrutura. 
A expansao resultante àeste bloco de investimentos pos-
sibilitou ao sistema econômico um alto dinamismo, cujo prossegui-
menta, nos anos iniciais de 60, exigiria. um fluxo contínuo de r e-
cursos tão mais necessários quanto mais se amortecessem os efei-
tos das inversões realizadas. Contudo, o esquema de finançiamen-
to montado no perÍodo antecedente, que foi efetivo enquanto a ca-
(22) CARDOSO DE MELLO, João Manuel - O Capitalismo Tardio: Contri-
buição à Revisão CrÍtica da Formacão e Desenvolvimento da 
Economia Brasileira. Campinas, IFCH, 1975. Tese-Doutorado, 
UNICAMP, rnirneo., p. 124. 
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pacidade produtiva cresceu na frente da demanda (gerando incremen 
tos na renda e no emprego e assegurando a funcionalidade da infla-
çao como mecanismo de financiamento dos setores pÚblico e priva-
do ) , esgotou-se e rrostrou-se inadequado frente às novas necessida-
des colocadas pelo sistema econômico. O Estado, ainda sem condi-
ções de promover reformas no quadro instrumental, se viu impoten-
te frente à queda da atividade econômica assim tornada inevitá-
vel no início dos anos sessenta( 23 ). 
A economia entrou em depressão necessitando tanto da con-
tinuidade dos investimentos, quanto de sustentação da demanda pa-
ra os novos produtos. O Estado, por sua vez, tendo alargado suas 
funções no processo de acumulação, não contava com instrumentos cª 
pazes de financiá-lo e dar combate ao processo inflacionário. 
Neste momento, ocorreu o goJ.pe de 64 que, através de no-
vo "consenso" e quebra da ordem constitucional, impôs ' as elas-
ses trabalhadoras e a uma parte do empresariado nacional 
. 
o onus 
da recuperação, intimidando o poder sindical e adotando uma po-
lÍtica não conciliatória do crescimento econômico e combate in-
flacionário. Num primeiro momento, portanto, agravou-se o quadro 
recessivo em meio à implementação das reformas bancárias, do mer-
cada financeiro e do aparelho do Estado. Este processo de mudan-
ças realizou-se com seguidas alterações no sistema fiscal consubs-
tanciadas na lei n2 5.172 de 1966, criadora do CÓdigo Tributá-
(23) Este papel de coordenador dos investimentos e promotor do prQ 
cesso de acumulação gerou o crescimento das despesas do go-
verno, elevando-as de 9,2% em 1955 para 14% no segundo ano da 
década àe 60. Em eonseqüência, o déficit pÚblico evoluiu de 
1,2% para 5,1% no mesmo período, acompanhado da intensifica-
ção do processo inflacionário que atinge a marca de 70%. A 
esse respeito, ver LESSA, Carlos - op. cit. 
'' 
rio Nacional, cujo sentido maior era prover o Estado 
fiscais capazes de fazer frente ao crescente déficit 
15 
de recursos 
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ao mesmo tempo,dotá-lo de flexibilidade capaz de transformar o 
sistema fiscal em instrumento orientador do crescimento econômi-
co. 
:r 
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1.2. O ESPÍRITO DA REFORMA 
Os anos iniciais da década de 60 -caracterizaram-se pelo 
esgotamento do mecanismo financeiro governamental, penúria dos 
três níveis governamentais, déficits nas empresas pÚblicas(produ-
tivas e prestadoras de serviços) e enorme déficit fiscal acentuado 
por galopante processo inflacionário. Obviamente, este foi um . cena-
rio impróprio à realização de novos investimentos privados, o que 
reforça a tendência declinante da atividade econômica. 
Diante destas adversidades, o novo governo militar promQ 
veuintenso combate inflacionário, buscando o restabelecimento de 
condições propícias para a retomada do crescimento. Promoveu irne-
diato combate ao déficit pÚblico, restrições ao crédito e impede 
. 1 . . • d . f - ( 24 ) reaJustes sa ar~a~s ao n~vel a 1n laçao . 
O combate ao déficit, na verdade parte da questão mais 
ampla do saneamento do setor pÚblico, fez-se pela diminuição do 
custeio, pela liberdade das tarifas pÚblicas, pela regulamenta-
ção dos títulos da dívida pÚblica - ORTN' s e pelo aumento da car-
ga fiscal obtido com a Reforma de Emergência de 1964, que em 1965 
adicionou aos recursos do Tesouro 25% reais. 
O crédito foi reduzido, ma~ compensando principalmente 
as empresas médias e pequenas, promoveu-se violenta redução sala-
rial. Concomitantemente, as questões de longo prazo, relativas ' a 
criação de novos mecanismos financeiros e à modernização do ins-
trumental de política econômica do governo, foram equacionadas. 
(24) Cf. CARDOSO DE MELLO, J.M. e BELLUZZO, L.G. de Mello. "Refle-
x3es sobre a crise atual'', in Escrita-Ensaio, SP, ne 2, 1977. 
17 
Dentre os novos mecanismos financeiros destacaram-se o no-
vo papel dos bancos, o mercado de capitais, bolsas de valores, 
fundos de investimentos e a nova política de atração do capital 
estrangeiro. Quanto aos instrumentos econômicos contaram-se o Mins-
tério do Planejamento, Banco Nacional da Habitação, Fundos de In-
vestimenta para o Desenvolvimento Econômico e Social (do Nordes-
te e da Amazonia) - FIDENE e FIDAM, e as reformas administrativas e 
tributária. 
Na realidade, a reforma tributária foi implantada por 
partes, 11 pari passu" com a deterioração das finanças pÚblicas e a-
gravamento da crise econômica, sendo, portanto, parte integrante 
do conjunto de medidas saneadoras das finanças governamentais, e, 
ao mesmo tempo, das medidas de longo prazo objetivando modernizar 
os controles sobre a economia. Estes dois movimentos balizaram as me-
didas tomadas no período e foram os determinantes da postergação ou 
subordinação das medidas tendentes a atenuar as desigualdades so-
ciais e regionais de renda. 
Foram claros indícios desta subordinação, a polÍtica sa-
larial (que atua no sentido de comprimir os salários de base e a-
brir em leque os ordenados), a regulamentação de Imposto de Renda 
(progressiva para os rendimentos de trabalho e regressivo para os 
do capital), o financiamento de moradias pelo BNH, etc •• Ainda, 
quando a criação de estímulos fiscais setoriais(turismo, reflores-
tamento e pesca)pôs em cheque os recursos destinados à atenuação 
da desigualdade econômica do Norte/Nordeste frente ao Centro/Sul, 
'' 
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prevaleceu o objetivo maior de retomada do crescimento(ZS) (Z 6 ). 
Como foi dito, a reforma tributária deu-se dentro do 
processo geral de alterações, sendo consubstanciadas na Emenda 
Constitucional n2 18, Lei n2 5172 e Constituição ae· 1967. Vejamos, 
portanto, como as finanças municipais foram impactadas pela crise 
e pelo transcorrer deste processo~ 
Durante todo o período posterior ao redesenho tributá-
rio em 1946, os nÚcleos urbanos brasileiros experimentaram acelerado 
crescimento populacional e conseqüente aumento da demanda pelos seL 
viços tradicionais (água, luz, esgoto, transportes, etc.). A esta 
demanda sobrepuseram-se as exigências derivadas da modernização da es-
trutura industrial e da nova dinâmica urbana. 
A complementação do mercado de consumo de bens durá-
veis, resultante das recém-instaladas plantas industriais (automobi 
lÍstica principalmente), pressionou fortemente o sistema de trans-
portes e a malha viária das cidades. A utilização mais intensa de 
Ônibus e carros adiou, nos maiores centros, os investimentos em m~ 
tros, obsoletando,porém,os bondes e pressionando a atualização dos 
corredores de transportes urbanos(retirada de trilhos, alargamento 
de vias, construção de terminais, etc.). 
Por outro lado, a expansão e modernização da construção 
civil, aliada ao encarecimento do solo urbano central, impôs, em 
larga escala, a verticalização dos imóveis, adensando a ocupaçao 
urbana e requerendo aumentos das redes centrais de água, de esgota-
mento e elétrica. 
(25) Segundo FabrÍcio Augusto(op.cit.,p. 74) a instituição destes 
incentivos setoriais carreariam recursos num volume tal que 
ultrapassariam os destinados à região Norte/Nordeste. 
(26) Sobre a regressividade do sistema tributário ver SILVA, Fer-
nando Antonio Rezende da. in Anais do Simpósio sobre o siste-
ma tributário nacional, BrasÍlia, câmara dos Deputados, 1982, 
p. 683 - 694. 
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A infra-estrutura, portanto,foi pressionada para expan-
dir-se e adensar-se nas regiões centrais, o que, dada a relativa 
indivisibilidade dos investimentos, aumentou ainda mais as necessi-
daões de recursos para os governos locais. 
Entretanto, a esta evolução da demanda contrapôs-se a 
crise econômica geral e financeira do setor privado, descritas pa-
rágrafos atrás, e cujas repercussões ao nível municipal nao foram 
menos intensas. 
Assim, tanto a receita geral (inclusive operaçoes de 
crédito) quanto a receita tributária perdem posição no montante na-
cional~ Enquanto 
representa 9%, a 
a primeira representava 11% em 
(27) 
segunda, passou de 9% a 7% • 
1955, em 1965/6 
Se tomarmos, porém, como base,o ano de 1962, primeiro 
da crise dos anos sessenta e da vigência da Emenda Constitucional 
n2 5, marco inicial da reforma tributária ao nfvel municipal, ve-
rificamos que a receita efetiva (Total menos Operações de Crédi-
do) cresceu, entre 1962 e 1965, impulsionado pela receita ' pro-
pria e pelas transferências, como se constata por uma tabela a s~ 
guir~ Fica claro, pelos dados, que a Emenda Constitucional n25 deu 
novo alento às finanças locais. Entre 1962 e 1965 a receita efeti 
(27) Aloisio Barbosa estimou a perda da receita ·tributária em cer-
ca de 50 pontos percentuais reais. ARAUJO, Aloisio Barbosa 
et alii. Transferência de impostos aos estados e municíoios. 
Cal. Relatório de Pesquisas, n9 16, RJ, IPEA/INPES, 1973, 
p. 132. 
TABELA I 
ÍNDICES DOS VALORES REAIS, DESCONTADOS OS EFEITOS RENDA E POPULAÇÃO(l) 
(1960=100) 
I. VAlOR REAl POR HABITANTE(
2) 11. VALOR REAl DESCONTADO EFEITO PIB III = 1/II(l) 
Receita Receita Receita Receita Receita Receita Receita Receita Receita 
Efetiva Tributária Transferida Efetiva Tributária transferida Efetiva Tributária Transferida 
1962 86 100 65 82 98 62 71 85 56 
1965 12\ 117 91 128 135 97 100 !OI 75 
FONTE: Finanças do Brasil, Ministério da Fazenda, Vol. XXII e XXIII. 
(1} Brasil exceto Rio deJaneiro, Guanabara e são Paulo 
(2) Cruzeiros de 1960, deflacionados pelo IGP - Disponibilidade Interna - População UI 
bana - Censos Demográficos. 
(3) Dados orientativos, pois o desconto conjunto dos efeitos do crescimento econômico, 
populacional e de preços é exagerado para a maior parte da receita municipal. 
N 
o 
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va real per capita, crece 24%, e a tributária a 27%( 2B). 
O crescimento da receita tributária deveu-se aos impos-
tos municipais sobre Indústrias e Profissões, sobre a Propriedade 
Territorial Urbana e sobre as Diversões que cresceram respectiva-
mente 11,5, 11,9 e 10,2 vezes. Neste mesmo períod~ o Imposto sobre 
o Consumo cresceu 10,5 vezes, o Imposto sobre Vendas e Consignaçõe~ 
9 1 9 vezes e o Imposto de Rend~ 7,7 vezes. são dados que dest-acam 
o desempenho das administrações tributárias locais quando compara-
das com as estaduais e federal. Entretanto, esta performance fica 
obscurecida no dado agregado, principalmente pelo fraco desempe-
nho do Imposto Predial Urbano, cuja arrecadação foi contida pelos 
reajustes de aluguéis determinados pelo governo central, o que, 
pelo seu peso nos orçamentos locais obscureceu os ganhos com as 
transferências do Territorial Rural e "Inter-vivos 11 • Por outro la-
do, segundo Araújo, em 1962 e 1963 o Imposto de Consumo -na o foi 
partilhado; em 1964 os municípios nada receberam e em 1965 recebe-
raro apenas 18% do valor da cota-parte, entregues, ainda assim, com 
atraso ( 29 ) • 
A avaliação deste período, porém, nao deve ignorar a 
grave crise financeira PJr que passou o governo central, e o efer-
vescente clima polÍtico potencializado pelo conservadorismo do 
- (30) Congresso de entao . 
(28) A Emenda Constitucional n2 5 ampliou as transferências do Im-
posto de Renda de 10% para 15% e incluiu na mesma partilha 10% 
do imposto de Consumo.Transferir para a competência local os 
impostos estaduais Territorial Rural e Transmissões Imobiliá-
rias11Inter-vivos11 e manteve ainda as partilhas dos impostos ú-
nicos. 
(29) ARAÚJO,Aloisio Barbosa de. op. cit., p. 48. 
(30} É bom lembrar que a 2 de setembro,menos de 80 dias da aprova-
ção desta Emenda, o Congresso por maioria de 80% dos votos al-
terou o regime presidencialista, tradicional no Brasil, com ela 
ro intuíto de impedir ao Chefe Estado., Jango Goulart de goyer-
nar~ 
'' 
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Ao conservadorismo interessava naquele momento obstacu-
lizar a ação do executivo federal, e neste sentido a Emenda n2 5 foi 
importante peça polÍtica. Assentava duro golpe às já combalidas 
finanças federais (retirando-lhe pela Emenda, 6% de sua receita ge-
ral). Interpunha Óbices à reforma agrária da atomização da ad-
ministração do Imposto 1'erritorial 'Rural. Afastava os impostos 11 In-
ter-vívos" e "Causa-mortis 11 de sua utilização como espécie de im-
posto sobre o patrimônio (separando suas competências até então 
no mesmo nível governamental. 
DifÍcil, portanto, crer no espírito municipalista da 
Emenda. Apenas 25% do acréscimo da receita geral entre 1962 e 1965 
provieram das transferências. O esforço tributário, 
outros próprios, forneceram 75% do aumento geral da 
tarifário e 
receita efei-
va municipal, veemente comprovação do dinamismo tributário local, 
especialmente se consideramos que o Imposto Predial Urbano estava 
contido pela legislação social sobre os aluguéis, 
cálculo do tributo. 
então base de 
Isto posto, compreende-se ter sido a Emenda n9 5 uma pe-
ça política por excelência e que pouco tinha a ver com a reformu-
lação do sistema tributário. Seus principais traços, entretanto, 
prevaleceram na reforma posterior ao golpe de 1964, quais sejam, 
a redução da significância e da extra-fiscalidade do Imposto Terri-
torial Rural e 11!nter-vivosn, e reforço das receitas locais pela 
via do aumento das transferências. 
As localidades apenas tiveram suas finanças reorganiza-
das pela emenda Constitucional n2 18 de 12 de dezembro de 1965, cu-
jos efeitos, porém, teriam vigência a partir de 1967, sendo este o 
primeiro documento a indicar o sentido tomado pela reforma tribu-
tária dentro do movimento geral das transformações que visayam do-
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tara união de instrumentos de planejamento econômico( 3l). 
Tal objetivo, necessariamente centralizador, dá o cará-
ter principal da Emenda ao eliminar da estrutura tributária a coe-
xistência de competências exclusivas das Órbitas federal, estadual 
e municipal, característica fundamental do desenho fiscal da Car-
ta de 1946. Assim, a eliminação da competência tributária residual, 
mecanismo legal que p3:nnitia· a cada nível de governo decretar im-
postos desde que não concorrentes com igual superior, aparecia co-
mo alteração basilar, condição "sine qua non" para a centralização~ 
Subjugados, estados e municÍpios viram os impostos mais 
produtivos e aqueles com características de instrumento de polÍ-
tica serem transferidos para a Órbita federal, cujo executivo foi 
também dotado de poderes legais para legislar sobre matéria tribu-
tária. 
Contudo, a tarefa de planejar e orientar o crescimento 
econômico exigia recursos superiores aooestritamente necessários 
para eliminar o déficit governamental. Daf resultaram tanto o au-
menta da carga tributária-(de modo a que os recursos arrecadados 
permitissem aconcessão de isenções e estímulos fiscais ' a remune-
ração do capital e da poupança),quanto a submissão das unidades 
políticas menores. De fato, orientar centralizadamente o processo 
de acumulação exige que as unidades polÍticas menores tenham sua 
autonomia e recursos próprios suficientemente diminuídos de modo a 
serem impelidas a seguirem a orientação superior4 
(31) Neste meio de tempo, os municípios beneficiaram-se da conten-
ção salarial imposta ao setor pÚblico pelo governo central,que 
apresentou uma diminuição nos gastos de custeio, da ordem de 
lO%~ passando a representar em 1968/1969,35% dos orçamentos my 
nicipais paulistas~ 
'' 
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A consecução deste objetivo. exigiria, portanto, que a 
capacidade prÓpria d:ssas unidades menores gerarem recursos fos-
se contida e que suas fontes de crédito também estivessem sob con-
trole. É isto ainda explica porque a reforma limitou a atua-
ção (dos poderes menores) a um nível inferior ao estritamente ne-
cessário para a racionalizacão àa tributacão, retirando-lhes impos-
tos, estreitando suas competências sobre seus prÓprios 
e restringindo suas autonomias na determinação de seus 
tos( 32 ). 
tributos, 
orçamen-
Aos municfpios foram reservados apenas o Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto sobre Serviços de qualquer 
Natureza (ISSQN), ambos com eficácias, fiscais variáveis. 
O IPTU é fonte significativa de recursos nos . ' mun~cl.-
pios em que os valores das propriedades urbanas e a capacidade 
contributiva dos munícipes sejam altos. Portanto, a "produtividaden 
deste tributo não é homogênea, sendo menor nos centros urbanos me-
nos dinâmicos e/ou com população de menores rendas per-capita. 
O ISSQN também depende do porte do município, ganhando 
importância nos centros urbanos em que a população e a indústria 
demandem mais serviços. 
Foram totalmente retirados da competência tributária mu-
nicipal os imóveis rurais (Imposto Territorial Rural ITR) e a 
transmissão de bens inter-vivos(Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis- ITBI). As posteriores regulamentações destes impostos 
de tal forma excluíram os municÍpios, que nem mesmo interferências 
(32) Ver VARSANO, Ricardo. Anais do Simpósio sobre o 
butário nacional, Brasília, câmara dos Deputados, 
Finanças, 1982, p. 568. 
sistema tri-
comissão de 
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locais que trariam benefÍcios às máquinas arrecadadoras foram per-
mitidas. Assim, o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis, su-
cedâneo do 11 Internyivos 11 e "Causa Mortis" passou a ter al$.:quota de-
terminada pelo senado federal e base de cálculo fornecida pelos va-
lares venais lançados pelas prefeituras(JJ). Contudo, apesar de 
basear-se nos cadastros locais.,' a arrecadação do ITBI não devolve 
nem mesmo a informação de que houve transferência da propriedade 
ou o nome e endereço do novo proprietário, obrigando os fisca·s mu-
nicipais a montrem esquemas próprios para captação destas informa-
çoes. Urna simples via a mais no documento de arrecadação do irn-
posto seria suficiente para a captação destes dados, e ainda forne-
ceria amostras dos valores praticados nas operações imobiliárias do 
municipio. 
Caso semelhante de nao integração ocorre com o ITR, 
devolvido à união em conformidade com o espírito da reforma em 
centralizar os impostos com característica de política econômica 
e dentro da idéia de não tributar o setor primário. Por estas ra-
zoes, os municípios não podem contestar os valores venais (declar~ 
dos pelos proprietários) das propriedades rurais dentro de seus re~ 
pectivos territórios. Quando a intenção foi realmente racionali-
zar com vistas ao aumento das receitas, o poder local foi chama-
do a interferir. É o caso do Imposto sobre Circulação de mercado-
rias (ICM), cujas declarações feitas pelos contribuintes estaduais 
tbrantambém enviadas às prefeituras. Assim, elas fiscalizavam os ~con':' 
tribuintes e o fisco estadual, na arrecadação e na determinação 
(33) o ITBI teve sua incidência restringida em relação aos anterio-
res, então utilizados como espécie de imposto sobre herança, 
oque se enquadra dentro da linha mestra da reforma de criar 
incentivos e eliminar Óbices à acumulação de capital. 
; ; 
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dos Índices de redistribuição da receita arrecadada deste imposto. 
As limitações à racionalidade dos impostos municipais 
e principalmente à competência tributária não se restringiram aos 
aos tributos que deixaram esta Órbita. Pelo contrário, os princi-
pais tributos desta esfera foram limitados significativamente pe-
las regulamentações posteriores. 
O poder tributário local sobre os imóveis foi solapado 
por normas do Imposto Territorial Rural que definiram como rurais 
os imóveis com tal destinação mesmo se situados dentro da zona de 
- ( 34 ) A • . . b ' . b expansao urbana • competenc~a tr~ utar~a so re a atualização 
do IPTU também foi enfraquecida por pareceres jurídicos do Supre-
mo Tribunal Federal que ~iam a atualização do valor venal dos 
imóveis por decreto do executivo, se esta for superior ao !ndice 
de correção monetária definido pelo governo central. Esta interpr~ 
tação jurÍdica é sem dÚvida a responsável pela queda do volume 
real das receitas deste imposto, por duas razoes principais. Por 
obrigar que as atualizações se fizessem pelo Índice federal ou, ano 
após ano, por aprovações de novos mapas de valores, o que, pelas 
dificuldades políticas, exigia sofisticado, longo e caro trabalho 
técnico, cuja consecução não estava aoalcance anual da maioria dos 
governos municipais. Por outro lado, a aplicação do Índice nao 
pencitiu recuperar eventuais valores não atualizados anteriormente, 
e fez com que os imóveis que se valorizaram abaixo do Índice (nor-
malmente os mais modestos) fossem supervalorizados, e com o tempo 
. 
~tittdssembarreiras às novas atualizações; enquanto os . ' . ~moveJ..s 
que se valorizaram acima dos Índices ficavam sub-tributados. 
(34) Este é um ponto juridicamente controverso, mas que tem efeti-
vamente inibido a cobrança de impostos até mesffio de chácaras 
e sítios de recreios na maioria dos municÍpios brasileiros. 
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As pessoas mais familiarizadas com a administração 
tributária no Brasil sabem que os impostos diretos, IPTU e Impos-
to de Renda (IR), por influência político-eleitorais têm suas ar-
recaôações diminuídas nos anos de eleições. No caso do IR, o go-
verno federal possui flexibilidade que lhe permite recuperar em s~ 
guida o nível real da arrecadação. A correção do IPTU, limitada 
pelo Índice federal não permite à administração municipal recupe-
rar as "liberdades" anteriores. A alternativa é um novo mapa de 
valores , que, como foi dito, é um processo longo, dispendioso e 
d . 1 - 1' . . d'f' .1( 3 S) e ~mp ementaçao po ~t~ca ma~s 1 1c1 • 
A competência municipal sobre o ISSQN também foi limi-
taàa por uma lista que definiu quais serviços poderiam ser tri-
butados. O mesmo decreto, que feria até o nome do tributo (Serviços 
de Qualquer Natureza) também restringiu o poder 
do alíquotas máximas. Não obstante isso, o que 
tributário fixan 
mais dificul~ 
tou a arrecadação deste imposto foi a definição de que a arrecadação 
d~aser feita não pelo municÍpio no qual foi prestado o servi-
ço, mas naquele em que sesih2va a sede do prestador. 
Aqui também a não integração de informações fiscais~ 
disponíveis a nível federal, deixava de auxiliar os fiscos dos dois 
n{veis de governo. A contabilidade bancária, por exemplo, na o 
explicitava as receitas com serviços sujeitas ao ISSQN e nem mesmo 
possuía lançamentos padronizados, o que desencorajava praticamente 
todos os municípios brasileiros a fiscalizarem esta importante 
(35) Exemplo destas dificuldades é a recente e conhecida derrota 
que o executivo de Caraguatatuba amargou ao ver rejeitado 
pe,la câmara dos Vereadores local o seu mapa de valores, pondo 
a perder não apenas o investimento realizado, mas também os 
ganhos de receita que seriam proporcionados. Este exemplo é 
significativo, ainda, para todos aqueles que consideram "naty 
ral" a um balneário cobrar efetivamente o IPTU. Alega-se ne§.. 
te-caso tratar-se de proprietários que apeiam menores resi~ 
tenciação aos aumentos.Neste caso a resistência partiu dos proprietários 
de terra. 
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fonte tributária. Outro exemplo bastante significativo foi anão r~ 
passe automático das informações que o fisco federal possuía sobre 
as rendas de serviços das pessoas jurídicas. Neste caso, a sim-
ples regulamentação, semelhante à existente para o Imposto sobre 
a Circulação de Mercadorias, tornaria o ISSQN tão produtivo quan-
to o Imposto de Renda( 36 ). 
Finalmente, as restrições à atuação dos municípios a-
tingiram a autonomia para fixar o montante de seus orçamentos e 
decisões sobre gastos. As transferências do Fundo de Participa-
ção dos MunicÍpios (FPM) passaram a ser vinculadas a investimentos. 
Entretanto, a maior limitação aos municÍpios foi a 
impossibilidade em determinar livremente o montante de seus orça-
mentes. Tarefa tanto mais difícil quanto maior a dependência em 
relação aos recursos transferidos tornados indefinidos pelas isen-
ções, incentivos, e diminuição dos coeficientes de participação e 
alíquotas, etc. Mesmo que não houvesse esta incerteza, o peso 
dos recursos transferidos e as limitações impostas aos tributos 
prÓprios ~iam os municípios, em geral, de definirem com maior 
coerência seus gastos a não ser pela via do endividamento, tarn-
bém limitados pelas fontes federais, principais financiadores do 
setor pÚblico. 
Neste sentido, cabe notar inicialmente que a obrigato-
rieàade de investir 50% dos recursos transferidos pelo FPM pro-
~,num segundo momento,a elevação do custeio municipal, intro-
duzindo nos orçamentos locais permanentes e crescentes déficits. 
Para isto basta que a receita não vinculada cresça em proporções 
(36) Dados da receita federal, apssados ainda a título precário, 
possibilitaram saber que seria possível quadruplicar a recei-
ta po ISSQN na cidade de Campinas, em 1985, desconsiderando-
se recolhimentos em outros municípios. 
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menores à elevação do custeio. Como as vinculações pesava mais pa-
ra os municípios menos dinâmicos e/ou menores, cujos potenciais 
arrecadatórios eram pequenos, as distorções nao tardaram a apa-
recer~ em defesa de seus orçamentos, estes centros passaram a 11 in-
vestir" evitando novos custos, o que provocou crescimento intenso 
do item orçamentário "Parques e jardins 11 (as famosas fontes lumí-
nosas do interior). 
Anos mais tarde, a interpretação errônea deste fato pe-
los tecnocratas federais resultou na acentuação das restrições im-
postas à autonomia local através da especialização das vincula-
ções à educação, saÚde e saneamento 1 conforme Decreto 68.315 
de 1971. Novamente, os municípios mais atingidos pelas vincula-
çoes passaram a investir em instalações educacionais e/ou de saú-
de. Impedidos orçamentariamente de arcarem com o custeio do funciQ 
namento viram-se abrigados a negociações com os governos estaduais 
com vistas a repassarem estes encargos. Se bem sucedidas, as ne-
gociações significavam que o município assumiu parte do encargo es-
tadual. Se fracassadas, tem-se os chamados uelefantes brancos", 
ou o uso 11 desvirtuado 11 das instalações, ou mesmo a paralizaçãa 
de obras antes de seus términos. 
A vinculação além de catastrófica para os pequenos ' e 
inócua para os municípios maiores, tanto porque o aporte de recur-
sos via FPM é um percentual menor das receitas locais, quanto 
porque, em situações normais, o nível de investimentos, nestes 
municípios, é normalmente superior ao total da cata-parte, trans-
ferida~ 
Voltando às limitações à determinação autônoma dos 
orçamentos locais, vejamos as condições de endividamento. O mon-
tante da dÍviàa foi limitado a 70% da arrecadação própria lÍqui-
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da do exercício anterior. Porém, os empréstimos feitos junto ao 
BNH, CEF e BB não ficaram sujeitos a este teto~ Dado que estas 
entidades posmriam linhas de crédito para aplicações específicas, 
esta abertura implicava no controle do uso da dÍvida e não dela pro-
priamente, permitindo que os recursos "sobrantes" tivessem qualquer 
outra aplicação. Com isso, inverteu-se a lÓgica do gasto pÚblico, 
pois programas de interesse coletivo e com acentuado conteúdo so-
cial passaram a depender de forma crescente de recursos sujeitos 
a posterior remuneração, através da correção monetária plena, mais 
juros, enquanto os gastos talvez menos essenciais ficavam livres de.§. 
tes encargos( 3?). Portanto, a obtenção de empréstimos de interesse 
coletivo representava para os prefeitos não apenas a 11 realização de 
obras" mas também um maior grau de "liberdade 11 no uso dos recur-
sos não comprometidos com o pagamento da d:lvida. A compulsorieda-
de deste roteiro constituiuo núcleo da intervenção política do go 
verno central nas unidades inferiores e foi a verdadeira origem das 
famosas 11 romarias com pires na mão 11 realizadas pelos chefes dos 
executivos municipais (e estaduais) aos gabinetes brasilienses, 
que deste modo direcionaram os gastos para objetivos prévio e centrª 
lizadamente definidos, ao mesmo tempo que aumentaram sua influência 
polÍtica nos governos locais. 
No entanto, para que tal estratégia tivesse sucesso, as 
finanças dos municípios maiores e mais desenvolvidos nao pode-
riam receber reforços de modo a permitir-lhes escapar à influên-
cia federal. Portanto, para atingir os objetivos de aumentar os r~ 
cursos à disposição da união e transformar o sistema tributário em 
(37) AFONSO, José Roberto Rodrigues . "F-'o"n";t':;"e-"s'-\d!.le:'---"f-"i;!n~a.,nL!.c"'-"i"awm"e~n":t~o--'d"o~s~ 
Governos Estaduais e Municipais no Brasil. RJ, agosto de 
1985 1 (Sinopse de Relatório final apresentado à Comissão de 
Reforma Tributária. Mimeo. 
' ; ' 
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ferramenta de acumulação de capital, a reforma reduziu os re-
a seguirem cursos próprios dos municípios de modo a obrigá-los 
a orientação central, limitando possíveis pretensões redistribu-
tivas ~ Ao mesmo tempo, montou-se uma. estrutura paralela de inter-
ferência econômica e política através das fontes federais de fi 
nanciamento. Por isso, o aumento real de recursos ' a disposição 
das capitais, advindo da inclusão destes municípios na partilha 
do ICM, foi acompanhada da eliminação de suas eleições executivas 
e a nomeação dos "prefeitos biônicos 11 , sob a esclarecedora argu-
mentação de u sintonizar" os governos das capitais e dos estados. 
Por isso ainda, nos textos elaborados pela comissão de reforma, a 
redistribuição de recursos, quando aparecia, estava subordinada aos 
objetivos maiores. 
Visto o percurso da reforma para, repor as condições 
para a retomada do crescimento sob a orientação central do Estado, 
e como, para tanto, subordinaram-se as unidades inferiores de poder, 
passemos à análise das medidas adotadas pela comissão, suas jus-
tificativas e impactos nos municípios paulistas, contexto no qual 
se insere Campinas, objeto deste estudo. 
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1.3. IMPACTO DA REFORMA TRIBUTÁRIA SOBRE OS MUNICÍPIOS PAULISTAS 
A crítica maior da Comissão de reforma tributária à es-
trutura fiscal dada pela carta de 1946 fundamenta-se no fato de 
que a distribuição da receita tributária era tratada mais do pon-
to de vista jurídico do que econômico. Apesar da existência de 
um sistema de partilha da renda estabelecida constitucionalmente,a 
competência tributária que possuíam as três esferas de governo 
gerava distorções na distribuição e prejudicava a livre circula-
ção de mercadorias. 
Embasada neste parecer, a Comissão adotou corno premis-
sas fundamentais de seus trabalhos "a consolidação dos impostos 
por referências às suas bases econômicas e a concepção do siste-
ma tributário como integrado no plano econômico e jurÍdico nacio-
1
,.(38) na • 
A primeira premissa estava assentada nos diagnósticos 
dos problemas gerados no sistema tributário nacional devidos 
. 
a 
sua concepção jur{dico-pol{tica. Esta concepção foi identificada 
como a fonte do procedimento parlamentar, que possibilitava aos 
legisladores das diferentes esferas governamentais legislarem em 
sentidos diversos e superpostos, na busca de fortalecimento finan-
ceiro do nível de governo em que estivessem atuando. Tal práti-
ca teria de ser corrigida, pois levava às 11 guerras tributárias" en 
tre estados e à criação de Óbices à comercialização nacional de 
mercadorias, ao diferenciar a carga tributária entre produtos nos 
( 38) Reforma Tributária Nacional. Comissão de Reforma do Ministé-
rio da Fazenda, Ed. FGV, RJ, 1966, p. 29 e 30. 
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d .f d . ' . (39) ~ erentes esta os e rnun~clPlOS • 
Posta nestes termos, essa premissa visava delimitar a 
açao legislativa dentro de bases tributárias mais 
determinadas. Neste sentido, a definição dos tributos 
solidamente 
por refe-
rência às suas bases econômicas limitaria qualitativamente a car-
ga incidente sobre os bens e serviços, ao mesmo tempo que abri-
ria caminho para a homogeneização de suas tarifas, pré-requisito 
para a generalizacão das condicões de comercialização em todo o 
território nacional e integração do mercado para a indústria recém 
instalada de bens de consumo duráveis. Concomitantemente, com os 
campos de incidência tributária naturalmente mais Íntegros, poder-
se-ia definir um sistema de partilha das receitas tributárias mais 
' "d rJ..gl. o. 
A referenciação dos impostos às suas bases econômicas 
fez-se enquadrando em quatro grupos a matéria 
.. 
econom1..ca susce-
tível de tributação: comércio exterior; patrimônio e renda; pro-
àução e circulação de bens; impostos especiais. 
Este enquadramento deu ao sistema a coerência neces-
sária para sua utilização como instrumento de política econômi-
c a~ Entretanto, para o bom funcionamento do instrumento, seria ne-
cessária a eliminação da competência residual dos níveis não fede-
rais de governo e dotar o sistema proposto de flexibilidade no 
manejo das variáveis. 
Nestes termos, a segunda premissa, a da integração do 
(39) Estas "Guerras" consistiam na concessao de estímulos atrati-
vos ou imposições financeiras por parte de um estado e que 
eram invariavelmente acompanhados de adicionais, taxas rodo-
viárias, etc, especificas para aquela situação, onerando ou 
isentando o trânsito de mercadorias. Comumente os municípios 
também acompanhavam este movimento, extrapolando suas áreas, 
de competência. 
'' 
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sistema a nível nacional, foi buscada submetendo-se os estados e 
municípios à União. A flexibilidade do sistema foi obtida através 
da alteração das técnicas legislativas que atribuÍram a regu-
lamentação dos tributos a leis hierarquicamente inferiores ao tex-
to constitucional. Ao mesmo tempo foi dada a possibilidade ao exe-
cutivo federal de legislar sobre matéria tributária( 40). 
Tecnicamente, este pensamento expressou-se pela crítica 
ao anterior sistema de distribuição de recursos tributários nos 
seguintes termos: fixação empírica das percentagens da recei-
ta tributária atribuÍda a cada nível de governo; critérios de dis-
tribuição anti-econômicos; interpenetração dos campos tributários, 
que deveriam ser privativos de cada nível de poder. 
Contudo, não apenas as receitas tributárias foram alvo 
de reformas. Diversos mecanismos de financiamento foram montados 
com vistas a reforçar o planejamento centralizado e a organização 
de um "consenso pol:Ítico", mecanismos estes que fogem, ' porem, ao 
âmbito da reforma tributária enquanto tal, e por isso nao rece-
berão tratamento espec{fico neste trabalho. 
Isto posto, passemos à análise das repercussões das 
medidas reformistas sobre as finanças dos municípios paulistas e 
ao confronto de seus pressupostos com os resultados efetivarr.ente 
alcançados. 
Três foram os pontos do sistema tributário anterior cri 
ticados pela Comissão de reforma. O empirismo das redistribuições, 
seu caráter "anti-econômico" e, por fim, a interpenetração dos cam 
(40) " ••. reconheceu-se ao Executivo o seu papel de gestor do in-
teresse nacional, e não apenas o de executor das medidas que 
lhe determinem os outros dois poderes 11 • Reforma Tributária 
Nacional~ p. 36. 
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pos tributados pelos diversos níveis de governo. Esta Última foi 
tida como causa das maiores distorções do sistema, dadas as rnu-
danças que provocava na estrutura de distribuição, já distorcida 
pelas causas apontadas nas duas primeiras críticas. 
A redistribuição das cotas-parte do Imposto de Renta(IR) 
e do Imposto de Consumo (IC) foram o alvo privilegiado da críti-
ca ao empiricismo, pois implicava em transferências per-capita 
maiores para os municípios menores( 4l). Entretanto, cabe lembrar 
que, empírico ou não, este resultado é conseqüência conhecida 
do debate ocorrido na Constituinte de 1946. Sua adoção constituía 
uma tentativa de diminuir a evasão de trabalhadores do interior 
em direção aos grandes centros~ através de investimentos de ordem 
rural nos pequenos núcleos interioranos. Assim pensado, nem mes-
mo a crítica de estímulo à criação de municípios está bem centra-
da. O mais correto seria criticar o pressuposto adotado, e sua 
ineficácia frente à crescente expulsão de mão~de-obra do campo. CQ 
mo foi posta,a crítica atinge o processo de decisão e, equivocada, 
evidencia a crença da Comissão de que as decisões técnicas seriam 
superiores àsdecisões po1Íticas( 42 ). 
Confrontando os números resultantes das modificações 
operadas na partilha federal, constata-se, para o estado de são 
Paulo, primeiramente uma perda de importância das transferências 
(41) A participação de cada município no total arrecadado destes 
impostos era calculada dividindo-se a soma de 15% do IR com 
10% do IC(F.imenda Constitucional n2 5 de 1961) pelo número de 
municÍpios existentes em 31 de dezembro do exercício ante-
rior. 
(42) Tanto é assim que, para evitar o empirismo apontado, os ela-
boradores da reforma relatam: "Neste particular, a Comissão 
valeu~se de dados estatísticos .•. para calcular de uma manei-
ra mais prÓxima da realidade, e melhor justificada pela expe-
riência, os montantes percentuais das redistribuições". Re-
forma Tributária Nacional, p. 32. 
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federais na receita efetiva dos municípios paulistas e mudanças 
pouco significativas na distribuição entre os centros urbanos~quan 
do compa·rados pelo seu porte populacional ( 43 ). 
Este resultado permite supor que a estrutura da distri 
buição inter-municípios de um mesmo estado pouco se alterou. A re-
distribuição fez-se com o estado de São Paulo cedendo 10% de sua 
participação no total distribuÍdo em favor dos estados nordesti-
nos, única região a avançar no bolo de recursos transferidos. Es-
tes ganhos, porém, não se refletiram na distribuição dos recursos 
efetivos (receita geral menos operações de crédito). A análise 
da distribuição das receitas efetivas mostra mais uma vez são Paulo 
ampliando sua 
nidpios( 441 • 
participação no total nacional arrecadado pelos mu-
Portanto, o novo mecanismo de partilha na o compen-
sou os efeitos gerados pela própria reforma aos . ' . das munl..Cl.pl.os 
regiões menos dinâmicas. Gerou, isto sim, nestas localidades, maior 
dependência em relação aos recursos transferidos, reduzindo mais 
drasticamente a autonomia municipal nestas regiões na o provocan-
dor contudo, perdas reais de receita. 
Por serem municípios de regiões economicamente menos di-
nâmicas~ tal resultado só pode ser entendido dentro do 
político de ampliar a interferência central nos 
Significativamente, esta região, que apresentava 
poderes 
antes 
objetivo 
locais. 
de 1964 
forte atividade política independente, passou a ser o grande esteio 
político do novo regime. 
o segundo defeito apontado pela Comissão de Reforma ao 
(43) Ver tabela V b. 
(44) Em 1965 a receita efetiva paulista era 22% inferior 
nacional, excluÍdos são Paulo e Rio de Janeiro. Em 
11% superior~ 
! I 
ao total 
1968 era 
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sistema anterior de redistribuição foi a "antieconomicidade 11 da 
transferãncia estadual do excesso de arrecadação. Tal crítica, ba-
seada no nsenso comum" dos burocratas dos níveis superiores da ad-
ministração pÚblica, partia do pressuposto de que os níveis infe-
riores de governo não realizam esforços próprios de arrecadação 
ao contarem com recursos transferidos crescentes. 
Estas ponderações só podem ser entendidas quando diri-
gidas aos municÍpios do interior de são Paulo, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul, os estados que efetivamente 
minação constitucional de repasse do excesso de 
cumpriam a deter-
- ( 45) arrecadaçao . 
Se a crítica fosse realmente procedente, o interior des-
tes estados deveria apresentar arrecadação prÓpria (receita tributá 
ria) declinante. A participação do interior destes estados na arre-
cadação tributária nacional apresentou queda para os estados de são 
Paulo (0,5%) e Santa Catarina (0,6%) e elevação para o Rio Grande 
do Sul (2,0%). A perda de posição do interior paulista ' e, na realí-
dade,insignificante, dado o peso da arrecadação de seus muni c í-
pios(38,9% em 1952 e 38,4% em 1961). Já para Santa Catarina ' e bem 
mais representativa, pois de 4,0% do total arrecadado no país em 
1952, passou a coletar 3,4%. o ganho gaúcho foi o mais significa-
tive dentre todos, superando de muito os avanços registrados pe-
los outros estados que ampliaram suas participações no per{odo. 
Estes resultados parecem indicar a justeza da argumen-
tação da Comissão. Entretanto, cabe perguntar como se comportou o 
total da arrecadação tributária nestes estados, isto é, incluin-
do suas capitais. 
( 45 ) MELLO, Diogo Lordello de. Aula inaugural proferida na Escola 
Brasileira de Administração PÚblica da FGV, em 04/03/65, in 
Problemas Institucionais do Município, IBAM, RJ, 1965. 
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Nesta perspectiva,as receitas tributárias interioranas 
apresentam comportamento igual ou melhor do que as das capitais. Em 
são Paulo e Rio Grande do Sul,as receitas do interior aumentaram 
suas participações no total estadual e,em Santa Catarina,mantiveram 
suas posições. Portanto, quando a estado apresentou ganhos, o in-
terior acompanhou. Quando apresentou perdas, elas foram menores 
ou iguais no interior. Como, então, atribuir a queda ao efeito do 
repasse do excesso, se as capitais estavam dela excluÍdas? Ademais, 
as percentagens de ganhos ou perdas na composição nacional das re-
ceitas tributárias situaram-se em percentuais abaixo de 10% exce-
to para o Rio Grande do Sul (ganho de 2%) e Minas Gerais (per-
da de 3,0%). 
Estas marcas, considerando-se o per:Í.odo de dez anos, 
indicam incrível estabilidade no perfil destes recursos, o que 
exclui explicações parciais para um comportamento tão geral, es-
pecialmente a da "antieconomicidade 11 do repasse do excesso de ar-
recadação. Mais significativa foi a queda geral ocorrida no re-
colhimento do Imposto sobre Transmissão de Bens Inter-Vivos, cuja 
arrecadação no perÍodo foi quintuplicada, enquanto o conjunto dos 
outros impostos municipais decuplicou, acompanhando a média dos tri 
butos nacionais. 
Entretanto, a crença na veracidade do pressuposto fez 
com que a Comissão eliminasse este tipo de transferência no novo 
Sistema Tributário. Com isso, retirou-se dos municípios a garantia 
que' este mecanismo representava de participação municipal na arre-
cadação estadual, tradicionalmente assentada em tributos mais produ-
tivos a 
Dada a constância, porém, na bibliografia de finanças 
pÚblicas, de outrOs argumentos com embasamento semelhante e com o 
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mesmo intuito de estigmatizar o município como "mau adrninistiador 
tributário", vejamos dados mais recentes para a busca de comfirm.ê, 
çãc deste argumento. 
Os números encontrados para o período comp,reendido en-
tre 1969(ano da consolidação das administrações tributárias muni-
cipais e da legislação do ISS) e 1975 (início da desaceleração 
econômica), mostram a receita do ISS interiorano crescendo 15 ve-
zes, contra as 5 vezes do recolhimento do ICM. 
São sabidas as dificuldades de comparação entre estes 
tributos, quer pelo maior crescimento do PIB no interior, quer pe-
las isenções, incentivos à exportação e diminuições das alíquotas 
do ICM. No entanto, alguma aproximação ainda é possível. Assim, 
estimativa de Pastare dá-nos conta de que em 1975 cerca de 70% do 
ICM estimado foi arrecadado( 46 ) .As isenções e benefÍcios provo-
caram perdas de 30%. Tomando-se para este ano um valor percentual 
médio dos benefÍcios concedidos para a expansao de indÚstrias de 
cerca de 10%~ teríamos uma perda total de 40% na arrecadação efe-
tiva deste tributo, o que faria o crescimento do ICM situar-se por 
volta de 7 vezes no período. 
A diferença, ainda muito expressiva~ dá enorme margem de 
segurança para a comparação efetuada~ em que pese o maior aumento 
provável do P!B do interior dos estados, vis à vis o da Capital. 
Mesmo, porém, que estes números sejam menos distantes 
do que nossas inferências permitiram concluir, fica patente que a 
administração municipal, ~pesar do aumento das transferências, con-
tinuou realizando esforço próprio. Vale dizer, nao se justifi-
ca também para este período, falar-se em negligência da adminis-
(46) PASTORE, Affonso Celso. Avaliacão Crítica da 
ria de 1965, in Revista de Finanças PÚblicas, 
Fazenda, RJ, 1981, nº 348. 
Reforma Tributá-
Ministério da 
'' 
TABELA II 
RECEITAS MUNICIPAIS NA REGIÃO DE CAMPINAS 
- 1980 -
RECEITAS MUNICIPAIS I C A R A C T E R I Z A Ç l O E C O N 0 M I C A 
(cruzeiros per capita) 
MUNICÍPIOS 
SELECIONADOS TRAttsrr RECEITA POPULAÇIO AIIVIDADE VEIO AS DISTRIBUIÇIO OA PEA DISTRIBUIÇIO (~) DAS FAMÍLIAS POR 
R!NCIAS ARRECADADA TOTAL DOHIIAHTE 
POR SETOR SALIRIOS MtN!MOS MENSAIS 
Se c. Ter. Pri• .. Sec .. Ter .. - de 2: De 2. a 5 *de 5 
Campinas 1.000 860 623.722 •istas ?.9 ?.3 2.5 39.6 52.0 15 36 \9 
Piracicaba 1.280 888 206.665 (ind/serv) 3.3 2.1 6.8 \0.8 18.0 11 39 \7 
Jundiaí 1.170 680 21?.211 industriais 1.3 2.1 3.9 5\.2 37.9 11 38 \8 
limeira 1.110 580 1~2.607 (porte ng 1) 2.2 0.9 1}.0 \6.7 37.1 19 \\ 37 
Americana 2.130 \70 11\.176 2.6 1.0 1.3 59.6 31.\ 13 lO \7 
Suma ré 2.590 260 86.0\9 industriais 1. 9 0.3 ?.O 53.5 36.0 27 \8 25 
Mogi-Guaçu 1.820 350 69.239 (pot\e n' 2) 1.6 0.2 13.1 \3.9 19.6 21 \6 33 
Santa Barbara do Oeste 1.000 870 69.263 1.0 0.3 8.1 60.3 28.6 17 16 37 
Araras 1.\70 500 6\.01} 1.2 0.5 20.0 \0.0 3?.0 17 13 \0 
Valinhos 2.510 \90 16.580 1.9 0.2 11.9 \8.5 36.0 18 39 \3 
Paulínia 6.070 1.560 19.29\ 1.0 o.\ 1!. 7 \5.8 39.3 !6 \\ \0 
Rio Claro 830 620 106.~29 industriais 0.9 0.8 7. 6 38.6 50.0 22 \1 37 
(porte no 3) 
!ndaiatuba 870 820 53.517 industriais 0.5 0.\ 12.6 55.5 2?.8 18 lO \2 
Itapira 620 510 46.971 (porte na ~) 0.\ 0.2 29.2 31.\ 35.6 27 \\ 29 
Mo coca 6!0 520 \5.898 0.3 0.2 36.3 2?.\ 33.3 31 11 28 
leme 920 380 \\.370 0.5 0.2 3\.2 30.2 32.2 23 \6 31 
Várzea Paulista 1.120 \70 29.\\\ 0.1 O.! 2.1 66.5 2?.7 !6 5\ 30 
Vinhedo 1.530 !.030 20.3\6 0.3 0.1 n.8 56.8 28.6 20 \2 38 
Socorro 380 310 23.420 estâncias - 0.1 \1.8 2\.1 31.0 \5 35 20 
Caconda 130 180 !6.272 - - 60.2 ll.3 26.?. 51 32 17 
Monte Alegre do Sul 580 360 \.852 - - 37.2 3?.8 21.\ 38 39 23 
lindóia 200 590 3.089 - 0.1 20.2 38.2 36.2 32 39 29 ... 
(-) não significativo na unidade utilizada. o 
Dados de Vendas Relativas à 1975. 
FOHTF: OiffSf. fin~ncas PÚblicas Municinais: fxecucão Orçamentária, 1979-1982,SP.l984. 
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tração tributária municipal, a nao ser que se inclua também como 
. 
ma arrecadadora a administração estadual. 
Como as informações nos periodos anteriores na o con-
firmam, no geral, as argumentações depreciativas sobre as adminis-
trações municipais, examinemos a tabela 1, referente ao ano de 
1980, com os dados relativos a municípios da região de Campinas, 
buscando verificar se o bom desmepenho de alguns não encobre pos-
síveis falhas generalizadas. 
A tabela II contém as receitas transferidas pelos go-
vernos federal e estadual, suas respectivas receitas prÓprias e 
uma breve caracterização econômica dos municípios. Assim dispostas, 
as informações permitem inferir algurras relações entre o nível da arrecada-
ção, confrontada com as transferências recebidas e a respectiva 
contribuição da economia local, numa tentativa de explicar as 
diferenças tributárias esperadas entre as diferentes localidades. 
A leitura dos dados por estratos de . ' . mun1c~p1.os pos-
sibilita verificar que os mais altos níveis de arrecadação . pro-
pria(acima de 600 cruzeiros per capita) correspondem aos municí-
pios mais ricos, que possuem cerca de 37% de suas famílias rece-
bendo mais de cinco salários mfnimos mensais. Igualmente, aos 
mais pobres correspondem receitas próprias menores, sugerindo cor-
relação entre nível da renda das famílias locais e o nível de tri-
buto recolhido pela municipalidade. Destacam-se, na amostra sele-
cionada, PaulÍnia e Vinhedo, tanto pelo volume das transferências 
recebidas, quanto pelo esforço próprio de arrecadação. são res-
pectivamente os maiores receptores de transferências e os que mais 
tributam seus munícipes, quando comparados com . ' mun~c~-
pios semelhantes, justamente o contrário do esperado, se fosse ve~ 
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dadeira a tese do ucomodismo 11 tributário( 4?). 
Sumaré, terceiro maior beneficiário de recursos exter-
nos, figura como penúltimo arrecadador, superando apenas Caconde, 
o mais agrícola e pobre dos municípios da amostra. A explicação 
para Sumaré, porém, tem que levar em conta que sua população com 
renda superior a cinco salários mínimos é a menor dentre os muni-
cípios industriais, igualando-se às populações das estâncias tu-
rísticas. Além disso, Suma ré é o município mais fortemente carac-
terizado na região como cidade dormitório. Portanto, seria teme-
rosa atribuir à admin.istração local a responsabilidade pelo baixo 
' - ' . ( 48) 1ndice da arrecadaçao propr~a • 
Chama ainda a atenção, na tabela, Lindóia, a menor cidª 
de selecionada. Ela exige de seus municipes arrecadação equivalen-
te a um residente em cidades de tamanho dez vezes superior ao seu. 
Argumentar-se,neste caso, que se tratam de contribuintes não resi 
dentes na cidade, e que apenas possuem residências de veraneio, e 
aos quais o executivo local não tem dificuldades polÍticas em im-
por aumentos, não invalida o ponto de vista aqui expresso. Pelo 
contrário, apenas comprova o aproveitamento de oportunidades tri 
( 49) 
butárias, quando elas se apresentam . 
Americana e Leme seriam os únicos munic{pios da amostra 
que aparentemente apresentam o comportamento"caronista"~. Não se 
{47) Apesar de ~aulÍnia ser grande arrecadadora do imposto sobre 
serviços, por características de sua indústria petroquimi-
ca, seu IPTU arrecadado situa-se entre os mais altos da re-
gião, superando os de Campinas, Piracicaba, Jundiaí, Limei-
ra e Americana, todas de porte industrial maior que ela. 
(48) É interessante notar que este municÍpio fQi um dos mais atin-
gidos pela eliminação Oa competência municipal sobre o ~mpos­
to de Transmissão de Bens Inter-Vivos, conforme Tabela II 
mais ac'iiante. 
(49) Ver nota 35, 
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justifica, porém, a generalização pretendida pela crítica corren-
te. 
Visto nao se confirmarem, mais uma vez, os argumentos 
da Comissão, passemos agora à terceira e mais importante crítica 
erobasaàora das ações dos reformadores para a segunda premissa, a 
õa interpenetração dos campos tributários. 
Inegavelmente a consecução dessa premissa foi a de maiQ 
res desdobramentos nas finanças locais. Para efeito de exposição, 
separamos as medidas de menores consequências nos orçamentos. mu-
nicipais daquelas com maiores repercussões quantitativas ou quali-
tativas. Estas Últimas ainda subdivididas entre as receitas sob 
anmini st.ração local, isto é, não vinculadas a gastos determinados 
extralocalmente, e os recursos recebidos e vinculados a gastos 
especificados. 
Incluem-se no gruço de medidas de menores consequências as seguin-
tes alterações: eliminação dos Impostos sobre Atos da Economia Municipal ou As-
suntos de sua COI!lj;::etência("Irr!p:Jsto de Selo") ; reconceituação dos impos-
tos sobre Licença, Diversões PÚblicas e Transações; transferên-
cia para o governo federal, do Imposto Territorial Ruralo 
O Imposto do "Selo Municipal" foi eliminado por ter si-
do considerado desprovido de base econômica e invadir competên-
. - . - - . , 
c~as nao loca~s. Sua supressao nao causou preJu~zos significa-
tivos para os orçamentos municipais paulistas, uma vez que repre-
sentava na época, para a capital, a administração que mais se uti-
lizava deste tributo no estado, apenas 1,0%~ 
o Imposto sobre Licenças teve seu estatuto jurÍdico e 
sistemática de cobrança alterados. Entendido como autorização 
para o exercício de uma atividade subordinada à fiscalização mu-
nicipal~ continuou a ser Tecolhido como Taxa de Licença. 
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O Imposto sobre Diversões PÚblicas, entendida a diver-
sao como prestação de um serviço, passou a ser tributado pelo Im-
posto sobre Serviços, alterando-se apenas sua conceituação jurí-
dica. 
O Impost.o sobre Transações era de competência estadual, 
incidente sobre a locação de filmes para espetáculos cinematográ-
ficas, construções civis e oficinas de manutenção de quaisquer 
objetos. Sua receita era partilhada em 40% pelo município onde fÔ-
ra arrecadado. O impacto de sua eliminação é muito restrito 1 devi-
' do a 
pios 
sua participação (de 4%) nas receitas efetivas 
paulistas(SO)e pelo fato de sua base tributária 
dos 
ter sido 
transferida para o Imposto sobre Serviços, de compet~ncia muni-
cipal. 
Finalmente, inscreve-se ainda como alteração de peque-
na monta, para as finanças locais, a retirada do Imposto Territo-
rial Rural da Órbita municipal e sua transferência para o governo 
federal. Embora sua receita lÍquida continuasse destinada aos 
municÍpios, sua importância como componente da receita efetiva mu-
nicipal decresceu de 1,5% para apenas 0,4% entre 1965 e 1968. 
Consideramos nestas categorias as alterações so-
fridas pelo Imposto de Transmissões Inter-Vivos, pela Transferên-
cia do Excesso de Arrecadação Estadual, pelo Imposto sobre Indús-
trias e Profissões, pela criação do Imposto sobre Serviços e pelas 
transferências estaduais do Imposto sobre Circulação de Mercado-
rias. 
(50) SCHELLENBERG, Hans. 11Impacto da Reforma Tributária a NÍvel Mu-
nicipal no Estado de são Paulo','.mimeo, Secretaria da Fazen-
da do Estado de São Paulo. IPE/USP, SP, 1970, p. 34. 
'' 
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A transferência do Imposto sobre Transmissão de Bens 
Inter-Vivos(fundido com o de Transmissões de Eens Causa-Mortis) 
aos estados fez-se acompanhada de fixação de alÍquotas-teto e com 
restrições à sua abrangência. Excluiram-se de sua incidência as 
transmissões a título de incorporação ào caoital social, de máqui-
nas e equipamentos industriais, e restringiu-se sua aplicação so-
mente às transmissões de bens imóveis por natureza. 
A justificativa para estas medidas dizia respeito ' as 
"dificuldades de aplicação deste imposto, derivadas da sua estrei-
ta dependência com um dos campos mais complexos do direito ci-
vil .•• 1' exigindo portanto, " ..• um aparelhamento jurídico e ad-
ministrativo que poucos municípios, dentre os mais desenvolvidos 
poderiam orqanizar e manter"(Sl) .Baseando-se portanto, na inaplica-
bilidade e baixa produtividade, foi retirado do controle dos mu-
' ' . nJ.Cl.pl.OS. 
Novamente, o confronto entre os dados dos munic:lpios 
paulistas e a realidade descrita pela Comissão sao conflitantes, 
pois, no estado de são Paulo, o Imposto Inter-Vivos represen-
tava nos anos 1965/66 9,1% da receita média efetiva municipal(S 2 ) ~ 
Os dados da tabelaiii evidenciam expressivos valores ai 
recadados e não permitem inferir que as menores administrações se 
utilizassem menos desta fonte de recursos. são Paulo, Santos e Cam 
pinas arrecadaram menos, percentualmente, que Matão e Nova Odessa, 
os dois menores municípios listados. 
(51) Reforma Tributária Nacional, oP. cit., p. 45. 
(52) SCHELLENBERG, op. cit., p. 139. 
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TABELA III 
PERCENTUAL DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER-VIVOS NO 
TOTAL DA RECEITA TRIBUTÁRIA DE ALGUNS MUNICÍPIOS 
PAULISTAS - 1965 
São Paulo (Município) ••••••••••••• ,. 14,5$ Araraquara ••••••••••••••••••••••••••• 14,\~ 
Santos •••••••••••••••••••••••••••••• 19,~ 
Campinas ··•••••••••••••••••••••••••• 13,1~ 
Ribeirão Preto •••••••••••••••••••••• 11,~ 
Jundiaí ••••••••••••••••••••••••••••• 19,4% 
São José dos Campos ••••••••••••••••• 9,~ 
Piracicaba •••••••••••••••••••••••••• 17,5% 
Sorocaba •••••••••••••••••••••••••••• lZ," 
São José do Rio Preto ~·······~····· 12,6~ 
Bauru •••··••••••··••••••••··•••••·· 12,6~ 
Presidente Prudente •••••••••••••••••• 12,3% 
Marília •••••••••••••••••••••••••••••• 19,9% 
Araçatuba 
Rio Claro 
............................ 
............................ 
Sumari ••••••••••••••••••••••••••••••• 
Paulinia ••••••••••••••••••••••••••••• 
!9,5l 
21,~ 
,5,1% 
5,,,: 
2,,% 
Matão •••••••••••••••••••••••••••••••• 2.6,SS 
Nova Odessa •••••••••••••••••••••••••• 27,5% 
FONTE: Planilhas do levantamento anual do SEADE junto aos 
pios Paulistas. 
Municí 
O Imposto sobre Indústrias e Profissões foi eliminado 
sob a argumentação de que sua definição jurÍdica era capaz de c a-
racterizar uma figura tributária específica para sua incidência~ 
resultando em extrapolação de competência, conflitos fiscais en-
tre municípios e prejuÍzos à circulação de mercadorias. 
Este foi um dos argumentos que serviram para justifi-
cara substituição do Imposto (estadual) sobre Vendas e Consig-
nações (IVC) pelo Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM) , 
regulamentando e cobrando o novo imposto de forma a sanar as famo-
sas guerras tributárias e invasões de competências. O ICM cobrado 
pelo valor adicionado em cada operação, recolhido no território 
em que se efetuou a operação de valorização e com alÍquotas - teto 
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limitadas, sanou os principais vícios apontados no IVC, quais se-
jam, extrapolação territorial de sUa competência, guerras tribu-
tárias e o estímulo à integração industrial com vistas apenas a 
diminuir a tributação (efeito provocado pela cobrança em 11 casca-
ta") . 
Ora, considerando-se que os mesmos defeitos apontados 
para o imposto estadula (IVC) também o eram para o imposto muni-
cipal (Indústrias e Profissões) e que até mesmo a própria Comis-
são reconhecia ser o tributo municipal cobrado na forma de uadi-
cional" do IVC, entendemos que os defeitos na área do . ' mun~cl.-
pio seriam reproduções das falhas estaduais e estariam, portanto, 
também sanados. 
Aliás, considerações desta ordem resultaram na cria-
çao do "ICM-Municipal" pela Emenda Constitucional n2 18, estando 
até então ausente do projeto inicial da reforma apresentado para 
debate. 
Este "novo" imposto era, na realidade, a possibilidade 
dada aos municípios de tributarem a circulação de mercadorias, 
com base na legislação a ele relativa, e por alíquota não superior 
a 20,0% da instituída pelo estado, limitada a cobrança ' as opera-
ções ocorridas no território do Órgão arrecadador, independente 
da efetiva arrecadação pelo estado. Segundo a própria Comissão, 
ua_ nova disposição simplesmente (grifo nosso) legaliza a prática, 
corrente em grande número de municípios, de cobrar a título de 
Imposto de Indústrias e Profissões uma percentagem do montante 
pago ao estado, pelo mesmo contribuinte, a título de Imposto de V~ 
das e, Consignações; ou a prática, mais refinada que aquela, de as-
sentá-lo sobre o chamado "movimento 
• . ,(53) 
econom~co... • 
(53) Reforma Tributária Nacional~ op. cit., p. 95. 
'' 
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Contudo, se,por um lado, a forma assumida por este 11 novo 11 
imposto cerceia o municÍpio sujeitando-o à legislação estadual, ' a 
alÍquota máxima, e ao seu prÓprio território, por outro, evita os 
defeitos apontados pela Comissão, no Indústrias e Profissões. 
Mesmo assim, este "novo 11 imposto foi eliminado pelo Ato Comple-
mentar n2 31, dias antes de entrar em vigência. 
Como compensação aos municÍpios pela perda de recur-
sos provocada por esta diminuição, foram criadas a participação 
municipal no Imposto de Circulação de Mercadorias e o Imposto so-
bre Serviços. Na realidade, retirou-se da base do IndÚstrias e 
Profissões sua parte mais produtiva (as indÚstrias) e com a par-
cela restante desta mesma base(os serviços de apoio ' a indÚstria, 
serviços de atendimento à população e as profissões) definiu-
se o Imposto Sobre Serviços. 
Este novo tributo, definido sobre base tributária já 
anteriormente de competência municipal, é um reordenamento jurí-
dica que juntou figuras anteriormente separadas e, concomitante-
mente, separou algumas que estavam juntas. 
Assim, o Imposto sobre Serviços absorveu: a) o antigo 
Imposto Sobre Diversões PÚblicas; b) o imposto sobre as profis-
sões exercidas sem vínculos empregatícios (anteriormente tributa-
dos pelo IndÚstrias e Profissões e c) o imposto sobre as empre-
sas prestadoras de serviços, quando a prestação tivesse cará-
ter estritamente local. Excluiram-se do campo tributado pelo ISS 
as empresas não ligadas 
' - • ( 5"4) a produçao de serv~ços , as 
(54) Os serviços prestados à 
vo, são tributados pelo 
rias. 
produção, dentro do processo 
Imposto sobre Circulação de 
" 
prestado-
produti-
Mercado-
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ras de rv ·ç . te b d . f. . (55) se l os 1n rur anos e as e serv1ços 1nance1ros , to-
das Slas anteriormente tributadas pelo Indústrias e Profissões. 
O novo imposto, no entanto, cobrado da mesma forma que o anterior 
(alÍquotas fixas para os profissionais liberais e variáveis pa-
ra as empresas), representa perda de potencial tributário por 
ter um campo de incidência menor do que os tributos que substi-
tuiu. 
Este foi o ponto mais polêmico das alterações introdu-
zidas pela reforma a nível municipal, justamente pela evidên-
cia de perda potencial de recursos. De todas as ' . crltl.cas, ' porem, 
a Comissão defendia-se argumentando que os municípios nao seriam 
prejudicados financeiramente pois o ISS e a participação 
compensariam plenamente as possíveis perdas. 
no ICM 
Obviamente, o receio mais fundamentado partia dos muni 
cípios pertencentes aos estados cumpridores da transferência do 
excesso de arrecadação, também eliminada pelos reformadores. Den-
tre estes, os municípios paulistas, para os quais os recursos 
transferidos a título de excesso de arrecadação 
14,7% das receitas totais no ano de 1966( 56 ). 
representaram 
O quadro destas alterações já permite a avaliação da 
argumentação dos mentores da reforma, quanto à compensaçao finan-
ceira que as receitas criadas (ICM e ISS) fariam das perdas pro-
vocadas pelas receitas eliminadas, transferidas para outros ' n~-
(55) Deste setor, apenas os serviços de caráter estritamente lo-
cais fazem parte do campo tributário do ISS. Como, por exem-
plo, a incidência do ISS sobre o aluguel de cofres bancá-
rios. Excluem-se todos os outros serviços não estritamente 
financeiros, impostos, contas de luz, etc. 
(56) SCHELLENBERG, op. cit., p. 23. 
''' 
50 
veis de governo ou simplesmente redefinidas(S 7 ) _ 
Estas alterações obedeceram a premissa de referencia-
çao dos tributos as suas bases econômicas, com vistas à defini-
çao de campos de incidência não concorrentes. A base material dos 
recursos dos municÍpios paulistas sofreu as seguintes modifica-
ções: a) o ISS absorveu os campos de incidência dos impostos so-
bre Diversões PÚblicas, sobre Transações e parte do Indústrias 
e Profissões; b) as transferências do ICM (feitas por cotas-par-
te proporcionais à arrecadação no município) absorveram a ou-
tra parte do Indústrias e Profissões e o campo de incidência do 
antigo Imposto sobre Vendas e Consignações; c) a base dos recursos 
provida pelo imposto do ''Selo Municipal", Inter-Vivos, e pelo 
Imposto (estadual) de Transmissão de Propriedade 
não foram compensados por tributos substitutos. 
Causa-Mortis 
Desta fonre, a avaliação da validade dos argumentos dos 
reformadores implica em verificar se as receitas criadas compen-
saram as receitas eliminadas(SS) ~ 
Para os municípios paulistas, os reflexos das mudan-
ças se fizeram sentir diferentemente. Os municípios menores so-
freram maior impacto, uma vez que,para eles, as receitas elimina-
das sem recomposição local de seus campos de incidência totaliza-
vam -Cerca de 20% de suas receitas efetivas. Os maiores centros, m~ 
nos dependentes destas bases, foram atingidos em apenas 6% de suas 
receitas efetivas. ~ssim, a perda de autonomia tributária foi 
(57) 
(58) 
Estas receitas, simplificadamente chamadas de eliminadas, com 
gõem-·se dos Impostos Indústrias e Profissões, Diversões PÚ:-
blicas, Inter-Vivos, e pelas transferências do excesso de ar-
recadação e do Transações. 
o campo de incidência de onde provinham os recursos dos tri-
butos eliminados e cuja compensação se faria apenas finan-
ceiramente representa perda de autonomia tributária, mesmo 
que não implique em prejuÍzos de recursos. 
'i I 
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maior para as pequenas localidades paulistas. 
Apesar desta diferença, como a grande parcela dos re-
cursos continuou provindo dos mesmos fatos econômicos e com gran-
de semelhança qualitativa em relação ao período anterior à reforma, 
foram pequenas as alterações na repartição destes recursos pro-
vocaàas pela reforma. Portanto, a maior parte das diferenças quan-
titativas nestes recursos devem ser atribuÍdos mais aos diferen-
ciais pré-existentes e menos às mudanças efetuadas. 
Com relação à transferência do ICM, dada a grande se-
melhança entre o critério de repasse do excesso de arrecadação e 
as novas cotas-parte (ambas privilegiando os municÍpios onde ocor-
reu o recolhimento), é de se esperar que nao haja mudanças signi-
ficativas em sua distribuição, exceto as provocadas pela inclusão 
das capitais na.nova partilha. É previsível também que hajam ga-
nhos nestas transferências, cuja parcela a re·distribuir é maior 
na nova sistemática, e cujo montante aumentou no estado 
Paulo ,18,5% em termos reais(Sg). 
De fato, os dados da tabela IV confirmam as 
soes acima. Houve aumento real das receitas criadas em 
de são 
previ-
relação 
às eliminadas bastante superior ao crescimento populaciona1(162% 
para a capital e 76% para o interior). 
Quanto~a distribuição dos recursos entre os . ' mun~c~-
pios, a entrada da capital na partilha estadual fez com que sua 
participação nas receitas criadas se ampliasse em 10%, reduzin-
do de igual montante a parcela que cabia ao interior. Tal redu-
(59) LOPREATO, Francisco Luiz Cazeiro. Evolução 
Estadual na Distribuição Institucional da 
Mestrado, IFCH-UNICAMP, 1981, p. 72. 
da Participação 
Renda. Tese de 
'' 
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ção, contudo, concentrou-se nos municípios com mais de 20.000 
moradores, mantendo inalterada a participação das menores locali-
dades. Apesar desta concentração das perdas de participação no 
total distribu:Í.do, nenhum conjunto de municÍpios, agregados pe-
los seus portes populacionais, perdeu em termos reais. Pelo con-
trário, foram generalizadoscs. ganhos superiores à taxa de cresci-
menta populacional (5,6% ao ano) do período. 
A entrada da sede do governo estadual no roteiro do ICM 
por si só já faria diminuir a participação dos outros . . . mun~c~p~os 
no total distribuÍdo. Além disso, a perda relativa 
criadas também se explica pelo enfraquecimento do 
terior. Enquanto na capital a arrecadação do ISS 
nas receitas 
ISS no in-
diminuiu 32% 
em termos reais per-capita, nas cidades com mais de SO.OOO,morado-
res esta perda foi de 78% e nos centros com menos de 50.000 foi 
de 86%. 
A perda do dinamismo do ISS no interior deve-se ao seu 
novo critério de recolhimento e à diminuição da abrangência do 
novo imposto. 
O novo critério determina seja ele arrecadado no mu-
nicípio em que se localiza a sede do prestador do serviço e~ como 
os principais prestadores de serviços estão instalados nos gran-
des centros, houve transferência, para eles, do potencial tributá-
rio. Da:í'. a perda da arrecadação do ISS ter sido menor na capital. 
A base tributada pelos serviços foi ainda diminuÍda 
pela exclusão dos bares, restaurantes e gráficas por conta de uma 
es~rúxula classificação destes estabelecimentos como vendedores de 
mercadorias e, portanto, como contribuintes do ICM, simplesmente 
por venderem, com o serviço, as mercadorias(arroz, feijão, bebi-
das ou papéis). Se este raciocínio fosse correto, o engraxate tam-
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bém deveria ser considerado um vendedor de graxa para sapato! 
Por conta deste novo ordenamento, as pequenas ' e me-
dias cidades tiveram maiores perdas com o novo ISS devido tanto ao 
critério do recolhimento pelos municÍpiOs-sede- quanto pela exclu-
são destes prestadores de serviços(bares, restaurantes e ' gra-
ficas) de sua base tributável~ Assim, as pequenas localidades pas-
saram a tributar quase que exclusivamente os profissionais libe-
rais, os serviços informais e a construção civil. As duas pri-
meiras incidências notoriamente limitadas e a Última, com poten-
cial tributário obviamente vinculado ao processo de urbanização. 
É este processo de transferência do potencial arreca-
datório para os centros maiores que caracteriza nesta etapa a 
"urbanização" dos tributos municipais. 
Nesta perspectiva, a leitura das colunas centrais da 
tabela IV deve ser cuidadosa, pois ,tratadas conjuntamente, as re-
ceitas criadas (ICM e ISS) passaram a ter maior peso nos orçamen-
tos das pequenas cidades e, grosso modo, mantiveram seus pesos 
relativos nas maiores. Isto ocorreu porque a perda de dinamismo 
tributário foi mais intensa para os menores, o que automaticamente 
eleva a significância do ICM nestes orçamentos e não devido a 
maiores repasses deste imposto para aquelas localidades. 
Vistos os recursos que sofreram maior impacto da refor-
ma, analisamos agora o restante das receitas administradas pelo 
município: o Imposto Predial e Territorial Urbano(IPTU), as Taxas 
pelo Exercício do Poder de Pol:f.cia, as Taxas dos Serviços Urbanos e 
as Taxas de Expediente. Não serão analisadas as receitas Patrimo-
niais, Industriais e Diversas PrÓprias, devido à grande diversida-
de entre os municÍpios e por não terem sido afetadas pela reforma 
em seus anos iniciais. 
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Total do Estado 
Total do Interior 
Capital 
Municípios por Tamanho 
Mais de 100.000 hah. 
50 - 100.000 hab. 
20 - 50.000 hah. 
10 - 20 .. 000 hab. 
5 - 10.000 hab. 
Menos de 5 .. 000 hah. 
M • ' • At" "d (•) untetptos por tVl ade 
Industriais 
Comerciais 
Agrícolas 
Eli•inadas 
(1965/1966} 
152.815 
80.809 
)2.036 
51.511 
10.077 
13.2\5 
3.839 
1.81\ 
321 
17.072 
11.372 
1.500 
2.990 
TABELA IV 
RECEITAS ELIMINADAS E CRIADAS PELA REFORMA 
(Exceto Transferências Federais) 
Criadas 
(1967/1968) 
33!.\90 
1\1.817 
189.676 
88.\65 
11.636 
25.638 
).58\ 
\.673 
821 
33.223 
23.712 
1.916 
5.113 
Receitas Eli•inadas 
Receita Efetiva 
1965/1966 
52,0% 
53,5% 
51,0% 
60,5% 
\6,5% 
51. o% 
37.5% 
29,0% 
22,0% 
52,0% 
36,5% 
31,0% 
Receitas_ Criadas 
Receita Efetiva 
1967/1968 
59,0% 
57,0% 
60,5% 
61,5% 
1\,0% 
53,5% 
11,5% 
40,5% 
32,0% 
59,0% 
32,5% 
35,5% 
Distribuição das Receitas 
Eli•inadas Criadas 
1965/1966 1967/1968 
100,0% 
52,8% 
17,1% 
33,7% 
6,5% 
8,7% 
2,5'% 
1,2% 
0,2% 
7,1% 
1,0% 
2,0% 
100,0% 
12,8% 
57,2% 
26,7% 
\,I% 
7,7% 
2,3% 
1,1% 
o,2% 
7,1% 
0,6% 
1,7% 
(*) Para a classificação dos municípios por atividade, utilizou-se os de mais de 10.000 hab. e menos de 50.000, desprezando-se da amostra 22, cujos recursos estão so-
mados nas receitas reais. 
fONTE: SCHEllENBERG, Hans. 1~mpacto da Reforma Tributária a nível Municipal no Estado de São Paulo. mimeo, Secretaria da Fazenda do Estado de São Pau1o/IPE-USP, SP, 19?0. 
"' .. 
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TABELA V 
RECEITA TRIBUTÁRIA PRÓPRIA 
(IPU e Taxas Arrecadadas - Valores Reais) 
IMPOSTO PREDIAL T AX l S TERRITORIAL URBAIO 
Receita Real Receita Real 
Per Capita Variação Per Capita Variação 
65/66 6?/68 65/66 67/68 
Total do Estado u 6.4 52% 2.9 5.2 7'Yf. 
Total Interior 2.1 2.7 28% 2.6 3.6 38% 
Capital 7.4 !l.8 59% 3.\ 7.4 !!7% 
< 100.000 hab. 3.4 4.6 35% \.1 5.6 37% 
50 - 100.000 hab. 2.1 2~6 24% 2.1 3.2 52% 
20 - 50.000 hab. l.J 1.1 8% 1. 7 2.\ \1% 
10 - 20.000 hab. 0.8 1.0 25% 1.5 1. 9 27% 
5 - 10 .. 000 hab. 0.8 1.1 38% 1.4 2.3 6\% 
< 5.000 hab. 0.5 0.6 20% 1.2 1.7 \2% 
FOITE:- SCHtlLENBEl!G, Hans. Impacto da Reforma Tributária a NÍvel Municipal no Estado de São Paulo. 
Mimeo, Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo/IPE-USP, SP, 1970. 
A arrecadação do IPTU, para o conjunto do estado, apre-
sentou uma variação real de 104%, resultado próximo do aumento 
experimentado pelas receitas criadas (117%). Este desempenho, em 
parte devido ao arrefecimento do processo inflacionário e em par-
te à mudança da base de cálculo deste imposto, é mais um indica-
dor de que as administrações locais não se acomodaram com o aum-
mento das receitas transferidas. Pelo contrário, neste particular, 
a tabela v evidencia aumentos percentuais expressivos em alguns 
estratos de pequenos municípios, como é o .caso daqueles com popu-
lação entre 5 a 10 mil habitantes, e ganhos generalizados por to-
das as faixas de . ' . mun~cJ.pJ.os. 
. '' 
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As taxas tiveram comportamento semelhante devido a 
transformação do Imposto de Licença em Taxa pelo Exercício do 
Poder de Polícia e pela Cobrança, também como taxa, do que seria 
a Contribuição de Melhoria. 
' O pesos deste recursos apos a reforma (78% da recei-
ta tributária contra 44% anteriormente} para o conjuntç do es-
tado permite concluir serem eles os responsáveis pelo aumento 
real da receita tributária municipal que ocorreu no período. Este 
fato é de grande significado se se considera a queda real per-
capita de 51% no recolhimento do ISS. Não foram·, portanto, os 
municípios que passaram a não arrecadar. Arrecadaram mais, ' porem, 
de uma base tributável menor. 
Sintetizando e apresentando os dados segundo o modelo 
tradicional (receitas tributárias e transferidas pelo estado), temos o se-
guintes traços principais. 
As receitas tributárias para o conjunto do estado cres-
ceram 17% em termos reais. Na capital, registraram ganhos de 44% 
e no interior,perda de 21,3%. Uma vez.que o IPTU e as Taxas cres-
ceram generalizadamente esta diferença é resultante da maior que-
da do ISS no interior. AÍ destacam-se pelas perdas os centros ur-
banas com mais de 100.000 habitantes, cujas receitas prÓprias fo-
ram as que mais diminuíram(24% reais). Tais efeitos resultaram na 
concentração da receita tributária na metrópole paulista. 
As receitas transferidas pelo estado possibilitaram ga-
nhos reais médios de 450% no interior do estado. Porém, a sede 
do governo estadual, apesar de beneficiada pela concentração da 
receita do ISS, passou a contar com 53% dos novos recursos trans-
feridos, sendo que anteriormente percebia apenas 12% deles . 
. , I I 
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Apenas os centros com contingente populacional entre 
50 e 100.000 habitantes e as cidades com mais de 100.000 tiveram 
suas transferências estaduais reajustadas a be.ixo da média interio-
rana (336% e 435% respectivamente). 
Os primeiros, contemplados com a menor taxa de incremen 
to da receita transferida, tiver?:~.m diminuída suas participações 
no total õos recursos tributários prÓprios e estaduais transfe-
ridos. Os segundos, apesar do acréscimo real de recursos transfe-
ridos ter sido mais próximo da média do interior, nao foram re-
compensados da perda sofrida na receita do ISS. Assim sendo, tam-
bém tiveram dim~das suas participações nestes novos recursos. 
o crescimento real às menores taxas ocorrido com os 
municfpios com população entre 50 e 100.000 habitantes e centros 
com mais de 100.000 moradores foi o resultado mais significativo 
do reordenamento dos tributos municipais e da transferãncia esta-
dual. Diminuiu a participação relativa destes nÚcleos urbanos, 
exatamente no momento que os fluxos migratórios dirigem-se para 
eles(GO). 
Esta resultante só se explica dentro do movimento ge-
ral das reformas, que buscavam dotar o executivo federal de ins-
trumentos capazes de estimular e orientar o crescimento econÔmi-
co~ A lÓgica da centralização impunha aos estados e . ' . mun::Lc::Lp::LOS 
limitações às suas capacidades prÓprias de arrecadação tributá-
ria para induzi-los ao comando centralizado. 
(60) Segundo dados da Sinopse preliminar do Censo Demográfico de 
1980, FIBGE, justamente estas faixas de munic{pios foram 
os Únicos a apresentarem crescimento populacional acima da 
média estadual paulista, principalmente nos anos 70. Os mu-
nic:lpios médios (50 a 100.000 habitantes) abrigavam 10, 5% da 
população paulista em 1960 e 11,1% em 1980. Os grandes cen-
tros do interior(mais de 100.000 habitantes) acolhiam 13,1% em 
1960, e 31,0% em 1980. 
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Assim, a mudança no critério de recolhimento do ISS em 
relação ao anterior Imposto sobre Indús-trias e Profissões, que 
passou a ser cobrado no município - sede dos prestadores do ser-
viço, visava dar esta·bilidade a estas empresas quanto ao custo 
final de seus préstimos~ A centralização do potencial tributário 
deste imposto na capital harmonizava-se com o projeto de diminuir 
a autonomia política dos municípios. Tanto é assim, que a rnetró-
pole, beneficiada p::>r aumento de recursos"ganhou11prefeitos ncmeados em abso-
luta concordância polÍtica com o governo central~ 
Para o Imposto Predial e Territorial Urbano, sua estra-
tégia foi um pouco diversa. Neste primeiro momento, sua receita 
real per-capita cresce generalizadamente devido à alteração da ba-
se de cálculo para os imóveis construÍdos (valor locativo para 
valor de mercado). No entanto, visando deixar livre a caminho 
para a expansao do capital imobiliário urbano, sua regulamentação 
dificulta o uso deste tributo como instrumento da polÍtica de uso 
e ocupaçao ào solo, limitando ainda àrasticamnete seu dinamismo, 
d . t d • h ... 1'
61 ) resultan o em cresc~men os mo estas apos o gan o lnlc~a . 
Assim, contida a autonomia local, aumentam de importân 
cia as fontes externas de recursos, as transferências institucio 
nais e extraordinárias. Estas Últimas não serao 
devido ao pequeno perÍodo analisado. 
(61) Inserem-se neste contexto a possibilidade 
terrenos 11 agrícolas" dentro dos perímetros 
bices à cobrança progressiva, etc. 
tratadas aqui 
de existência 
urbanos, os 
., r 1 
de . 
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As transferências federais - Vejamos então o sistema 
institucional de partilha federal~ Iniciemos pelos impostos ' . UTIJ..-
cos: Imposto Único sobre Combustíveis e Lubrificantes IUCLG, 
Imposto Único sobre Energia Elétrica - IUEE e, Imposto Único so-
bre Minerais -IUM. Os dois primeiros possuem critérios de parti-
lha envolvendo as variáveis produção, consumo, superfície e po-
pulação. O Último é simplesmente devolvido às áreas produtoras. 
Dentre eles, o IUCLG é o de maior volume de recursos, 
sendo responsável por 85% destas transferencias. O IUEE contri-
bui com cerca de 13%, ficando ao IUM os restantes 2%. 
Exceto o IUM, que foi criado em 1964, os outros dois 
foram instituÍdos bem antes da reforma, sinalizando a tendência 
histórica de utilização dos municipios dentro de objetivos maio-
res da política econômica do governo central .. Assim, a criação do 
IUCLG em 1940, visando financiar o desenvolvimento rodoviário, 
foi logo acompanhaõa na Carta de 1946, pela inclusão de repasses 
aos municípios, para aplicação no sistema rodoviário. 
O IUEE, criado em 1954 no âmbito das medidas destina-
das à expansão do sistema de produção e distribuição elétrica, 
também contempla recursos aos municípios vinculados ' a aplicações 
neste setor. 
O montante de recursos transferidos a este título, 
no biênio anterior à reforma de 1966, correspondia a 3,3% da recei 
ta efetiva dos municÍpios paulistas, representando 3,0% para a 
capital paulista, 1,9% para os maiores centros do interior e 
. . , . 
9,0% para os m~cro-mun1C~p1os. 
A reforma não fez nenhuma alteração significativa nos 
critérios de partilha, deixando inalterada a distribuição destes 
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recursos entre os municÍpios. Duas outras alterações, todavia~ 
teriam repercussões nos governos locais: a alteração na sistemá-
tica de entrega das cotas-parte do IUCLG e a introdução das alí-
neas especiais. 
Em 1966, a liberação das cotas-parte do IUCLG passou 
a ser feita pelo DNER, após aprovação dos planos de investimentos 
locais. Com isso, apenas os municípios que estivessem fora do âm-
bito de qualquer plano desse Órgão federal poderiam continuar 
utilizando estes recursos livremente. As localidades servidas por 
rodovias incluídas em algum plano do DNER teriam de se submeter 
aos ditames dai emanados. 
A criação de alíneas especiais nestes tributos, cujos 
recursos nao seriam repassados, fez com que os volumes transfe-
ridos caíssem 43% em termos reais entre 1965 e 1968, implicando em 
perda rle importância destes recursos nas receitas efetivas muni-
cipais. Para a metrópole passaram a representar 1,0% das recei-
tas efetivas, para os grandes municÍpios, 1,9%, e para os micro-
municípios, apenas 0,7%. 
Esta perda quantitativa, embora afetasse todos os muni-
cípios, representou maiores alterações qualitativas para os pe-
quenos centros, para aqueles populacionalrnente menos dinâmicos 
e, ainda, para aqueles de pequenos orçamentos. 
Desde o início, os esquemas de repasses com vincula-
çoes pressupõem operações de crédito para a realização de inves-
timentos e amortizações com as cotas-parte recebidas. No entanto, 
a diminuição real dos recursos repassados inviabil'izou para a 
maioria dos municípios qualquer investimento sem empréstimos. 
Nestas condições, o cumprimento das vinculações do 
IUCLG, passou a exigir nãO somente operações de crédito, mas tam-
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TABELA VI .. a 
TRANSFER~NCIAS AOS MUNICÍPIOSPAULISTAS: IMPOSTOS ÚNICOS SqBRE ENERQIA ELÉTRICA, 
MINERAIS E COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E GASOSOS(Cr$ 1.000,00) 
TOTAL TRANSfERIDO DISTRIBUIÇlO OAS 
VALORES REAIS DE 1965 RECEITA EfETIVA RECEITAS TRANSfERIDAS 
1965 1966 1967 1968 1965/66 1967/68 1965/66 1967/68 
Total do Estado 9.168 IO.I83 6.0I9 5.J76 3,3% 0,9% 
Interior 5.302 5.601 3.I9J 2.985 3,6% 1,1% 55% 56% 
Capital 1.166 1.576 2.826 2.391 3,0% 0,7% 15% 11% 
Municípios por Tamanho 
Mais de 100.000 hab. I.?06 1.197 895 962 1,9% 0,6% I6% I8% 
50 a 100.000 hab. 959 I.0\9 661 512 1,7% 1,3% lO% lO% 
20 a 50.000 hab. 1.\72 1.575 827 751 5,6% 1,3% 16% 1\% 
10 a 20.000 hab. 728 871 120 \15 7,9% I' 9% 8% 8% 
5 a 10.000 hab. 336 \\\ 29I 290 6,3% 2,2% 1% 5% 
Menos de 5.000 hab. !OI I61 97 55 9,0% I' 9% I% I% 
Fonte: SCHEllENBERG
1 
Hans. Imposto de Reforma Tributária a NÍvel Municipal no Estado de São Paulo. Mimeo, Secretaria da fazenda do Esta-
do de São Paulo/IPE-USP, SP, 1970. "' ,_. 
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bém integração com os planos, cronogramas e na maioria das vezes com 
construtoras ligadas ao DNER. Certamente é a partir da'i que se po-
de entender as várias interligações viárias inadéquadas que se notam em 
inúmeras cidades paulistas: desproprorcionais vias de acesso do centro~ 
1::eno às roàovias,rotatórias, piStas' duplas , ligando a estrada de -uma 
Única via à estreita malha viária urbana, ou ainda construção nem 
sempre necessária de viadutos~ 
Esta situação é algo diferente para as vinculações do 
IUEE. Desde o início, em 1954, os repasses deste tributo estão 
vinculados a investimentos na produção e distribuição de energia 
elétrica, como parte do plano de expansão do setor. Previram-
se, porém, compras de ações das empresas do setor, corno uma for-
ma válida de aplicação destes recursos. 
É licito, portanto, supor que as pequenas localidades 
e aquelas com decréscimo ou pequeno crescimento populacional vi-
ram-se constantemente obrigadas a comprar ações das concessioná-
rias que serviam estes municípios para dar cumprimento ' a legisla-
çao. Isto deve ter ocorrido nos perÍodos que antecederam os reais 
investimentos e logo após a amortização dos empréstimos real i-
zados para as inversões e enquanto não se justificassem novas in-
ve' sões em iluminação pÚblica. Neste perÍodos, estas localidades 
devem ter cumprido o papel, aliás dispensável e sem contraparti-
das, de siiDples repassadoras de recursos ao capital do setor pro-
dutor e distribuidor de energia elétrica~ 
Nesta trajetória do IUCLG e IUEE deve-se apreender 
que o esquema de interferencia central nos municípios foi desenha-
do antes da reforma e por ela mantido em condições mais draco-
nianas, via ôiminuição real dos volumes repassados aliado ' a am-
pliação dos controles sobre as vinc~lações. Ambos efeitos importa~ 
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tes no mecanismo de criação das 11 romarias com pires na mãon, aqui 
õirecionadas aos Órgãos centrais de planejamento rodoviário,conce~ 
sionárias de distribuição de energia elétrica e respectivas fon-
tes de financiamento. 
Finalmente, o comprometimento dos recursos recebidos 
em investimentos na malha viária e distribuição de energia elé-
trica obrigou os centros urbanos a deslocarem recursos 
para a manutenção destes bens e serviços. 
próprios 
Assim, a vinculação centralmente estabelecida extrapo-
lou os recursos efetivamente transferidos, condicionando também 
recursos prÓprios de outras fontes. Além disso, as vinculações 
com cotas-parte liberadas após integração com os planos dos res-
pectivos organismos, traziam em si embutidos a transferência de 
gastos que deveriam ser feitas por estes organismos. Este ' e um 
caso comum nas vinculações do IUCLG, em que os gastos de constru-
çao das rodovias referentes às interligações dela com os mq-
nicípios foram transferidos para estes,onerando ainda mais o erá-
rio local e desonerando o nível de governo responsável pela cons-
trução da rodovia. 
As matrizes das transferências federais possuem colora-
ções distintas para os repasses do Imposto de Consumo(IC) e do 
Imposto de Renda(IR) juntados pela reforma no Fundo de Participa-
- d • ' . ( M)(62) çao OS Mun1c1p10S FP • 
(62) Até 1967 eram repassados 10% do IR e 15% do IC, distribuÍ-
dos 'em cotas-parte iguais entre todos os municípios, posto 
que o critério de partilha consistia na divisão do montante 
a redistribuir pelo número de localidades existentes ao final 
do exercício anterior. 
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Fundo de participação dos municÍpios - o critério es-
tabelecido para esta partilha resultava em valores per-capita su-
. . "' . per1ores para os mun1C1p1os menores. Isto pode ser visto no es-
tado de são Paulo para o biênio 1965/66. Nestes anos, a capital 
absorveu apenas 0,6% do total transferido. Os maiores . ' . munl.Cl.pl.OS 
de interior (com população superior a 100.000 moradores) ,recebiam 
4,7%, as cidadés médias (50 a 100.000 residentes) ficaram com 
7,6% e os restantes centros urbanos (pequenos, mini e micro-municí 
pios) percebiam 87,1%. 
A lÓgica deste critério, pensada exatamente para refor-
çar mais significativamente as finanças das menores localidades, 
produzia efeitos bastante diferenciados nos orçamentos munici-
pais~ Era absolutamente insignificante para o orçamento metropo-
litano. Correspondia a 0,2% dos orçamentos das cidades grandes, 
1,1% das cidades médias e 24,5% para os micro-municípios. Nestas 
condições, as vinculações dos recursos a gastos de ordem rural 
eram tão mais significativos quanto menores fossem os . ' . mun~c~p~os 
e seus respectivos orçamentos. 
A reforma alterou- este quadro rebatizando o Imposto de 
Consumo, que passou a se chamar Imposto sobre Produtos Industria-
lizados (IPI), ampliando sua arrecadação, reformando a adminis-
tração, aumentando a incidência do IR e juntando seus repasses 
no Fundo de Participação dos Munic{pios. Reforçadas por estas 
medidas e pela efetiva redistribuição do IPI, estas transferên-
cias cresceram termos reais cerca de 700% entre 1965 e 1968, 
triplicando seu peso nos orçamentos locais paulistas. Aumento 
de tal ordem resultou na ampliação da importância destes recursos 
nos orçamentos de todos os municípios, quando analisados por es-
tratos populacionais, como na Tabela V-b. 
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TABELA VI-b 
TRANSFERftNC!AS FEDERAIS AOS MUNICÍPIOS PAULISTAS: IMPOSTO DE CONSUMO E DO IMPOSTO 
DE RENDA (1965-66) E DO FUNDO PARTICIPAÇ~O DOS MUNICÍPIOS (1967-68) 
Valores Reais Participação da Transferência Distribuição da Receita 
( 1965 = 100) na Receita Efetiva (i) Transferida (~) 
1965 1966 1967 1968 65/66 1968 65/66 1968 
Total dl:l Estado 2.519 3.156 12.530 21.979 1' 1 3,5 
Total do Interior 2.181 3-756 11.513 20.110 2' 1 7,2 99,1 93,0 
Capital 32 -- 965 1.539 o,o 0,5 0,6 1,0 
> 100.000 hab. 113 ISO I. ?56 3.122 0,2 2, I 1,1 14,2 
50 - !oo.ooo hab. 196 275 1.152 2.696 1,1 1 ,I ?,6 13,1 
20 ~ 50.000 hab. 515 636 3.167 6.261 2,6 11,1 22,~ 28,4 
lO - 20.000 hab. ?li 901 2.296 1.110 6,0 18,9 26,1 19,6 
5 - 10.000 hab. 621 1.010 1.965 3.225 13,3 24,0 26,3 H,? 
< 5.000 hab. 211 501 567 62\ 24,5 28,3 11,5 3,7 
Municípios Pequenos 1.285 I. ?lO 5.763 
(10 - 50.000) 
10.J71 1,0 13,3 48,5 47,2 
Industriais \J7 612 2.100 1.366 2,5 9,1 17,2 20,0 
Comerciais 1\4 119 721 1.251 4,0 18,0 5,3 5,7 
Agrícolas 589 781 2.226 3.915 7,1 21,6 21 '7 17,8 
fOITE: SCHEllENBERG, Hans. "O Impacto da Reforma Tributária a NÍvel Municipal no Estado de São Paulo11 • Secretaria da fazenda/IPE/USP, SP, 19?0. 
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Nela se constata que estes recursos passaram a re-
presentar O, S% das receitas efetivas metropolitanas, 2,1% nos or-
çamentos das grandes cidades do interior, 7,4% nas cidades médias 
e 28,3% nos micro-municÍpios. 
A distribuição destes recursos após a reforma sofreu 
mudanças profundas, dada a alteração de seu critério de partilha 
que passou a considerar as variáveis população e renda per-capita. 
A capital, que recebia apenas 0,6% destes recursos, 
passou a contar com 7,0%. As cidades grandes passaram a receber 
14,2% contra os 4,7% que recebiam as cidades médias, 13,1% contra 
7,6%. Em contrapartida, o coniunto dos municípios pequenos(com 
menos de 20.000 habitantes) tiveram sua participação no total re-
distribu{do diminuída de 63 1 9% no biênio 1965/66 para 38,0% em 
1968. 
Coerentemente com o objetivo geral da reforma de pro-
moção de condições para o crescimento econômico, a metade destes 
recursos deveria ser aplicada em investimentos. Entretanto, nes-
tas condições os orçamentos dos municípios menores e/ou menos di-
nâmicos, para os quais o peso destas vinculações tornaram-se ex-
pressivos, defrontaram-se. com custeios crescentes, provenientes des-
tes investimentos, e receitas próprias limitadas tanto 
cionalmente quanto pelas condições econômicas locais. 
institu-
As conseqüências já descritas destas tendências(cres-
cimento de"investimentos" em fontes luminosas) fizeram-se porém, sentir 
com nlenor intensidade nos grandes centros, quer pelo dinamismo de 
suas receitas próprias, quer pela pequena dimensão destes volu-
mes repassados. 
As transferências federais totais - As transferências 
federais analisadas em seus dois principais componentes~ o dos im-
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postos Únicos e do IC + IR (pós-reforma FPM), permitiram visuali-
zar dois movimentos conflitantes. Enquanto o primeiro conjunto 
de transferências perde importância no montante partilhado e nos 
orçamentos locais, o segundo teve seus recursos aumentados e sua 
distribuição alterada radicalmente em relação à prática anterior, 
não provo~ando, porém, diminuição de recursos reais aos municí-
pios não privilegiados pelo novo critério, dada a amplitude do 
aumento efetuado. 
Resta-nos, ainda, verificar a resultante das altera-
çoes, e, para tanto, lançamos mão da tabela VI .c que contém o total 
das transferências ordinárias anteriores e posteriores 
ma(63) 
à r e for-
Inicialmente,cabe destacar que o conjunto das trans-
ferências federais para o estado de São Paulo aumentou em 91% 
reais, resultando na diminuição do peso destes recursos no orçamen 
to da caPital, e aumentos nos orçamentos dos municípios do in te-
rior, exceto para aqueles com menos de 5.000 residentes. 
A reforma, tendo provocado perdas reais no repasse do 
Imposto Territorial Rural, do Imposto Único sobre Combustíveis LÍ-
quidos eGasosos, e do Imposto único sobre Enerqia Elétrica 
pensou com o FPM os municípios paulistas. A idéia de compensa-
ção impõe-se dadas as alterações pouco significativas que o conjun 
to dos recursos experimentou, quer na distribuição dos recursos en 
tre municípios, quer com relação às suas importâncias nos orçamen 
tos locais. Assim, não houve aumento da dependência dos municÍpios 
(63) Estão aqui incluÍdos o Imposto Único sobre Minerais e o Im-
postp Territorial Rural não tratados isoladamente por causa 
tanto de sua menor importância, quanto pelos seus quadros 
relativaroente estáveis antes e após a reforma. 
---?AUEf.d\- --Y-I--,.-e .. 
TOTAL DAS TRANSFERtNCIAS FEDERAIS ORDINÁRIAS AOS MUNICÍPIOS PAULISTAS(*) 
VAlOIUS REAIS PARTICIPAÇXO DA TRAKJ[ OISTRIBUIÇlO DA VALORES REAIS 
(!965 " 100 ) rntNC!A u RECEITA RECEITA TRANSFERI- PU-tAPITA 
EfETIVA ('j;) DA (')\) 
1965 1966 1967 1968 65/66 1968 65/66 1968 65/66 67/68 
Total do Estado 15.696 15.887 20.329 29.922 5,1 1,6 100,0 100,0 1,26 1,99 
Total do Interior !O.Bl5 ll.102 !6.1)2 25.911 7,\ 9,1 69,5 86,7 lt4'l 2,85 
Capital \.861 \.782 J.895 3.918 J,5 1,2 30,6 13,3 0,9ft 0,7? 
> 100~000 hab. 2.102 2.069 2.821 1.270 2,5 2,6 13,2 g,3 0,79 1,}4 
50 - 100.000 hab~ !.60J 1.5\J 2. JOJ 1.168 ?,7 il,i) to,o H~9 1,20 2,56 
20 - 50.000 hab. ).226 2.832 1.808 1.585 11,4 13,4 19,2 25,3 !,60 3,28 
10 - 20.000 hab. 2.091 2.237 J.lo6 1.907 21,7 22,6 I;,? 16,4 2133 ~,28 
5 - 10.000 hab. 1.31\ 1.675 2.582 3.736 2\,J 2?,8 9,5 12,5 2,68 6,!! 
< 5.000 hab. \58 728 712 979 40,0 33,5 J,B J,J ~,58 6, 74 
FOITE: SCHEltENBERG, Hans~ HQ Impacto da Reforma Tributária a NÍvel Municipal no Estado de São Paulo". Mimao, Secretaria da fazenda do Estado 
de São Paulo/IPE/USP, SP, 1970. 
(•) 1965/66 Imposto de Renda, de consumo, Onicos e Territorial Rural 
1967/68 Fundo de Participação dos Municípíost Impostos Onicos e Territorial Rural. 
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em relação ao conjunto destas fontes~ 
Para os centros urbanos paulistas mais significati-
vos foram as alterações qualitativas anteriormente apontadas 
e que impuseram a necessidade de negociações, empréstimos, "roms. 
rias" e a tendência a aumentos no custeio superiores ao cresci-
mento õas receitas. 
Captada por alguns estudiosos de finanças municipais, 
tal tendência foi objeto de pesquisa específica através da qual 
se tentaria comprovar endividamento crescente através de estudo 
dos casos nos municípios de São José dos Campos, Piracicaba e Ja-
boticabal ( 64 ) • 
Após a constatação de aumentos reais nos recursos pró-
prios e transferidos e volume das dÍvidas "sob controle", a hipó-
tese de endividamento crescente foi recolocada nas conclusões 
finais, nos seguintes termos: "Com efeito 1 os percalços dos mu-
nicípios no pós-Reforma não se evidenciam apenas e necessaria-
mente(grifo dos autores) na forma de endividamento ..... (GS). 
Esta tendência, porém, não se confirmou graças aos "in 
vestimentas improdutivos"~ tais como fontes luminosas, arboriza-
ção, jardins, etc~ Este comportamento nirraciona1 11 dos prefei-
tos de então contribuiu para que o custeio, apesar de crescente, 
melhor acompanhasse o crescimento das receitas~ 
Não estamos defendendo este comportamento, posto que 
ele pode implicar em desperdÍcio de recursos pÚblicos no momen-
to em que as já precárias condições de vida na maioria das cida-
(64) Governo do Estado de São Paulo, Secretaria de 
nejamento. Finanças PÚblicas Municipais: Um 
sos, SP,Dez 197A, série Estudos e Pesquisas, 29. 
(65) Idem, pg. 140. 
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des brasileiras transformou-se no atual "caos urbano"~ Esta-
mos, isto sim, apontando como esta irracionalidade dos executi-
vos municipais é fruto da irracionalidade dessas vinculações fis-
cais~ 
Finalizando a análise das transferências federais, de~ 
tacamos que as transformações nelas operadas pela reforma 
alteraram a distribui~ão per-capita dos recursos em seu conjun-
12· Vale dizer: não houve redistribuição entre os municÍpios pau-
listas de portes diferentes~ Houve, sem dÚvida, ganhos generali-
zados provocados pelo aumento real das volumes repassados pe-
lo FPM(anteriormente Imposto de Consumo e Imposto de Renda). 
Isto, no entanto, com a inclusão no critério de partilha do FPM 
da renda per-capita, alocou maiores recursos na região Nordeste~ 
em detrimento de são Paulo e manteve a posição relativa de to-
das as outras regiões brasileiras. Nada invalida, entretanto, 
a análise inter-munic{pios feita para são Paulo. Assim 
é razoável supor que os menores municípios destas outras 
receberam também aumentos reais mais que proporcionais aos 
nados aos grandes centros, exceto as capitais estaduais. 
to, teriam sido reforçadas, com maiores transferências 
sendo, 
regiões 
desti 
Portan-
fede-
rais per-capita, as menores localidades, expulsadoras de popula-
ção, em prejuízo dos maiores centros regionais, alvos maiores da 
imigração ... 
Impacto geral - Vistas as receitas próprias, transfe-
rências estaduais e federais, estamos em condições d€ analisar o 
conjunto das alterações introduzidas pela reforma tributária de 
1966 no estado de são Paulo~ 
F.m rápido retrospecto, descrevemos a seguir os prin-
cipais movimentos efetuados pela reforma nas finanças municipais 
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paulistas. 
As receitas tributárias municipais cresceram 17% reais 
entre 1965 e 1968, o que encobre a perda absoluta de 37% na arre-
cadação do Imposto sobre Serviços quando comparada com o re-
colhimento do Imposto sobre Indústrias e Profissões e com o Im-
posto sobre Diversões PÚblicas e ganho real de 120 pontos percen-
tuais na arrecadação do Imposto Predial e Territorial Urbano 
e Taxas municipais. Entretanto, como as perdas provocadas pela e-
liminação do Indústrias e Profissões concentraram-se no interior, 
a receita tributária de seus municípios apresentou quedas genera-
lizadas, especialmente nos centros com mais de 100.000 residentes. 
Apenas a capital, pouco prejudicada pela sistemática do ISS, apre 
sentou ganhos reais de recursos tributários prÓprios(44%)~ 
As transferências estaduais ordinárias(excesso de arr~ 
cadação e Imposto sobre Transações até 1965/66 e Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias a partir de 1967) apresentaram ganhos 
reais de 900% concentrados principalmente na capital paulista,mas foram 
também beneficiadrncom aumentos maiores as localidades com menos 
de 50~000 habitantes. Destes recursos, os municípios maiores ti-
veram ganhos médios relativos inferiores a todos os outros cen 
tros urbanos~ 
As transferências federais ordinárias (Impostos de Ren 
da e Imposto sobre Produtos Industrializados, ex-IC, Impostos ~ni 
cos- IUCLGr IUEE e IUM 1 e Imposto Territorial Rural) também cre~ 
ceram em termos reais (91%). Contrariamente,porém,aos movimentos 
anteriores, estas receitas diminuíram na Capital e aumentaram no 
interior. Mantiveram, entretanto, a característica de atribuir m~ 
nor aumento aos municípios com mais de 100.000 moradores8 
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TABELA VII 
RECEITA EFETIVA TOTAL 
( A PREÇOS DE 1965) 
DISIIIBUIÇIO DA RECEITAS REAIS 
RECEITA EfETIVA PER-tAPIIA 
65/66 6?/68 65/66 67/68 65/66 67/68 
Total do Estado 291.902 559.338 100,0% 100,0~ 23,1n 11,53~ 
Total do Interior 150.655 2\8.812 51,1% \1,5% 20,29% JJ,\2% 
Capital !11.217 JI0.\65 18,% 55,5% 28,1% 60,69% 
> 100.000 hab., 8\.9ll 1)5.958 26,8% 2\,:l't 32,0? 51,31% 
50 - 100.000 hab. 11.126 lJ.I76 ?,J% 6,0% 16,10% 25,31% 
20 - 50~000 hab. 17.030 17.699 9,2% s,n 11,26% 15,JO% 
10 - 20.000 hab. IO.OBJ 18.116 J,l% J,Z% 10,79% 19,Jfli 
5 - 10~000 hab. 6.!67 11.\09 2:,1'% 2,0'% 11,95% 22,01% 
< 5~000 llab. 1.\72 1.515 0,5% 0,1% n,;n 19,\0% 
fONTE: SC!IfllENBERG, Hans."Impacto da Reforma Tributária a NÍvel Municipal no Estado de São Paulo"~ Mimao, Secretari-a da fazenda do Estado de São Paulo/ 
IPE/USP, SP, 1970~ 
__, 
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Tendo em mente estes comportamentos, podemos melhor 
entender, com a ajuda da tabela VII,o efeito conjunto 
versas tendências~ 
das di-
A capital foi o único município a ampliar sua partici-
pação na nova composição da receita efetiva passando a absorver 
55,5% dos recursos. 
Os municípios com mais de 50.000 habitantes apresenta-
ram os menores crescimentos reais quando comparados a outros 
agrupados po~ tamanho populacional. Enquanto estes mantiveram 
suas participações com pequenas perdas, aqueles, especialmente os 
centros com mais de 100~000 moradores, registraram perdas de 
participação significativas. 
As colunas referentes a valores reais per -capita re-
gistram generalizados ganhos, o que confirma a idéia geral de 
que, a nível dos municípios, a reforma efetivamente repassou 
maiores recursos. Contradiz, entretanto, a iÇléia mui to difundida 
de que teria havido redistribuição de recursos . ' . entre munlCl.plos. 
Houve, de fato, o reforço das finanças paulistanasF o 
que, dada a concentração populacional neste centro e maiores ne-
cessidades de investimento daÍ derivadas# parece-nos correto~ 
Por isso mesmo~ nao se justifica, no mesmo processo, 
a concessão de aumentos per-capita menores para os grandes cen-
tros urbanos do interior. Este resultado ajuda-nos a entender po~ 
que a reforma 1 apesar de ter· aumentado os recursos efetivos 
dos municípios, recebeu contestações imediatas e contínuas~ 
Certamente estas contestações estavam lastr·eadas na 
realidade, pois, apesar de não mensurada, a demanda social lo-
cal vinha crescendo a maiores taxas nestes centros e, portanto, 
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aí mais rapidamente se evidenciou a insuficiência dos recursos. 
A demanda crescia mais que proporcionalmente ao incre-
mento popUlacionais devido à_necessidade de expandir e ao mesmo 
tempo adensar as redes municipais de serviços. Expandir redes de 
transporte, sistema viário, rede de água, luz e esgotos para no-
vas moradias simples; finaltnente,refonnar nas regiões centrais das· cidades 
ero cresc:imento ·estas mesmas redes, prematuramente saturadas devido ao 
adensamento populacional provocado pela verticalização das constry 
çoes. 
Em termos monetários, a demanda cresceu ainda devido ao 
aumento dos custos provocados pela privatização,vale dizer 1 intrg 
dução de critérios e/ou agentes privados no fornecimento destes 
serviços, encarecendo os empreendimentos e, desta maneira,diminuin 
do os recursos recém ampliados~ 
Outro comportamento de diminuição de recursos foi a com 
pulsoriedaõe das operações de crédito para o financiamento de 
obras que as vinculações trouxeram~ embutidas e a absorção, por 
parte dos municípios, de parcela dos investimentos que deveriam ser 
f . ' . . d ( 66) e1tos pelos n1ve1s super1ores o governo ~ 
Assim sendo~ aumentaram-se recursos e necessidades em 
termos reais - aí está~ a nosso ver, a explicação da grita g~ 
ral e crescente dos municípios~ 
Concluindo, os resultados a que chegamos indicam que, 
mesmo inválidos, os argumentos da Comissão da Reforma mantiveram 
coerência com os objetivos maiores: integração do sistema tributá 
rio nacionaL, tendo em vista a implantação do planejamento centr~ 
lizado,e a criação de condições mais propícias ao crescimento eco-
(66) A este respeito ver pg~ 
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nômico. 
Apesar desta coerencia, todos os argumentos que coloc~ 
vam os municípios como tributariamente incapazes, e, portanto, co-
responsáveis pela queda de suas ~eceitas próprias, mostraram-se f~ 
lhos~ Mais do que isto, serviram de justificativas para a centra-
lização tributária e administrativa e consequente da diminui 
ção da autonomia local. 
IJ \I 
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1.4. A EVOLUÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO APÓS A REFORMA 
Como vimes, a reforma tributária de meados dos anos 
sessenta analisada com base nos anos de 1965 e 1968, mostra que a 
receita efetiva municipal (geral menos operações de crédito) cres-
ceu tanto em termos reais per-capi ta quanto em termos reais des-
. . ,... . . 
contada o efeito do crescÁmento econom~co, ~sto • e, em valores 
reais divididos pelo Índice do PIB.real. No entanto, seus dais 
principais componentes, a receita tributária própria e a recei-
ta transferida,apresentaram movimentos radicalmente distintos~ 
A primeira, nacionalmente agregada, perfazia em 1968 
apenas 43% do valor real per-capita registrado em 1965, enquanto 
a segunda (transferência do FPM e do ICM) aumentou 361%~ Portan-
to, o crescimento da receita efetiva municipal baseou-se na ex-
pansão dos recursos repassados em detrimento da receita arrecada-
da localmente, cujo potencial tributário foi reduzido pela refor-
ma. 
Para os municÍpios do estado de são Paulo, o crescimen-
to da receita efetiva deu-se sem perdas reais per-capita de r e-
cursos tributários, graças ao expressivo aumento destes recursos 
" 1 d t d (&7 ) A "l"b . d "t na cap~ta o es a o • o equ~ ~ r~o a rece~ a tributária no 
estado juntou-se uma ampliação de 593%, reais per-capita, das 
transferências {FPM e ICM) entre os anos de 1965 e 1968, devido 
principalmente ao crescimento do~ repasses estaduais que respon-
deram por 90% do total transferido em 1968~ 
(67) Como se recorda, enquanto a metrópole apresentou ganhos 
de 44% na sua receita tributária, o interior perdeu 
resultando no total do estado pequeno crescimento. 
"'' 
reais 
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Esta diferença de impactos da reforma sobre os municí-
pios paulistas e os do restante do país resultou da maior concen-
tração do potencial tributário municipal no estado de são Paulo. 
Enquanto em 1965, as localidades paulistas arrecadavam 46% dos 
recursos tributários municipais do paÍs, em 1968 passaram a re-
colher 67%. 
Estas marcas sinalizam a nova distribuição dos recursos 
municipais nos primeiros momentos do "milagre econômico", cuja as-
censão iria até 1975. O sucesso das reformas econômicas do per :lo-
do 1964/67 foi, sem dÚvida, element~ fundamental para restabele-
cer as condições para o crescimento econômico, que num primeiro 
momento deu-se com a ocupação da capacidade produtiva instalada 
entre 1956/61, acompanhada ainda da expansão da construção c i-
vil e dos investimentos do setor produtivo estatal. 
Fortalecido pela recuperação econômica, o regime mi-
litar, que até então mantinha, ao nível do discurso, a transito-
riedade de sua permanência, endurece suas posições e prepara-
se para um longo exercício_ do poder. Segundo Lopreato, editando 
o Ato Institucional n2 5 e assumindo maiores poderes institucio-
. ( 68) 
na~s • 
Intensifica-se, a utilização do instrumento tributá-
rio para a promoção do crescimento econômico~ acentuando a concen 
tração de recursos e o dirigismo federal. 
No mesmo ano de 1968, reduz-se à metade o percentual 
de recursos repassados pelo FPM e, de 12% para 8% a transferência 
(68) LOPREATO detecta neste momento o rompimento do sistema de ali 
anças locais e regionais que dava sustentação política ao re 
gime~ Op. cit., p. 73 a 82. 
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do Imposto Único sobre Combustíveis LÍquidos e Gasosos. No ano SJl. 
guinte, estes recursos foram subffietidos a controles da SEPLAN e 
DNER respectivamente. Atingiu-se também.a receita arrecadada pelos 
municÍpios limitando-se a incidência do ISS e estabelecendo-se a-
lÍquotas máximas. A construção civil foi beneficiada com a menor 
alíquota dentre todas(2%), coerentemente com o objetivo geral de 
restabelecerem-se condições para a retomada do investimento. 
Em consequência, entre 1968 e 1969,a participação da 
União nos recursos totais efetivamente disponíveis para os dife-
rentes níveis de governo aumatton de 40~6% para 4 5, 8%. enquanto 
a participação municipal r~u de 16,9% para 14,4%. 
Anualmente a partir de 1970, decretos-leis passaram a 
disciplinar normas de aplicações para os recursos transferidos pe-
la União estabelecendo novos ditames para os gastos municipais4 
Submetem-se os planos locais de desenvolvimento rodoviário ao 
dos plano nacional~ A partir de 1971 a vinculação total 
gastos do Imposto Único sobre Energia Elétrica subordina os pla-
nos municipais de eletrificação aos condicionantes das concessioná 
rias de distribuição elétrica~ 
Ao mesmo tempo. estimulou-se a constituição de empre-
sas para a prestação dos serviços municipais - saneamento, trans-
portes~ habitação, planejamento, etc~, o que introduz 
pÚblico dois fatos novos. 
no setor 
Primeiramente, a criação de empresas implicou na intro-
dução de critérios privados de administração do interesse pÚblico, 
com aumentos de custos(busca de autosuficiência, através de lucro) 
e postergação das inversões sem retorno financeiro, mesmo os de a~ 
tos dividendos sociaise 
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Em segundo lugar, na busca da eficiência montaram-se 
Conselhos Superiores nestas empresas visando capacitá-las a a com 
panhar a evolução do mercado, que no caso são as tendências da OCQ 
pação urbana. Os assentos nestes Conselhos são geralmente ocupados 
por representantes dos setores interessados na distribuição 
cial dos bens e serviços pÚblicos. 
esps. 
À estas duas consequências chamamos de "privatização do 
interesse pÚblico" devido tanto ao aumento dos custos dos empreen 
dimentos, quanto da diluição do poder decisório do executivo e 
legislativo municipais, agora partilhado com os Conselhos Supe-
riores, isto é, com os interessados empresarialmente nas decisões 
do uso e ocupação do solo urbano. 
Portanto, o rompimento das alianças polfticas tradiciQ 
nais fez-se com a criação e fortalecimento dos novos canais sedia 
dos nestas empresas(COHAB's com o Sistema Financeiro da Habitação, 
Associações Privadas de Hospitais com o Ministério da Previdência 
Social, Empresas de Transportes com o respectivo Ministério~ etc). 
O exemplo mais explicito das conseqüências destes no-
vos mecanismos é o representado pelas COHAB s, que na prática, pa~ 
. ( 69) 
saram a dirigir a ocupação horizontal das c~dades . 
A definição da localização dos conjuntos habitacionais, 
e portanto, da expansão urbana passou a ser feita segundo os in-
teresses do capital imobiliário, expressos nas orientações dos Con 
selhos Superiores das COHAB's. Via de regra adota-se como noi 
ma para a localização do novos coniuntos, o menor preço de aquisi-
ção do terreno. 
(69) As contruçõespopulares caracterizam-se por residência ou con-
juntos de prédios de pequeno portew 
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Sob esta condição~ os custos de aquisição seriam mais 
baixos, minimizando-se assim o preço final para os modestos futu-
ros compradores das residências~ Acontece, porém, que os terrenos 
nestas condições eram aqueles não infra-estruturados e -na o in te-
grados à malha urbana. A viabilização dos projetos, portanto, 
passou a depender da administração municipal que arcava com a inter-
ligação dos novos conjuntos habitacionais com a malha ' ' ' VJ.arl.a ur-
bana, e com a rede de serviços de água, luz, esgotos, etc. Ao fa-
zer isto, beneficiavam-se as glebas lindeiras que se apropriavam~ das 
benfeitorias a custo reduzido ou mesmo zero. Por isso mesmo, es-
tas glebas transformaram-se em reservas de valor dos grandes capi-
tais imobiliários, sendo ofertados para novas moradias apenas 
quando interessasse privadamente a seus proprietários~ 
A este movimento de ocupação de novos espaços comanda-
do pelo capital imobiliário através das COHAB s, horizontaliza-
cão, sobrepôs-se outro, de abertura de vías capazes de suportar 
a verticalização residencial e comercial nas regiões centrais e 
"nobres" das cidades. O adensamento populacional provocado por es-
te Último movimento aliado à intensificação do uso de automóveis 
aumentaram a necessidade de inversões pÚblicas no alargamento das 
vias de transporte, contruções de viadutos, vias expressas, e 
gastos de readaptação das redes de água, saneamento, 
çao elétrica~ etc~ 
distribui-
sintetizando, a administração municipal nos anos ini-
ciais do "milagre econômico" passou a contar com maiores recur-
sos, porém, com menor autonomia para captar recursos tributários 
próprios e definir seus gastos devido à vinculações e à perda do 
poder decisório, partilhado com os Conselhos Superiores das novas 
empresas pÚblicas~ 
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Concomitantemente,a demanda urbana cresceu, impulsio-
nada pela imigração, pela maior utilização de automóveis e pe-
-las necessidades derivadas do adensamento populacional e expansao 
horizontal com espaços infra-estruturados e ociosos. Esta nova de-
manda foi, ainda, acompanhada de custos crescentes 1 quer pela 
maior complexidade e parte das novas inversões, quer pela 11 privati 
zação 11 da administração pÚblica, quer pela menor eficácia dos in-
vestimentas ~aàa pela retenção àe glebas infra-estruturadas. 
Este novo quadro, desenhado dentro do objetivo geral 
das reformas 65/67 para propiciar o crescimento econômico sob o 
comando federal é altamente estimulador dos setores econômicos 
interligados à expansão urbana, principalmente o da construção civil. 
Re~salte-se, entretanto, que grande parte dos novos 
mecanismos de financiamento, fundos especiais, principalmente,. não 
passam necessariamente pela contabilidade pÚblica, havendo apor-
tes diretos de transferências para as novas empresas municipais(?O). 
Apesar àe não mensurada~ os indicies são de crescimento dos volu-
. ( 71) • d mes repassados por esta v~a , o que mantem o qua ro de estímy 
los ao crescimento durante a fase do "milagre econômico"~ e refo~ 
ça a subordinação das administrações municipais às novas formas de 
composição dos capitais locais com o governo central. 
Assim, se ·é verdadeira a hipótese de crescimento das 
transferências não institucionais aos municípios, entende-se que 
a perda relativa dos recursos institucionais partilhados(FPM,IUCLG 
e IUEE) faz parte do fortalecimento das novas formas de alianças 
(70) A mensuraçao destes recursos ainda não foi feitaF dadas as 
dificuldades apontadas por AFONSO, José R. Rodrigues~ Fontes 
de Financiamento dos Governos Estaduais e Municipais no Bra-
sil, mimeo, RJ, 1985, principalmente P~ 23 a 31. 
(71) Idem. 
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com os capitais locais através do aumento da subordinação munici-
pal às diretrizes centrais. 
Os impostos federais partilhados, que correspondiam 
a cerca de 80% a 90% da receita efetiva da União entre 1967 e 
1970, decresceram gradualmente até atin9'ir cerca de 70% em 1980(?2 } ~ 
Em conseqüência, o percentual da receita federal redistribuÍdo aos 
municípios, que em 1966 representava 2,2% da receita efetiva da 
União 1 e havia alcançado 8,3% em 1968, retrocede para 5,2% em 1970 
e 3,7% em 1975, marcas que e~lham tanto a maior concentração tri 
butária, quanto a maior capacidade do governo federal em orientar 
os gastos na economia~ 
As finanças estaduais, e também,por esta via,os repa§ 
ses do ICM aos municípios não ficaram à margem deste processo.Ne§ 
te caso, a ação federal fez-se sentir através de isenções e ' c r e-
ditos prêmios (1970 e 1971) às exportações, dentro da política cen 
tral de estímulos às exportações, o que fez com que estados e mu-
nicípios tivessem seus recursos relativamente diminuÍdos, provo-
cando nova e intensa concentração de recursos na Uniãor cuja par-
ticipação nas receitas pÚblicas disponíveis ampliou-se de 45,8% 
em 1970 para 48,7% em 1972. 
O conjunto destas açoes federais nao provocou prejuí-
zos absolutos para os municípios brasileiros, pois o valor real 
dos repasses do FPM e do ICM em 1975 era superior ao nível de 
1965 e mesmo em relação à 1968, ano em que se estabeleceu um novo 
patamar para estes recursos. 
{ 72) AFONSO, José R* Rodrigues. 1'Fontes de Financiamento dcs Gover-
nos Estaduais e Municipais no Brasil", mimeo, RJ, 1985. 
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Em termos reais per-capita, as transferências apresen-
taram-se,em 1975, 54% superiores às de 1968 e 608% em relação ao pe-
rÍodo pré-reforma. Em termos reais,descontado o crescimento econô-
mico(valores reais dividido pelo Índice do PIB real) estes per-
centuais são 10% e 389% respectivamente, conforme tabela VIII( 73 ). 
No entanto, para se ter uma idéia do prejuízo relativo provocado 
por estas diminuições dos percentuais repassados, basta citar que 
a n!vel nacional,as receitas tributárias municipais, apesar das 
restrições ao ISS, cresceram, nos mesm~termos(reais/PIB) 33% em 
relação ao primeiro ano da consolidação da reforma (1968). Neste 
perÍodo 1 a participação municipal na receita pÚblica nacional caiu 
16,9% em 1968 para 13,6% em 1975. 
Para são Paulo, estes prejuízos relativos foram mais 
acentuados, uma vez que sua arrecadação do ICM ao longo dos anos 
70 cresceu a taxas inferiores às do restante do ' pa~s, fruto ãa 
maior concentração, no estaào,àe produtos exportados com isenções 
concedidas pela União~ e da descentralizaÇao industrial no perío-
do. A participação paulista na arrecadação nacional do ICM decres-
ceu àe 47,7% entre 1967/69 para 43,7 entre 1976/80( 74 ). 
(73) Examinemos com mais detalhe os conceitos de receitas utiliza-
dos~ Quando nos referimos à receita a preços constantes, isto 
é, descontado apenas o efeito inflacionário, os dados são 
apresentados como receita real. Contudo, para comparações en-
tre anos distantes, o montante da receita é afetado pelo nú-
mero de contribintes e pela renda disponível. Portanto, pa-
ra comparações em períodos de tempos maiores, dividimos a 
receita real pela população urbana(receita real per-capita) e 
a receita real pelo Índice do PIB real(receita real/PIB), Uti 
lizamos simultaneamente estes dois Índices, por acharmos que 
a demanda urbana e- influenciada tanto pelo crescimento popu-
lacional quanto pela renda disponível. Portanto, os dados da 
receita considerando-se estas variáveis nos dão melhor idéia 
da efetiva disponibilidade de recursos~ 
(74) SERRA, Jose. O Sistema Tributário: diagnóstico e 
Revista de Economia e PolÍtica, Brasiliense, SP, 
n9: 1, jan-mar. 
reforma in 
1983, vol.3 
TABELA VII I 
ÍNDICE DA RECEITA MUNICIPAL 
(1965 = 100) 
BRASIL - (SãO Paulo + Rio de Janeiro) 
RECEITA REAL (I) RECEITA REAL/POPULAÇIO(Z) RECEITA REAL/PIB(l) RECEITA REAl (I) 
EHT. TRJB. TRAISF. HEI. 
1960 6J 62 8J ao 
1962 60 68 60 69 
1968 200 51 5J6 172 
1970 110 59 5\0 163 
1975 410 !;! 1!50 252 
1980 868 166 1587 \21 
FONTE: FINANÇAS DO BRASil, Ministério da fazenda. 
(I) fndiee preços: coluna 2, FGV. 
(2) Populaação UrbaÓa: Censos Demográficos~ 
(3) Índice do PIB Real: fGV. 
TRIB. 
79 
78 
\J 
16 
81 
130 
TRANSf. EFET. TRIB. TRANSf. EFET. TRIB. TRAISf. 
106 78 77 103 71 72 69 
69 6\ 12 61 81 82 lll 
161 166 12 115 291 110 818 
\20 1\6 H J76 30\ 1\7 825 
708 m 56 \89 500 269 1383 
1160 1260 81 792 900 \81 2339 
ESTADO DE SIO PAULO 
RECEITA REAl/POPULAÇlO(Z) 
EHT. IRIB. TRANSF. 
91 96 116 
96 97 !Jl 
1\7 101 700 
230 lll 623 
J03 16J 838 
137 13\ 1H6 
RECEITA REAL/PIB(l) 
EfET. TRIB. 
66 90 
87 88 
212 100 
211 102 
212 11\ 
275 117 
TRAISf. 
lll 
119 
687 
57\ 
588 
716 
"' ... 
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Este quadro agrava-se ainda mais se considerarmos 
as diferenças qualitativas entre o estado de são Paulo urbanizado 
de meados da década de 70 e aquele à época da reforma. Aqui, as 
demandas se ampliaram e tornaram-se mais complexas devido: a) ao 
aumento da pobreza, fruto da incapacidade de se integrar produ-
tivamente o excedente populacional expulso de campo; b} ao 
gantamento e a complexidade técnica das obras requeridas, das quais 
o abastecimento de água da grande São Paulo e o metrÔ, sao exern-
plos ilustrativos; c) . a voragem da especulação imobiliária e 
adoção àe soluções francamente esbanjadoras de recursos, mas con-
coràes com a dinâmica dos capitais da construção civil. Assim,cuâ 
tos; e demandas sociais crescentes aliados a recursos constantes ou 
declinantes em termos reais/PIE conformam a paisagem da profunda 
deterioração da qualidade de vida nos centros urbanos, particular-
mente paulistas, incapazes de absorverem~ ao mesmo padrão ' pre-
existente, o fluxo migratório* 
A economia, já em franco processo de desaceleração, 
apÓs 1975, os recursos pÚblicos (principalmente municipais) cres-
centemente comprometidos com as dÍvidas anteriormente assumidas, 
e as novas formas de alianças incapazes de dar efetivo respaldo 
ao regime polÍtico, passa a requerer certa descentralização po-
lÍtica e tributária. 
Pressionado pela insatisfação crescente e pelas opo-
sições que lhe impuseram histórica derrota nas eleições de 1974, 
o regime militar ensaiou uma descompressão política, uma descem-
tralização de recursos e contemplou no II~ PND inversões na ' area 
social" 
A partir a e 1976 os percentuais do FPM passaram a ser 
majorados em 1% ao ano e estabilizam-se as alíquotas do ICM, que 
haviam sido diminuÍdas anualmente no perÍodo anterior{l970/75)~ A 
il I I 
86 
partir de 1977/78 a União passou a absorver os encargos do "crédi-
to prêmio 11 do ICM às exportações. 
Parcialmente recompostos,os recursos municipaispassaram 
a representar 16,3% da receita pÚblica nacional dispon1vel em 1979 
ampliando sua participação que era de 13,5% em 1975. 
Entretanto, esta ampliação fez-se acompanhada da acen-
tuação das vinculações dos recursos transferidos para os setores 
priorizados pelo !!2 PND (Educação, SaÚde e Saneamento){?S). 
No entanto, o impacto final destes programas foi amor 
tecido quer pela privatização dos serviços pÚblicos que absorvem 
parte do aumento real de recursos aí aplicados, quer porque os pre 
feitos municipais evitaram investimentos na área de 
saúde~ (Como já tivemos oportunidade de comentar, os 
educação e 
prefeitos 
não investiam nestas áreas para evitar o grande crescimento do cu~ 
teio administrativo dai advindos)~ 
Sob estes limitantes, o setor que mais se dinamizou no 
perÍodo foi o de saneamento e infra-estrutura urbana, justamente 
onde os investimentos reforçavam a posição dos interesses imo-
biliários locais, pela participação nas obras, e pela absorção do 
valor agregado às glebas urbanas pelas infra-estruturas. 
Desta forma, apesar das receitas municipais apresentarem 
no perÍodo da desaceleração econômica (1975/80) tax~geométricas de 
crescimento dez vezes mais elevadas do que as da época do milagre, 
(8,78 entre 1975/80 contra 0,83 no período 1968/75), a queda da 
qualidade de vida urbana prosseguiu~ 
(75) O setor transportes urbanos também passa a ser estimulado atrª 
vés da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos (EBTU)~ 
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O poder pÚblico municipal,enfrentando custos finan-
ceiros crescentes nos novos empréstimos e pesadas correçoes mone-
tárias incidentes sobre as operações de crédito realizadas ao tem-
po do "milagre", encontra-se impotente frente ao crescimento da 
demánda social, agora agravada pela grave crise econômica dos anos 
iniciais de 80. 
o desemprega e as baixas taxas de crescimento da ren-
da nacional potencializam a deterioração da vida urbana que já 
vinha se manifestando ao longo dos anos 70 e se traduz no atual 
11 caos urbano". 
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CAPÜULO 2 
AS FINANÇAS MUNICIPAIS DE CAMPINAS: UM ESTUDO DE CASO 
2.1. CAMPINAS E SEU DESENVOLVIMENTO 
Até a década de 1950, Campinas abrigava a quarta maior 
população urbana do estado, ultrapassada somente pela capital,San 
tos e Santo André. Nesta décaãay em que pese a população e a 
indústria concentraram-se na região da Grande São Paulo, a sub-
região cawpineira via sua população urbana crescer à taxa àe 6,4% 
ao ano, no bojo de expressivo crescimento industrial. 
F.:ro 1951 instalaram-se no município a SINGER DO BRASIL 
e a DURATBX; em 1953 a PIRELL!, a HIPLEX e a IBRAS CBO, estas 
duas Últimas importantes produtoras do setor farmacêutico e cirúr 
gica; em 1q54 a ROBERT BOSCH; em 1957 a MERCK SHARP no setor el~ 
trÔnico; em 1958 a BENDIX autopeças; em 1962 a TEXAS INSTRUMENTOS. 
Estas empresas juntaram-se à GENERAL ELETRIC, construtora de loCQ 
motivas, e à RHOD!A do setor químico, já aqui instaladas, compon-
do o coniun~o ãe qrandes ewpresas locais. 
Apesar destes aportes, o valor da produção industrial 
da sub-região-campineira no estado, que representava 4,0% em 1956 
apres€ntou pequena variação situando-se em 3,7% em 1960. Este 
fato, provocado pela enorme concentração dos investimentos auto-
mobilÍsticos na Grande são Paulo, não impediu que se ampliasse a 
participação campineira no valor da produção do interior paulista 
que passou ôe 12% em 1956 para 14% em 1960. 
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Esta sub-região-campíneira, juntamente com as demais 
que compoem a região de Campinas, apresentam crescimento indus-
trial próximo a média do estado, o que permite concluir que ape-
sar desta década caracterizar-se pela concentração da indústria 
na Grande São Paulo, este processo também atingiu as regiões mais 
industrializadas e urbanizadas do interior. Movimento realizado 
em direção .às áreas já dotadas de infra-estrutura apropriada para 
a instalação de grandes industriais. 
No caso de Campinas, os fatores determinantes desta 
expansão- foram a via Anhanguera' e a presença de importante li-
nha de transmissão de energia elétrica de alta tensão~ Apesar di~ 
to, o poder pÚblico local concedeu estímulos próprios 
de cessão de terrenos, terraplanagem 8 asfaltamento de 
na forma 
estradas 
secundárias e até mesmo o fornecimento de água através da rede 
municipal de abastecimento além de isenções dos tributos locais~ 
Como exemplo temos: o asfaltamento das ligações Campinas-Viraco-
pos e Campinas-Souzas beneficiando a SINGER DO BRASIL e a MERCK 
SHARP; a ROBERT BOSCH e BEND!X tiveram fornecimento ãe água pela 
rede local de abastecimento, que para isto teve de ser ampliada~ 
A cidade recebeu, portanto, investimentos industriais 
tanto da primeira metade dos anos 50, quanto da grande onda de 
inversões realizadas no âmbito do Plano de Metas. Sua estrutura 
industrial, caracterizada pela produção de produtos alimentícios 
(30% do valor da produção industrial do municfpio em 1956) pas-
sa a basear-se, em 1960, preponderantemente na indÚstria metal-
mecânica. 
O valor da produção industrial, que em 1949 era pouco 
inferior ao movimento do comércio, em 1959 supera-o em 95%. A ci-
dade se industrializava~ consolidando-se porém como polo comer-
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cial atacadista, respondendo em 1960 por 90% deste setor na sub-
região. A região de Campinas ocupava então o segundo posto em vo-
lume àe vendas no interior do estado, superada apenas pela região 
do litoral santista. Ainda nesta década, projeta-se como importan 
te centro prestador de serviços médicos, polarizando neste setor 
todo o interior do estado, norte do Paraná, Mato Grosso e sul de 
Minas Gerais~ 
A agropecuária regional era a segunda maior produtora 
do estado, abaixo apenas de Ribeirão Preto cuja ' are a produtiva 
é bem superior, e sua modernidade é atestada pelo núme·ro de tra-
tores e veículos de tração mecânica, três vezes superior a média 
estadual. 
Em suma, Campinas na década de 50 já polarizava uma 
região economicamente pujante com fortes setores comercia1 1 de 
serviços e agropecuário, conseguindo, ainàa 1 integrar-se, em con-
dições vantajosas, na nova divisão territorial do trabalho no 
estado F induzida pela mudança do padrão de acumulação na segunda 
metade dos anos 50. 
Sua urbanização acompanhou este dinamismo, tendo a 
construção local incorporado 1,9 metros quadrados de novas áreas 
construídas por habitante , nos anos 1950/52, média esta que se-
ria igualada e superada apenas nos anos 70, à época do 
econômico"~ O capital mercantil lateador apresentou também exce12. 
cional atividade, triplicando a área loteada disponível no muni-
cípio entre 1946 e 1954. 
Neste período, já se notam fortes laços- entre a prefeitura 
municipal e os capitais mercantis locais, expressos na lei muni 
cipal n2 290 de 05/07/45, extenso plano de desenvolvimento urba-
no que contemplava prioritariamente inveStimentos no centro tra-
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dicional da cidade e a expansão das redes de água e esgoto~ 
O plano de modernização ão sistema viário central in-
clui dentre outras a desapropriação de imóveis para alargamento 
das seguintes vias: Francisco Glicério, Campos SaleS, Senador 
Saraiva, Moraes Sales, Irmã Serafina, Anchieta, Julio de Mesquita. 
Reforma da sede do executivo local (Palácio à:>s Azulejos) e 
criação de uma praça para o Paço Municipal~ Previa ainda a cons-
trução de corredores de transportes interligados a região central 
às saídas para as estradas regionais: são Paulo, ValinhosF Sou-
zas, Mogi Mirim·, Limeira, Amarais, Viracopos e PaulÍnia. 
O plano de águas e esgotos foi concebido para atender 
a cidade até l975(população estimada ãe 250.000 habitantes). Por 
outro lado, a modernização da área central contemplava a ocupa-
ção das novas avenidas resultantes do alargamento das vias cen-
trais: teatro do Centro de Convivência na JÚlio de Mesquita e 
!.1..'í2.YQ prédio para o executivo municipal na avenida Anchieta~ Con-
templava ainda a necessidade de uma estação rodoviária, a reti-
rada do comércio atacadista de cereais e hortifrutigranjeiros da 
região central (Mercado velho) e a criação de grandes centros de 
lazer (Lagoa do Taquaral, Parque da Vila Industrial e Parque da 
Represa de Americana)(?6 ) ~ 
Chama ainda a atenção a atuação do capital da constru-
ção civil no período precedente à elaboração do plano. A imprensa 
campineiraT a partir da segunda metade dos anos 40, passou a re-
gistar em várias reportagens ufanistas a riqueza, e o potencial 
(76) Alguns destes detalhes citados foram incluÍdos posteriormen-
te em 1949 (lei n2 182) e em 1951 (lei n2 517) ocasião em 
que sofreram retoques e acréscimos inclusive os que visavam 
retirar algumas atividades da região central~ 
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de crescimento da cidade, antevendo-lhe um destino de grande 
metrópole~ 
Neste clima a Associação dos Amigos da Cidade pas-
sa a "reclamaru através de artigos a "necessidade" de Campinas 
possuir arranha-_céus, "evidência da modernidade dos grandes cen-
tros mundiais". Estabelece-se, então, interessante polêmica so-
~bre a inconveniência de se aumentar o gabarito das construções 
da zona central, dada a estreiteza de suas vias pÚblicas e os 
problemas que o consequente sombreamento provocaria. A conclusão 
deste debate - a necessidade do alargamento das vias centrais 
antes da elevação dos gabaritos de altura dos prédios -, permite 
supor que a polêmica foi na realidade um dos aspectos da legi-
t.irnação do plano, cujos custos oneraram demasiadamente o orçamen-
. . 1 ( 77) to mun~c2pa . 
Se desta maneira vislumbramos a ação do capital imo-
biliário da construção civil sobre os gastos pÚblicos, a sim-
ples consulta ao mapa ão desenvolvimento espacial das 
. 
areas lo-
teadas de Campinas até 1954, dá a dimensão da força do capital 
imobiliário 1oteador( 7B). Como se observa pelo mapa, entre 1946 
e 1954 altera-se radicalmente o caráter da expansão 
da cidade, até então feita pela agregação de áreas 
espacial 
' cont1.guas ao 
centro histórico. Nestes nove anos, criaram-se 28 novos lotes. 
mentes, com área correspondente à 43% do solo loteado até 1945, 
totalmente afastados da malha urbana, e, portanto, 
vultuosos investimentos pÚblicos para a interligação 
requerendo 
das redes 
de abastecimento de água? captação de esgotos, escoamento das 
(77) A implementação deste projeto implicou nos anos 1948 a 1954, 
na captação dos maiores empréstimos realizados pela municipa 
lidade até o presente. 
(78) Consultar Mapa nQ 1 do anexo. 
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águas pluviais, iluminação pÚblica, etc. 
Assim, por mais irracional que tenha sido esta mudan-
ça para o poder pÚblico municipal, e por mais tempo que tenha 
levado a efetiva implementação dos serviços pÚblicos, o novo 
modo de p~oceder do capital imobiliário loteador lhe trouxe enor 
mes benefÍcios, pois o desenvolvimento posterior da malha urba-
na vem a ocorrer exatamente no entorno destas áreas~ 
Caracterizando o elevado nível de atividade dos capi-
tais imobiliários locais, resta ainda ressaltar a integração , en-
tre e.les, que neste momento se dá através dos estímulos concedi-
dos à instalação das empresas que para cá vieram. A localização 
de algumas delas em terrenos cedidos ou não pela municipalidade 
espalhadas por três pontos cardeais distintos e não concentrados 
num único distrito industrial ( o que seria mais racional em ter-
mos de cessao de infra-estrutu:ra},mostra a ação especulativa so-
bre as terras que se interpunham entre elas e a malha urbana. 
Nestas condiçõest os citados benefícios municipais 
concedidos às empresas para se instalarem no município podem ser 
entendidos como as maneiras encontradas pelos capitais imobiliá 
:rios locais de levarem infra-estruturas às glebas intermediárias 
e concomitantemente abrirem áreas para a ocupação imediata, atra-
vés da construção de casas nos arredores. Assim, ' . acoplada a lns-
talação de plantas industriais, os capitais especulativos encon-
tram meios de valorizar imediata. 
Em resumo, Campinas apresenta nos anos 50 alta taxa 
de crescimento populacional urbano (6,4% a~a.); expansão indus-
trial que, se não se iguala à da região metropolitana é superior 
à do resto do interior paulista, uma agropecuária moderna e im-
portante polarização comercial e de serviços. Este dinamismo cria 
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condições para intensa atividade econômica imobiliária{construti-
va e loteadora), que já se apresenta capaz de viabilizar sua va-
lorização através do poder pÚblico local. 
Na década de 60, o crescimento populacional urbano con 
tinuaria a taxas elevadas, se bem que levemente inferiores ' a 
taxa dos anos 50 (6,1% contra 6,4% entre 50/60),atingindo 335~756 
habitantes em 1970. Da população economicamente ativa 34,0% ti-
nha ocupações no setor secundário, 6,5% no primário e 59,5% no 
terciário~ 
A indústria continuou crescendo e se diversificando. 
Nesta década, expandem-se a produção de materiais de transporte, 
produtos farmacêuticos e cirúrgicos que juntamente com a implan-
tação da TEXAS INSTRUMENTOS em 1962 no setor elétrico-eletrônico 
completa o perfil produtivo do município~ Estes setores passariam 
a responder, juntosr por cerca de 40% do valor da transformação 
industt:'ial campineira em 1970r ano no qual a estimativa indus-
trial da cidade já registrava a presença de todos os ramos da 
classificação industrial da FIBGE~ 
Nesses vínte anos(l950/70) a indústria local, que es-
tava voltada para a produção de bens de consumo -na o duráveis e 
processamento de matérias primas agrícolas, passa a produzir 
predominantemente bens de consumo duráveis e bens de capital, au-
• d - d" . . (79) mentando tambem sua pro uçao nos setores tra ~c1ona1s . A 
absorção de mão-de-obra deu-se a uma taxa anual de 5, 3% ao ano, 
durante os anos 60, pouco superior 1 portanto,à da 
(79) A produção local de perfumaria, sabões e velas 
do valor produzido por este ramo no estado, a 
cal ãe papel e papelão correspondia a 11%, a 
não metálicos 9% e a de borracha 8%~ 
década an-
perfazia 31% 
produção lo-
dos minerais 
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terior {5,1% ao ano) e ampliou a participação da sub-região no 
valor da produção estadual de 3,7% em 1960 para 5,3% em 1970, 
e de 14% para 17% no valor da produção do interior do estado~ 
Essa expansão industrial via setores novos e modernos 
elevou mais que proporcionalmente a ocupaçao nas categorias 11 no-
bresn da produção~ Em 1970~ a proporção de técnicos superiores e 
engenheiros na tota~ ocupado pela indústria no . ' . munl.CJ.pl.O ' e su-
perior à da Grande são Paulo, o que, aliado ao fato dos integran-
tes do corpo diretivo das empresas fixarem residências no muni-
cfpio conferiu-lhe particular dinamismo. Ao final da década~ Cam-
pinas caracterizava-se por ser uma das Únicas cidades a possuir 
quatro áreas nobres consolidadas ou em expansão: CambuÍ, Castelo, 
Chapadão e Nova Campinas. 
Por sua vez entre 1960 e 1970, o comércio também se 
expandiu e se modernizou 1 apresentando crescimento de 8,1% ao ano 
no emprego e expansão de 82% no número de pontos de vendas, aumen 
tando o número de pessoas ocupadas por estabelecimento, que pas-
sou de 4~4 pessoas em 1960 para 5,2 em 1970. 
O terciário expandiu o setor educacional (instalação 
da Universidade Estadual de Campinas e início da expansao da 
Universiõade Católica) 1 ampliou o setor de transportes, estimu-
lado pelo aeroporto internacional de Viracopos, e o setor bancá-
rio, que se transformou em centro regional de compensaçao à e 
cheques e<praça cambial e exportadora~ 
A agropecuária da sub-região conseguiu reter seu pes-
soal ocupado e aumentar sua integração com a indústria. Em 1970 
ela respondeu por 6, 5% do valor da produção estadual~ com 4,1% 
da mão-de-obra da agropecuária paulista, 18,8% dos tratores e 
17,1% dos arados de tração mecânica utilizados no estado~ A re-
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gião como um todo, apesar de deter 11,5% (4~ lugar) da área to-
tal plantada no Estado de São Paulo, contribuía com 19,3% do va-
lar da produção do setor. 
Acompanhando este dinamiSmo o ncapital loteadorn que 
já havia agregado à oferta local 132% a mais de área loteada 
entre 1954 e 1962, acresce mais 93% de terrenos para moradias ao 
mercado local entre 1962 e 1968~ O capital imobiliário da_ cons-
trução civil acrescenta seis milhÕes de novos metros quadrados 
construídos. 
O aumento da densidade populacional em algumas regiões 
e a elevação da demanda de água provocada pelo abastecimento de 
empresas, através da rede pÚblica normal, fez com que, já em 1964 
fosse necessário retomar os investimentos em captação e distri-
buição~ A capacidade da oferta, que havia sido prevista para su-
prir as necessidades da população até 1975, já mostrava 
de criticidade(SO) ~ 
O adensamento populacional exigia em algumas 
aumento no diâmetro e pressão nos encanamentos. Em 1968 
sub-regiões centrais apresentavam problemas deste tipo, 
sinais 
' areas 
três 
o que 
obrigou a prematura retomada dos investimentos no setor, reflexo 
do 11àesordenamento" urbano, e ocupação de extensas áreas com 
baixa densidade populacional. Portanto, não foi o crescimento 
demográfico em si que provocou a rápida saturação do abastecimen-
to, mas o crescimento comandado pelos capitais imobiliários. 
Esta ocupação urbana, que inicialmente acompanha a 
instalação das plantas inõustriaisr ganha corpo distinto a par-
(80) A localização das empresas BOSCH e BENDIX e outras menores 
que lá se instalaram servidas pela rede pÚblica de água pro-
vocou não apenas o aumento de demanda 1 mas a readaptação 
dos encanamentos. 
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ti r de 1965 com a criação da COHAB .local, sociedade de economia 
mista, na qual a Prefeitura Municipal é acionista majoritária~ 
Ela construiu entre 1967 e 1970, nos primeiros quatro anos de 
efetivo funcionamento, 55% das novas construções no perÍodo, 
passando a influenciar decisivamente no direcionamento da 
são urbana das áreas menos nobres(Bl) ~ 
expan 
A partir dai, a construção de moradias para as elas-
ses de renda mais baixas, direciona-se majoritariamente as pro-
ximidades das áreas loteadas esparsamente no perÍodo 
pelo capital imobiliário loteador~ As glebas lindeiras 
1946/1954 
a estes 
loteamentos passaram a ser também loteadas, mas agora estimula-
das pela construção de infra-estrutura derivada dos empreendi-
mentes de conjuntos populacionais. Intensifica-se assim o inter-
relacionamento entre os capitais imobiliários loteadores e da 
construção civil, pois na nova dinâmica derivada da ação da COHAB, 
a infra-estrutura acompanha de imediato o parcelamento do solo, 
pelo menos no que se refere a água, luz esgotos e galerias de 
águas pluviais. 
A lÓgica desta ocupaçao favoreceu ainda dois outros 
importantes segmentos do capital mercantil local: o dos trans-
portes e o do comércio varejista. 
Por ser caótica, esta ocupação nao interliga os bair-
ros, de tal sorte que apenas um décimo da cidade podia ser atin-
(81) Os conjuntos habitacionais construÍdos neste perÍodo{Vila 
Castelo Branco com 1.112 unidades redidenciais, Vila Rica 
com 495, Vila Boa Vista, com 1.534~ Vila 31 de Março com 
546, Vila Santana com 204, Vila Costa e Silva com 1.531 e 
Vila Teixeira com 346) têm em comum a localização fora da 
malha urbana de então e a prOximidade das áreas loteadas 
esparsamente pelo capital imobiliário loteador~ impedindo 
ganhos de escala na montagem das infra-estruturas e repas-
sando no todo ou em parte os custos para o poder pÚblico. 
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gida sem baldeação pelos transportes coletivos, em fins dos anos 
60. Desta forma, o capital dos transportes urbanos teve ampliada 
abusiva e desnecessariamente sua demanda. E, como obrigatoria-
mente estas baldeações se realizavam na região central, ' o comer-
cio se desenvolveu extremamente concentrado nesta área, refor-
çado pelo artificialmente elevado trânsito de pessoas, e ainda 
pelas baixas densidades populacionais de inúmeros bairros espa-
lhados pela malha urbana que desestimulam o comércio descentrali-
zado. Estes fatos contribuíram decisivamente para a super-valori-
zação dos terrenos no centro tradicional criando condições e es-
timulando sua verticalização. 
Esta estrutura urbana passou a exigir das classes de 
renda mais altas intensa utilização de transporte particular, cu-
jo crescimento entre 1962 e 1968 foi de 259%, correspondente a 
um incremento anual de 17,2%. Em 1967, Campinas apresenta 2,03 
deslocamentos por pessoa por dia em automóveis, duas vezes mais 
do que a média brasileira e muito próxima da norte-americana 
(2,20). Sua taxa de motorização é de 19,5 habitantes por carro,en 
quanto a da metrópole paulista era de 13,5. 
Este quadro, diagnosticado em 1969/70 pelo Plano Pre-
liminar de Desenvolvimento Integrado (PPDI), completou-se com a 
relativa saturação do potencial do centro tradicional em supor-
tar o desenvolvimento futuro da cidade. O diagnóstico indica o 
eixo norte-sul como o preferencial para o desenvolvimento futu-
ro, mediante o remanejamento intenso da ~rea central e proporcio-
nando ao eixo Valinhos, Souzas, Barão Geraldo a montagem de um mo 
delo de centro que corresponda a um eixo de atividades centrais 
mÚltiplas e de alta intensidade. 
Fundamentalmente está argumentação diz o plano ' ' a pa-
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gina B6 do Volume I: "esta hipótese fundamenta-se ( ~ ~.) a longo 
prazo(.~.) mais nos interesses novos criados sobre este eixo 
norte-sul(grifo nosso)? do que em restrições que possam ser ar-
tificialmente criadas em quaisquer outros pontos". 
O plano traçado, a,tfmdenôó explicitamente aos interes-
ses imobiliários, propõe a interligação àos bairros mais nobres 
a es·te eixo (Via Expressa Norte-Sul) e a descentralização de 
algumas atividades até então concentradas no centro tradicio-
1 (82) - . f . • - . na • Nao 1nter .er1u, porem, nas ten.ãenc1as ocupacionais dos 
loteamentos menos nobres, e apenas estimulou a carência habita-
cional nesta faixa, dando conta da existência de sete núcleos 
de favelas com 1.7~8 moradores e de 2.500 famÍlias residentes 
em cortiços 1 barracos ou porões, sendo ainda, que 13,3% das resi-
Cências eram inadequadas aos tamanhos das famÍlias (enquanto no 
centro em média 3 pessoas ocupavam a mesma residência 1 esta rela-
çao atinqia 5,~ nas zonas mais afastadas). 
O financiamento destas propostas também foi tratada 
no plano que propugnava pela expansão da receita arrecadada em 
15% ao ano e um esforço para propiciar maiores transferências 
do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM). 
A primeira recomendação indica que se optava por re-
forçar as finanças locais com vistas a ampliar o limite de endi 
.• d • . . h f' . (83) v2uamento, o ver aue2ro cam2n o proposto para o 2nanc1amento . 
(82) 
(R3) 
o novo plano contempla também a "descentralização centrali-
zada"(nome dado à transferência de algumas atividades do nú-
cleo central para as vias mais largas que envolvem esta 
região) ainõa não contemplada do plano anterior: construção 
de dois teatros, Ceasa, Paço Municipal e Hospital Municipal. 
o aumento proposto, dada a proporção da receita tributária 
própria na receita efetiva, representaria acréscimo anual 
de 2,5% nos recursos prÓprios. 
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Neste ponto, apenas reforçam a prática passada(utilizada para fi-
nanciar o alargamento das vias centrais) de não se limitar aos 
recursos dispon!veis~ realizando operações de crédito, que repre 
sentam na verdade, antecipação de receita futura. Este rumo 
. 
e 
facilitado neste momento tanto pelas novas disposições das recei 
tas pÚblicas, recém reordenadas pela reforma tributária de 1966 
e que elevou o nível das receitas disponíveis, quanto pelas fa-
cilidades de financiamento propiciadas pelas reformas de 1964/ 
67 que visavam a retomada dos investimentos. 
A segunda orientação aponta para um esforço no sentido 
de aumentar a geração de valor industrial no município, o que 
ampliaria a transferência 
(84) 
de ICM ~ Segundo o diagnóstico do 
PPD!, as grandes empresas gerariam maior valor no . ' . mun~cJ.pJ,o se 
passassem a comprar localmente seus insumos. Isto na o ocorria 
porque as empresas médias existentes a época situavam-se nos se-
teres tradicionais (alimentos, minerais não metálicos, mobiliá-
rio, vestuário e têxtil). As grandes empresas, por consequência, 
se abasteciam no mercado externo ao município, diminuindo, assim, 
o potencial local de geração de valor, vale dizer, de ICM. 
Duas linhas de ação são, então, propostas sob esta ar-
gumentação: facilita r a expansão das plan-tas existentes e que 
estariam impedidas de crescerr cercadas que estavam por residên-
cias;e estimular a vinda de novas empresas complementares ' as 
grandes já instaladas~ Independentemente de qualquer juízo sobre 
a eficiência destas medidas como estimuladores do aumento do va-
(84) A arrecadação do ICM é função do valor àa transformação in-
dustrial e não à o valor de vendas, pois o ICM pago refe-
rente a matérias primas e produtos intermediários, embala-
gens, por exemplo, é creditado pela compradora e não acres-
centa nada ao imposto local~ 
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lor da transformação industrial, ressaltamos a sua consonância 
com os interesses do capital imobiliário local, por implicarem 
na mudança de instalações e infra-estruturação de novos sítios~ 
Estas características descritas, indicam, portanto, 
que no final da década de 60, Campinas apresenta um desenvolvi-
mente solidamente integrado e um processo de ocupação urbana 
dirigido pelos interesses dos capitais locais expressos no Pla-
no Preliminar de Desenvolvimento Integrado. 
Na década de 70 a população urbana de Campinas cres-
cem à taxa de 5, 8% ao ano, passando a abrigar 591.429 moradores. 
Sua região adminis,trativa absorv-eu, neste mesmo perÍodo, 21,4% 
dos imigrantes de outros estados que se dirigiram ao estado de 
são Paulo, e a sua sub-região recebeu 60% deste fluxo, o que pro 
vocou elevadas taxas de crescimento populacional nos . -mun~c~-
pios comurbados a Campinas~ Sumaré cresceu 20% ao ano, Paulí-
- . ( 85) nia 18% e Cosmopol~s 10% • 
o contingente migratório foi responsável por 56% do 
crescimento populacional da região, 67% do acréscimo populacio-
nal da sub-região e 69% dós novos residentes no municfpio de Cam-
pinas. Para o município de Campinas e seu entorno imediato, este 
percentual atinge 74%, enquanto estes percentuais são de 51% pa-
ra a Grande são Paulo e de 42% para o total do estado. Portanto, 
o impacto provocado em Campinas pelo fluxo migratório foi mais 
significativo em termos relativos do que o sofrido pela região 
metropolitana~ 
(85) Esta análise demográfica está baseada em dados obtidos da te 
se de mestrado 11 A Urbanização de Campinas(título provisó-
rio) de SEMEGHINI, Ulisses Cidade, a ser apresentada ao In~ 
ti tuto de Economia da Universsidade Estadual de Campinas~ 
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A absorção deste novo contingente foi mais problemá-
tica do que a. realizada na década anterior e gerou graves dis-
torções no município, particularmente sobre as condições locais 
de moradia e saneamento. A população favelada, 0,9% da popula-
ção urbana em 1971, aumenta assustadoramente para 44.815 pes-
soas (7,5% da população urbana) em 1980~ O número de famílias 
inscritas na COHAB para comprar casas populares cresceu de 7.000 
em 1969 para 38~000 em 1983. Estimativas da Secretaria Munici-
pal de Promoção Social indicam, em 1980, a existência de 43 lo-
teamentos· e vizinhanças de córregos e áreas alagadiças abrigando 
167 015 h b
. - • . (86) . pessoa em a 1taçoes precar1as . 
A estrutura produtiva da região avança ainda mais nes-
ta década. A agropecuária que . - apresentava altos Índices de mo-J• 
dernização aumenta em 50% o uso de tratores entre 1970 e 1975 
( mesma porcentagem do estado ) e diminui em 33,7% o uso de ara-
dos com tração animal (redução maior do que a da média do estado~ 
que foi de 20~6%)~ 
Em 1975, a diversificada e altamente produtiva agri-
cultura da região lhe conferiram o primeiro lugar no estado de 
são Paulo como produtora de algodão, fumo, tomate, alface e fru-
tas -(abacate, ameixa, figo, jabot i c aba 1 uva, morango e maracujá), 
e o segundo lugar na produção de laranja, cana-de-açúcar, cebola, 
mandioca e flores~ 
A reversão econômica a partir de 1975 não arrefeceu, 
pelo contrário. acentuou estas tendências, de sorte que em 1980 
a região ocupava o primeiro ou segundo lugar na produção de 12 
(86) SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL DE CAMPINAS. Projeto 
de ~inanciamento oara Tratamento de córregos ·de Localiza-
cão Urbana, mimeo 1 Campinas, 1981~ 
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entre os 26 principais produtos agropecuários do estado de são 
Paulo. A relação de tratores por mil hectares passa de 5~5 para 
11,4 na região, enquanto a média estadual dobra( de 3,5 para 7) • 
A agropecuária micro-regional produz 32,5% do valor da produção 
da região em 1980, apresentando produtividade 3,2 vezes superior 
à do estado e 2 vezes à da própria região. 
O valor da produção agropecuária da região de Campinas 
(18,5% do total estadual) pode também ser comparado com alguns 
estados brasileiros, sendo menor apenas do que o produzido pelos 
estados de são Paulo, os do Sul, Minas Gerais e semelhante ao 
de Pernambuco, liderada principalmente pela produção de álcool 
e c{tricos. 
Não apenas a agropecuária, mas também o setor terciá-
rio agregado~ comércio e serviços - passa por importantes trans-
formações~ A expansão do setor industrial elétrico-eletrônico na 
sub-região de Campinas e a expansão do centro médico6 do ensino 
e da pesquisa nas duas universidades locais ampliaram significa-
tivamente a população residente de pessoas capacitadas e/ou dedi-
cadas a atividades tecno-cientÍficas e serviu de estímulo para a 
instalação~ na cidade* de novos e importantes centros de pesqui-
sas industriais, dentre eles destacando-se o Centro de pesquisas 
da Telebrás( 87 ). 
Por outro lado, implantaram-se grandes centros de pro-
cessamento de dados ligados principalmente à rede bancária, a-
companhando o crescimento da importância da praça bancária local, 
que passa a ocupar o terceira posto em movimento a nfvel nacional~ 
(87) Este movimento acentua-se celeremente nos anos iniciais da 
da década de 80 com a implantação do laboratório de robóti-
ca do Centro Tecnológico de Informática e do Centro Indus-
trial de Alta Tec'nologia (CIATEC) dedicado à produção de 
componentes eletrônicos. 
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Esta importância é derivada do movimento de importação e exporta-
ção do aeroporto internacional de Viracopos, principal saída de 
cargas aéreas do Brasil, que induziu ainda a atração de . ' ~nume-
ros escritórios especializados em operaçoes externas e de ban-
cos estrangeiros que passaram a realizar localmente as operaçoes 
cambiais. 
Esta sofisticada urbanização e as interrelações seta-
riais daÍ derivadas ampliam e modernizam o setor de serviços de 
apoio à população propiciando ao setor crescimento local de 130% 
na década, e de 108% na região. O comércio campineiro induzido 
pelo mesmo movimento expande-se à taxa de 7,8% ao ano, concentran 
do 48% do comércio regional. Sua modernização, vista através das 
instalações de grandes magazines, supermercados e um shopping-
center, pode ser avaliada pela média de venda por estabelecimento 
que superou a média estadual do perÍodo 1970/80. 
Quanto à indústria, como se sabe, seu movimento de 
descentralização foi reforçado na década de 70 e Campinas foi 
urna das regiões mais aquinhoadas. AÍ se instalou a REFINARIA DO 
PLANALTO, a maior e mais moderna da América Latina, juntamente cem 
várias plantas petroquímicas e ainda duas outras de ramos distin 
tos, a MERCEDES BENZ e a HEWLLET PACKARD, produtoras de Ônibus e 
produtos eletrônicas~ respectivamente. 
o emprego industrial cresce anualmente 7,4% e o va-
lar da produção industrial da região passa a representar expre~ 
sivos 15~9% do total do estado em 1980. Neste ano, sua produção 
de bens de consumo não duráveis representa 15~0% da produção es-
tadual; a de bens intermediários, 18,5%; e a de bens de consumo 
duráveis e de· bens de capitais, 13,4%~ Estas marcas definem a re-
gião como a terceira em importância industrial no país, supera-
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da apenas pelo estado de São Paulo e do Rio de Janeiro. Sua modex 
nidade expressa-se pela alta taxa de empregos oferecidos pelas em 
presas com mais de 100 empregados {75% do emprego regional), que 
pagam o mais alto nível de salários médias do estado, e, portan-
' to, do pa~s~ 
Em termos das finanças municipais, a primeira metade 
da década é caracterizada pela continuidade do ciclo expansivo 
que se inicia após a reforma tributária~ Com maiores recursos, 
o poder pÚblico implementou, desde os Últimos anos da década an-
terior, as principais peças faltantes do Plano de Desenvolvimento 
Urbano delineado em 1951. Assim, foram retomadas as obras do no-
vo Paço Municipal, ào teatro do Centro de Convivência, da Esta-
ção Rodoviária(por capitais particulares), do Hospital Municipal 
e dada a continuidade nos equipamentos do parque da L·agoa do Ta-
quaral~ 
Coincidindo com a implementação das etapas finais de~ 
te plano de 1951, foi elaborado um novo plano diretor para cres-
cimento da cidade (Plano Preliminar de Desenvolvimento Integrado-
PPDI). Este plano, cujos principais componentes já foram comenta-
dos, se harmoniza perfeitamente comas etapas finais do anterior, 
com destaque para o parque da Lagoa do Taquaral, importante in-
vestim·ento anteriormente previto e Situado na área considerada 
pelo novo plano como prioritário para expansão. 
As principais intervenções na malha viária, neste mo-
menta, referem-se à via expressa suleste, ligando partes no-
bres à a região leste ao centro tradicional e à intensi fie ação da 
infra-estrutura em direção ao eixo Valinhos-Souzas-Barão Geral-
do (água, luz, esgoto, pavimentação, telefonia, etc.). Interli-
gam-se as áreas mais nobres da cidade (Cambu!, Castelo, quanaba-
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ra) com o eixo da nova expansao (Av~ Imperatriz Leopoldina, La-
goa do Taquaral e via expressa Norte-Sul)~ criando e consolidan-
do novas áreas para moradias de luxo (Nova campinas, .Paineiras, 
Jardim Guarani, Jardim Paranapanema~ Parque da HÍpica, etc.) . 
A partir de 1972, sem constar do plano inicial, mas 
em concordância com a diretriz básica nele traçada, abre-se nova 
via ·- central via Aquídabã exigiu de-expressa na reg~ao - - que a 
sapropriação de cerca de oito quarteirões~ Esta via criou nova 
opção de crescimento ao centro tradicional, e interligou-a ao 
eixo de expansão norte-sul, área selecionada para a futura expan-
sao. Neste mesmo período 1 implanta-se o distrito industrial de 
Campinas, que passaria a abrigar a MERCEDEZ BENZ e promoveria 
forte reforço na tendência de deslocar para a região oeste a in-
dÚstria e os loteamentos populares~ 
O volume das inversões realizadas e as operaçoes de 
crédito captadas comprometeram a capacidade de endividamento 
e acrescentaram crescentes custos financeiros ao orçamento pÚbli-
co local a partir de 1976. Neste anoF o peso da amortização e dos 
juros da dÍvida pÚblica passou de 5,5% em 1974 para 18, O% das 
receitas disponíveis em 1977~ com a reversão do ciclo econÔmico 
a partir de 1975/1976, a Prefeitura Municipal viu-se assim com 
recursos fortemente comprometidos com a dÍvida passada e com 
altos níveis de custeio. As dificuldades internas somaram-se ' a 
crescente escassez de recursos oficiais externos, obrigando a buA 
ca de empréstimos no mercado privado a prazos menores e juros 
maiores, agravando ainda mais a disponibilidade de recursos para 
inVersão;, 
o capital privado local~ no entanto, dinamizou-se, 
retomando com maior vigor a atividade da construção civil, ,par-
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ticularmente a de moradia. ~·construção de prédios que em 1975 
representou apenas 15,4% da nova área construÍda de moradias, 
respondeu por 38,7% no ano seguinte. Em 1979 passa a representar 
' 49,2%, e a partir de 1981 1 por 61% do acréscimo de areas pa-
ra moradias. Esta expansao da verticalização das moradias começa 
a recolocar os problemas provocados pelo adensamento populacional 
na infra-estrutura urbana e particularmente no tráfego de 
los. 
Ainda quanto à dinamização dos investimentos 
dos, cabe destacar que o fim das principais inversões 
' ve~cu-
priva-
pÚbli-
cas no novo eixo de expansão(traçado pelo PPDI) coincidiu com o 
início do projeto de instalação de um grande Shopping Center na 
região, que, dadas as facilidades viárias estabelecidas, deslo-
cam cerca de 60% do comércio de luxo da antiga área central. Com 
isto, concretizou-se, afinal, o movimento desenhado pelo Plano 
Preliminar de Desenvolvimento Integrado: ... o "deslocamento da 
região central de atividades mÚltiplas e de alta intensidade 11 (SS). 
Este perÍodo de arrefecimento dos investimentos ' pu-
blicos de grande envergadura caracteriza-se por gastos menores 
e geralmente partilhados com a população através dos Planos Co-
munitários 1 o que~ além de representar mais uma face da privatiza 
ção dos bens e serviços pÚblicos, corresponde à gradativa transfg 
rência da conta dos investimentos aos municípes. Nesta etapa, ga-
nham destaques as alterações parcializadas na polÍtica de uso e Q 
cupação do solo, então transformada na principal fonte dos ganhos 
especulativos do capital mercantil local. 
Paralelamente, ganham importância os requerimentos 
(88) Plano Preliminar de Desenvolvimento Integrado, Volume I 1 p.86. 
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da população marginalizada pela política econômica federal e pe-
los investimentos pÚblicos locais. Esta demanda§ crescente des-
de o início do "milagre" encontra agora maior eco, devido tanto 
à impossibilidade de se continuar o investimento no mesmo senti-
do anterior, quanto pela dimensão e organização polÍtica alcança-
da- pela população marginalizada. Assim, premidos pelas condições 
locais e aproveitando-se de incentivos federais definidos pelo 
II PND(o que sugere que esta crise não é exclusividade campinei-
ra), os investimentos municipais reorientarn-se para a saúde~ edu-
cação, assistência social aos segmentos populacionais menos fa-
vorecidos e obras de infra-estrutura. 
Finalizando a análise cabe ressaltar, quanto à dinâ-
mica do capital mercantil local e os investimentos pÚblicos ,dois 
pontos~ Em primeiro lugar, a importância e coerência entre os pl2 
nos de desenvolvimento urbano para a ampliação do horizonte lo-
cal de acumulação, retratadas tanto pelo efetivo cumprimento dos 
principais traços planejados, quanto pela complementariedade das 
inversões pÚblicas e privadas. Em segundo lugar~ a capacidade de 
reacomodaÇao dos interesses mercantis locais~ que num primeiro 
momento intervinham acompanhando (em parte determinando) a inst~ 
lação das plantas industriais. Numa segunda etapa, promoveram 
diretamente a ocupação horizontal e vertical da cidade(através 
da COHAB no primeiro caso criando áreas para a construção de pre-
dios no segundo). E, por fim, na ausência de expansoes de novas 
áreas, priorizaram as mudanças na polÍtica de uso e ocupação do 
solo e ainda se beneficiaram dos investimentos em saneamento 
e infra-estrutura capitaneados pelos estímulos federais. 
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2.2. AS FINANÇAS MUNICIPAIS DE CAMPINAS 
Para o estudo das finanças municipais de campinas rea 
lizaremos o corte tradicionalmente utilizados nos estudos agre-
gados, ou seja, a separação das receitas em prÓPrias, transferi-
das e operacoes de crédito e a separação das despesas em corren-
~ e de capital. Esta subdivisão, mais apropriada para o estu-
do de casos,propicia isolar o esforço prÓprio de arrecadação 
com respeito às receitas institucionais transferidas e avaliar, 
ainda, o "poder político" de captação de recursos eventuais§ 
principalmente as operações de crédito~ 
A subdivisão das despesas entre os principais tipos 
de gastos correntes e de capital é a única maneira de se evitar 
as armadilhas que a contabilidade pÚblica apresenta: a inadequa-
ção de informações para a classificação das despesas segundo as 
funções e a interferência do subjetivismo contábil~ 
A primeira dificuldade é provocada pelo prÓprio sis-
tema contábil a nível municipal. Apenas duas funções (Adrninis-
tração/Planejamento e Habitação/Urbanismo) concentram ' . no mJ..nJ..mo 
50% dos gastos gerais e a Última normalmente carreira sozinha ceL 
ca de 70% dos investimentos. O segundo obstáculo é dado pela ge-
neralizada prática municipal de deslocar funcionários contratados 
pela CLT(85% do funcionalismo de Campinas em 1985) das funções e/ 
ou áreas para as quais foram contratados( 89 ) ~ Desta forma, os 
registros de alocação de pessoal, base para a separação das des-
pesas por funções~ estava defasado há mui to tempo, tornando inó-
( 89 ) Levantamento realizado na Prefeitura Municipal de Campinas, 
em 1985, constatou que apenas 6% dos servidores municipais 
atuavam exatamente na mesma área e/ou funções para as 
quais haviam sido contratados, excluÍdos desse número os 
professores, médicos e dentistas. 
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cua a série das :despesas por essa via classificadas. Como este 
tipo de gasto representou na Última década cerca de 50% do orça-
menta geral, ou mais ainda se considerarmos as despesas correntes~ 
estaremos incidindo em graves erros interpretativos se nos base-
armos na leitura das despesas por funções.( 90 ) 
O subjetivismo contábil permite diferentes lançamen-
tos que podem variar por questões políticas ou mesmo de-
vido ao particular entendimento do contador. Assim~ a construção 
de um mesmo prédio para escola e creche pode ser classificada 
tanto na função educação, quanto na função assistência social, de-
pendendo do poder político de um ou outro Secretário Municipal, o 
mesmo ocorrendo com readaptações de instalações, com deslocamento 
de funções. 
Depoimentos marcantes quanto a erros generalizados de 
lançamentos provocados por diferentes interpretações podem ser en-
contrados às páginas 17 e 18 do estudo já citado de Hans Schellen-
berg. ( 91 ) Daí extraímos o seguinte exemplo ilustrativo de erro 
de lançamento por subjetivismo: "A execução de uma obra pÚblica 
inclui gastos com material e mão-de-obra, além de desapropriações 
eventualmente necessárias. Entretanto§ na contabilização~ pode a-
contecer que os materiais, por exemplo, tubos para água e esgotos, 
postes e fios, guias e sargetas, quando comprados no exercício an-
terior ao da execução da obra, sejam lançados como Material Perma-
nente; a areia e o cimento necessários como Material de Consumo; a 
mão-de-obra com Pessoal e a desapropriação do imóvel entre as In-
versões Financeiras, como aquisição de imóveise Assim, pode acon-
( 90 ) Esta diLiculdade, ilustrada no caso de Campinas 
ros. é, a nosso ver, generalizada e desaconselha 
clusões baseadas nesta separação contábil das 
( 91 ) Ver nota (50). 
com núme-
as con-
funções~ 
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-tecer que nao haja lançamento algum em Obras PÚblicas". 
Visando contornar estas principais armadilhas,optamos 
por ana.lisar os gastos pelos itens de despesas, e quando necessá-
rio, buscamos indicadores indiretos. Tal opção indica um pres-
suposto básico de nossa abordagem, o de que as finanças locais r~ 
fletem em seu conjunto o dinamismo e a atuação dos capitais pro-
motores da ocupação espacial da cidade. o reflexo, porém, poderá 
ser maior ou menor no orçamento, dependendo do nível da receita 
prÓpria, õa intensidade da ocupação urbana e dos gastos de cus-
teio, variando, assim, entre municÍpios de porte diferente, ou 
mesmo de porte semelhante, mas com diferentes inserções .. economJ.-
cas na divisão territorial do trabalho. 
Destarte, o esforco prÓprio de arrecadacão, refleti-
do nas receitas, antecipa elevações de gastos dírecionados.via de 
regra. para os setores gue deram sustentação para o aumento dos 
recursos. Como já foi explicitado, partilhamos da idéia de que os 
gastos são planejados antes da obtenção dos recursos, e a viabi-
lização polÍtica dos aumentos de receita se faz com a mobilização 
dos setores beneficiários dos gastos. 
Este pressuposto não implica, contudo, conceber-se a 
administração pÚbliCa municipal como representante exclusiva dos 
setores beneficiários das inversões, mas como resultante de pres-
sões diversas. Assim sendo, não existirão neste trabalho correia-
çoes diretas e explicações lineares para um processo em si com-
plexo e até contraditório. 
Isto posto, vejamos as finanças de Campinas, atentan-
do,porém, para os condicionantes a que elas estão subordinadas, e 
que são, a nosso ver: a) o Sistema Tributário Nacional sob o qual 
é realizada a arrecadação de tributos; b) o rrovimento geral da econo-
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mia; c) a concreta "organização da vontade local n expressa pelas 
linhas gerais da atuação fiscal; e finalmente, 
urbano local. 
d) o dinamismo 
Iniciaremos nossa análise do caso de Campinas evi-
denciando as alterações sofridas pela dinâmica fiscal (arrecada-
çao e alocação dos recursos) com a reforma tributária de 1966. 
Neste particular, para não repetirmos o já dileneado nas prirreiras 
partes deste estudo, juntamos os principais traços deste movimen-
to até meados dos anos·6o, visando detectar possíveis mudanças 
em relação ao período de nosso maior interesse, 1968-1983. 
Por outro lado, não se trata aqui de interpretar as 
características particulares de cada diferente administração lo-
cal. Neste aspecto interessa captar alguns elementos que permitam 
entender tópicos que as determinações mais gerais (sistema tributª 
rio e ciclo econômico) não explicam satisfatoriamente. 
Para efeito de exposição, logo após a breve carac-
terização das finanças locais pré-1966, serão apresentados al-
guns traços referentes à dinâmica de alteração da chefia do exe-
cutivo e suas imposições à dinâmica fiscal municipal. Por Úl-
timo, serão analisados os dados orçamentários, que serao inter-
pretados preponderantemente, dentro dos condicionantes citados. 
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i\s f1na·nças municipais de Campinas caracterizaram-
se, no início dos anos 50, por enormes déficits referentes a dívi-
das passadas, contraídas em 1948, 1949 e 1950 1 anos em que ocorre-
ram gastos em canalização de córregos, águas pluviais e esgotos. 
Em 1951, um grande empréstimo, destinado ao pagamento dessas obri-
gações abre um perÍodo de inversões menores e que se prolongou até 
1958, no qual os investimentos foram realizados com recursos pró-
prios e/ou empréstimos de valores e prazos de vendimentos peque-
nos, visando principalmente ao alargamento de vias centrais. 
No quadriênio 1958-1962 foram retomadas as operaçoes 
de crédito através da Caixa Econômica do Estado de São Paulo e 
destinados à rede de distribuição de água, captação de esgotos e, 
principalmente, ao aumento da capacidade de reservatórios de água. 
Ainda neste perÍodo, aceleraram-se os alargamentos de vias centrais 
e obras visando descentralizar os serviços então 
concentrados na região central. 
exces'si vamente 
Entretanto, o processo inflacionário e a crise econô-
mica nacional agravada apÓs 1962, ao atingir as fontes de finan-
ciamento do setor pÚblico, deu início a um pequeno período de es-
cassez de crédito de longo prazo, até 1965, ano em que a receita 
tributária se expandiu em 45% em termos reais, graças ao recolhi-
menta do Imposto sobre Indústrias e Profissões. No ano seguinte, 
1966,a receitas tributária manteve a mesma taxa de crescimento de 
43%. 
A reforma, portanto, encontrou as finanças pÚblicas de 
Campinas em relativo equilÍbrio e com os investimentos sendo re-
tomados. Havia se iniciado a construção do novo Paço Municipal 
um prédio de 19 andares e do teatro do Centro de Convivência 
situados em avenidas abertas na etar:a precedente. A esta época, estão sendo 
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implementadas as fases finais do Plano Urbanístico de Desenvolvi-
mento, traçado no final da década de 40. 
O resultado financeiro da reforma, para Campinas, am-
pliou em 47% reais os recursos correntes do poder pÚblico. Este 
ganho, inferior ao ocorrido para os grandes municípios do interior 
paulista, foi provocado pela significativa perda da receita tribu-
tária própria e menor percentagem de aumento nas transferências 
(ICM + FPM). 
Enquanto os grandes centros urbanos interioranos, em 
média, perderam 24% de suas receitas tributárias, Campinas perdeu 
58% reais, fruto do maior peso em sua estrutura orçamentária dos 
impostos sobre Indústrias e Profissões e Inter-Vivos, então elimi-
nados. Por outro lado, no tempo em que as cidades paulistas com 
mais de 100.000 habitantes (exceto a capital) tiveram aumentos 
reais médios de 455% nas transferências recebidas, a Campinas cou-
be apenas 188%. As receitas tributárias que representavam 33% da 
receita corrente em 1966 passam para 19% em 1968, diminuindo o 
impacto benéfico que o aumento das transferências de ICM teria. 
Estes resultados do! caso particular de Campinas (se-
gunda maior cidade do estado) sugerem que as perdas relativas de 
recursos impostas pela reforma tributária aos maiores municípios 
paulistas (conforme parte 1. 3 deste trabalho) , ocorreram com in-
tensidade crescente, proporcional ao tamanho da cidade. Em canse-
quência, a autonomia municipal também s~u esta tendência, uma 
vez que a perda de capacidade própria de arrecadação de recursos 
foi, em Campinas, duas vezes superior à média dos centros urbanos 
com mais de 100.000 habitantes. 
A partir de então, em que pese o ganho financeiro ime-
diato, a capacidade própria de adaptação do orçamento aos requeri-
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mentos locais passou a seL determinada por receitas fora da influên 
cia municipal. O peso das transferências na receita corrente de cam-
pinas passou de 9% em 1965 para 45% em 1968~ Portanto, além de ter 
sido contemplada com menores aumentos reais de recursos, 
foi mais duramente atingida em sua autonomia orçamentária 
outros municípios paulistas. 
Campinas 
do 
Estes efeitos, eclipsados pelo aumento real de recur-
sos no curto prazo~ só seriam efetivamente sentidos a partir, de rnea-
dds da década de 70, época em que a economia reverteu seu ciclo ex-
pansivo iniciado em 1967/68. Momentaneamente, o terceiro ano consecu-
tivo de aumentos reais de cerca de 45% nas receitas corre~tes, repôs 
em elevado patamar a capacidade de investimento e endividamento lo-
cal, justamente quando também se altera o quadro geral econômico e 
das fontes de financiamento do setor pÚblico. 
2.2.1. A dinâmica polÍtica-administrativa 
Antes de entrarmos na análise da dinâmica fiscal interrQ 
!acionada ao movimento econômico, vejamos de que modo o aspecto 
político-administrativo nela interfere. Desta Ótica, o período do 
nosso estudo é recortado pelos anos eleitorais e a leitura dos sub-
períodos deve levar em conta os condicionantes administrativos que 
marcam os anos eleitorais - 1968, 1972, 1976 e 1982. 
Do lado da captação de recursos, devemos atentar para o 
fato de que as previsões são feitas e aprovadas pela gestão que se 
finda e as receitas, daÍ provenientes, utilizadas pela nova adminis-
tração. Nestas condições, a possibilidade de previsões de aumentos 
reais da carga tributária é bastante limitada, pois o custo polÍti-
co do esforço arrecadatório será arcado pela gestão que se acaba, en-
quanto os benefícios serão usufruÍdos pela administração futura.Além 
disso,os impostos Predial, Territorial e as Taxas pelos Serviços Urbanos são tribu-
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butos diretos que atingem o conjunto dos eleitores,com reflexos no processo elei 
tora!. A aprovação dos orçamentos se dá justamente no final das campanhas 
eleitorais, etapa na qual qualquer polêmica pode ser decisiva para 
o resultado final do pleito. 
Assim sendo, o esforço da ação tributária, no que tan-
ge aos impostos diretos, é amortecido, sendo redirecionado para 
os tributos indiretos. ( 9 2 ) d. ' Este prece ~menta amortece o "malef~-
cio" do reajuste dos tributos diretos que atinge praticamente to-
da a população, restringindo-o a um número bem menor de contribu-
intes-eleitores. Tem-se também, a favor _deste procedimento, no caso 
municipal, a sistemática do recolhimento do Imposto sobre Servi-
ços que permite distanciar a efetiva cobrança do perÍodo crítico 
do processo eleitoral, sem comprometer as previsões orçamentárias 
anuais. 
A dinâmica político administrativa interfere também 
na captação das operações de crédito. Tecnicamente, isto ocorre em 
situações normais, porque conjugam-se a diminuição da receita 
prÓpria, dada pela condicionante citada, com a inexistência ou 
pouca expressividade dos saldos dos Exercícios Anteriores, que nao 
são deixados para a administração futura. Politicamente, isto pode 
ocorrer, porque a nova administração nem sempre possui o mesmo 
grau de interligação com as fontes de financiamento~ É o caso, sem 
pre que a nova administração representa um reordenamento dos inte-
resses locais. Estes fatos certamente se refletem na possibilida-
de de financiamento e induzem à captação de empréstimos, que é 
menor no início das gestões, e cresce com o decorrer dos mandatos. 
( 92 ) É bom lembrar que estas condicionantes, guardadas as dife-
renças, também incidem sobre os impostos diretos da União, 
especialmente o imposto de renda, apesar da ausência de 
eleições para a chefia do executivo federal. 
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Além dos tributos diretos e das operaçoes de crédito, 
outros três itens da receita, com menores expressões orçamentá-
rias, sofrem reflexos da dinâmica eleitoral, a Alienação de Bens 
Móveis e Imóveis·, a cobrança de Multas e a cobrança da Dívida da A-
tiva. Estes Ítens fazem parte da cooptação polÍtica tanto por par-
te da administração que se encerra, quanto das forças ascendentes. 
O exposto evidencia que, em ter~os tendenciais , 
manifesta.:.se uma "dinâmica própriau às receitas pÚblicas mu-
nicipais, cujos ciclos são determinados pelos anos eleitorais, nos 
quais as receitas dos tributos diretos (IPTU e Taxas) diminuem, a 
arrecadação do tributo indireto (ISS) aumenta ,a venda de bens pú-
blicos cresce,~ e as receitas das multas e tributos atrasados dimi-
nuem. Esta dinâmica provoca prejuÍzos absolutos nos municípios pa-
ra os quais a receita tributária se assenta no IPTU. Sem a com-
pensação financeira propiciada pela contrapartida do ISS, estas 
localidades vêem seus recursos reduzidos no ano eleitoral e a re-
. . f' 1 d ( 93 ) cuperaçao posterlot dJ. J.CU ta a .• 
Para os municípios maiores esta recuperaçao ' e facili-
tada tanto pela significância do ISS, quanto pela maior disponibi-
lidade técnica em recolocar em novas bases os tributos locais (elª 
borar um novo Mapa de Valores, um novo CÓdigo Tributário Munici-
pal, etc.). Nos casos de reordenamento tributário, ou mesmo eleva-
ção de alíquotas (e aqui se _incluem todos os municÍpios), ela o-
corre normalmente entre o segundo e o terceiro ano da gestão. Isto 
porque·o segundo ano é o primeiro em que a nova administração ela-
bora o orçamento e o terceiro ano guarda prudente distância dos 
( 93 ) Ver .. tôpico 1. 3. 
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embates eleitorais. ( 94 ) 
2.2cl.I. O Movimento das receitas 
Em Campinas, o reordenamento dos impostos locais, 
isto é~ a elaboração de novo CÓdigo Tributário Municipal e a 
reorganização dos cadastros fiscais deram-se em quatro momentos 
principais: 1966, 1969, 1973 e 1983. O CÓdigo de 1966, na reali-
dade o Único realmente novo, foi reflexo das alterações opera-
das no correspondente CÓdigo nacional. Os três restantes ga-
nharam status de novo CÓdigo devido principalmente ' a grande 
quantidade de alterações introduzidas na sistemática da adminis-
tração tributária, às redefinições de normas fiscais visando am-
pliar a cobrança dos tributos já definidos ou ainda criar novas 
taxas sobre serviços urbanos (novos ou não). 
Todas as alterações~ exceto a primeira, inserida no 
movimento de readaptação das finanças locais aos novos ditames 
postos pela reforma tributária nacional de meados dos anos 60, se 
deram no primeiro ano de gestões municipais. Cada primeiro ano 
de mandato,é, p::>rtanto, trib.ltariaroente privilegiado, p:Jr ser perÍOOo de esta 
belecimento de novas linhas de atuação e guardar a maior distân-
cia em relação ~s futuras eleições~ 
( 94 ) o· aesconfiecimentõ' oü dê!scôhsiaeraÇão desta· dl.nàmica t:em 
deturpado inúmeras análises de finanças municipais. O 
descuido no isolar séries temporais pode resultar em ten-
dência diversa da real, bastando, por exemplo, que o ano 
inicial da série seja o mais comum para os reordenamentos 
ou elevações dos tributos (22 ano da gestão municipal) e 
o Último ano considerado seja ano eleitoral. 
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As principais medidas visando as reorganizações ca-
dastrais se deram em 1968, 1969, 1977, 1978 e 1980/1983. Em Cam-
pinas, o cadastro dos contribuintes do Imposto Sobre Serviços e 
o de empresas para efeito de lançamento da Taxa de_ Licença para 
Instalação e Funcionamento foram organizados em 1969 e revisados 
em 1977, justamente anos iniciais de gestões. Para a reorganiza-
ção do cadastro imobiliário,foram contratados levantamentos aero-
fotogramétricos em 1968, 1978 e 1980/1983. 
O recadastramento de 1968 foi consequência também 
das readaptações induzidas pela reforma tributária nacional. o 
de 1978 deveu-se à grave crise financeira r:or que passava a Pre-
feitura Municipal. No entanto, a ineficácia do serviço obrigou 
a recontratação, em 1980, de novo vôo fotográfico sob novas es-
pecificações. Contudo, por problemas de não pagamento, fruto da 
crise econômica {mas certamente também por nao produzir efeitos 
benéficos à gestão contratante), o serviço foi paralisado, sendo 
retomado apenas em 1983, ano inicial de nova administração. 
O "novo" CÓdigo Tributário Municipal de 1969 provo-
cou no primeiro ano de sua efetiva vigência (1970) e com os ca-
dastros recém atualizados, aumentos reais de 107% no recolhimento 
dos impostos e de 51% na arrecadação com novas Taxas dé Serviços 
Urbanos. A estrutura das receitas locais então definid~, colocou 
em novo patamar a receita proveniente dos impostos e abriu campo 
à cobrança de taxas, cujo crescimento, a partir de 1971, fez com 
que o montante arrecadado nesta rubrica superasse em cinco vezes 
o arrecadado pelos impostos imobiliá.rios (Predial e Territorial). 
Entretanto, como as taxas são tributos 
possuem uma regressividade intrínseca mais acentuada 
diretos e 
do que o 
IPTU, suas possibilidades de continuarem crescendo eram extrema-
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mente limitadas. Assim sendo, o CÓdigo Tributário de 1973 am-
pliou a possibilidade de arrecadação do Imposto Predial Urbano a-
través de majoração de alÍquotas, manteve intacto o potencial 
arrecadatório das taxas e diminuiu o potencial do Imposto Terri-
torial Urbano, eliminando as alÍquotas efetivas que eram maiores 
para os terrenos mais valorizados. Mesmo nestas condições, a ar-
recadação do Imposto Predial apresentou, no ano seguinte, 1974, 
um crescimento real de 96%, sem que houvesse perdas reais, no 
recolhimento do Imposto Territorial, das Taxas de Serviços Urba-
nos e do Imposto Sobre Serviços. Tal resultado financeiro 
pÔde ser alcançado graças à elevação mais que proporcional 
imposto sobre os terrenos de menor valor, e elevação da 
. 
so 
do 
carga 
tributária sobre a população residente( sobre as moradias)de mais- baixa renda. 
Além destas alterações principais, que se deram nos 
primeiros anos de administrações novas, a influência da dinâmi-
ca polÍtico-administrativa nas finanças pÚblicas campineira pode 
ser sentida nos anos eleitorais de 1972, 1976 e 1982. 
No de 1972, os impostos diretos incidentes sobre a 
totalidade dos contribuintes-eleitores decresceram 10,5% reais. 
Em contrapartida, o Imposto Sobre Serviços, indireto e incidente 
sobre um menor número de municípes, cresceu 20%, impedindo desta 
forma a queda da receita tributária total. Ainda com claras moti-
vações eleitoreiras, a arrecadação de multas derivadas do poder 
de polícia do governo municipal diminuiu 31% reais, registrando 
o mais baixo montante cobrado pela administração do período de 
1969/1972. Ainda em 1972, a Alienação de Bens MÓveis e Imóveis 
(vendas de próprios municipais) atingiu 3% da receita efetiva do 
município, tendo aumentado 6 vezes em relação à média dos anos an-
teriores da mesma administração. Finalizando as peculiaridades 
desta sucessão eleitoral, cabe destacar a Lei Municipal ng 4242 
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de 3/1/1973 que anistiou todas as multas e correçoes 
dos débitos em atraso desde que pagos integralmente 
1973 com juros de mora de 1% ao mes. 
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monetárias 
até 15/1/ 
No ano eleitoral de 1976, o mesmo esquema foi utili-
zado, ' porem, mais intensamente. Os impostos diretos(IPTU) 
foram reduzidos em 22% reais, o que, dado o novo patama.r dos recursos 
envolvidos, representou uma perda 7 vezes superior de receita em 
relação ao mesmo 11 benefício" similar de 1972. As multas diminuí-
ram em 40% reais em relação à média 1973/1976, e a venda de pró-
prios municipais propiciou 4,1% das receitas efetivas de 1976, 
significando um aumento de 17 vezes em relação a média dos três 
anos anteriores. Este ano de transição administrativa foi marcado 
ainda pela concessão de anistia fiscal que tamôem abrangeu todas 
as multas e correções monetárias incidentes sobre os tributos em 
atraso, incluindo até mesmo os anteriores à 1970. A abrangência 
e "generosidadeu da lei fez com que a arrecadação da Divida Ati-
va Municipal duplicassei em termos reais, em relação à média dos 
anos anterioreSí o que, pela ausência de correção monetária e 
multas,indica o vulto dos atrasos. 
Esta tipicidade dos anos eleitorais não foi tão nítida 
em 1980, devido à própria atipicidade da eleição realizada. An-
teriormente marcada para 1980, ela foi adiada, e os prefeitos de 
então puderam se candidatar aos cargos legislativos. Esta anoma-
lia, aliada à agudização da crise econômica, fez com que os dois 
anos complementares dos mandatos apresentassem leves traços da 
dinâmica polÍtico-administrativa até então bastante visível nos 
anos de sucessão. De fato, 1980 e 1981 foram anos em que a re-
ceita tributária própria decresceu 4% reais, queda esta até 
então registrada apenas em 1976, ano da Última eleição munici-
pal. 
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Em 1982, a estratégia política local passou o comando 
do poder executivo ao presidente da câmara de Vereadores, perten-
cente ao partido do governo autoritário (PDS), adversário elei-
toral da administração finda, então filiada ao Partido do Movi-
mento Democrático Brasileiro (PMDB). ( 95 ) Contudo, apesar de o-
cupar a chefia do executivo municipal, o PDS não contava com 
chances de vitória, o que se confirmou com a grande votação rece-
bida pelo ex-vice-prefeito (propocíonalmente a maior do estado 
de São Paulo). Desta forma, preocupado em atingir a futura ges-
tão do PMDB e pouco se importando com a crise financeira, o 
PDS aprovou um orçamento para o exercício seguinte, que redu-
zia os tributos lançados (IPTU, TAXAS e ISS incidente sobre os 
profissionais liberais) em 20% reais, o que provocou a maior que-
da na receita tributária própria dos 19 anos aqui analisados. 
2.2~1.2. O movimento dos gastos 
Visto como o ciclo polÍtico-administrativo induz o 
comportamento das receitas municipais, vejamos sua influência nos 
gastos locais. Estes, pela alta agregação do corte utilizado, a-
presentam menores tipicidades administrativas. No entanto, opta-
mos por este caminho, dadas as vicissitudes contábeis, cujo en-
frentamento exigiria a análise dos lançamentos efetuados que, 
( 95 ) O prefeito municipal desincompatibilizou-se para concor-
rer à uma vaga na câmara Federal, e o vice-prefeito nao 
assumiu, para poder disputar a chefia do executivo local. 
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ainda assim, apresentariam desvios devido à imprecisão dos cadas-
tros municipais referentes à alocação de pessoal. Em que pese is-
so, como contrapartida da maior generalidade, teremos maior con-
fiabilidade nas conclusões~ 
Destarte, optamos por acompanhar os gastos globais 
de pessoal, amortização do principal e dos juros da dívida pÚbli-
ca e o total dos investimentos. Estes itens em 1968 responderam 
por 72% do orçamento local 1 em 1972 por ·ao%, em 1976 por 77%, e 
em 1982 por 67%, ou seja, estudando-os, estaremos captando a par-
te substancial dos gastos. Há contudo uma diferença básica em ter-
mos da análise do impacto da sucessão administrativa. Aqui, dife-
rentemente das receitas, a influência deve ser procurada nao no 
ano imediatamente posterior, pois a administração que se finda 
tende a capitalizar os benefícios advindos da alocação dos recur-
sos, e repassar seus custos. 
Assim sendo, é de se esperar que os investimentos di-
rninuam, urna vez que sua continuidade e, portanto, os benefícios 
políticos seriam apropriados pela administração futura. Esta mes-
ma tendência comportamental explica ainda a contração dos ' empres-
times cujo recebimento viesse a recair, com maior peso, sobre a 
administração seguinte. Na mesma linha, em final de governo, os 
gastos com pessoal tendem a ser aumentados pela prática de empre-
guismo, por aumentos salariais, etc. 
Assim, Campinas, no ano de 1969 a folha de pagamento 
passou a absorver 34% das receitas ·correntes, sendo que represen-
tava 28% em 1968. Finalmente, em 1970,primeiro ano no qual a nova 
administração elaborou integralmente o orçamento,o patamar de 1968 
foi reposto. o ano de 1969 registrou ainda pequena elevação descem 
promissos cem a dÍvida p.iblica# que passou de 5,4% para 6,8% do total das deSP.§ 
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sa e grande queda dos gastos de capital (de 46,8% do orçamento em 
1968 para 26,6% em 1969). Estes dois dados indicam a caracte-
rística ainda predominante no perÍodo (início da expansão econô-
mica do "milagre"). de créditos de curto prazo. Esta conclusão 
é reforçada pelo fato de que o peso da dÍvida volta a cair no se-
gundo ano da nova administração. 
A sucessão de 1972 foi a única em todo o período ana-
lísado em que o mesmo grupo político conseguiu vencer o processo 
eleitoral. Portanto, os enfoques sobre o direcionamento dos gas-
tos e as relações com as fontes de financiamento permaneceram in-
tactos. Nesta sucessão, nenhum dos gastos que estamos analisando 
apresentaram mudanças significativas. Manteve-se o mesmo nívelde 
investimentos no ano pós eleitoral, o que não foi comumr os gastos 
de pessoal também não subiram como consequência de atos tomados 
pelo governo que se findava. Mesmo assim, no ano seguinte ( 1974), o 
prime-iro no qual o novo chefe do executivo fez seu próprio orça-
mente, os gastos com pessoal foram,grosso modo, contidos no mesmo 
nível real, mas caindo em relação às receitas correntes 
(32%). Simu1taneamente,o volume de inversões aumentaram atingin-
do a maior percentagem do orçamento (58,6%) do período 1968/1985. 
A sucessão seguinte fez-se alterando a composição do 
grupo dirigente, e assim sendo, em 1976 as influências político-
~administrativas nas despesas locais assemelharam-se mais ' as de 
1968, quando também ocorreu substituição parcial dos interesses 
representados. 
Em l977,os gastos com pessoal cresceram 50% reais, e-
levando sua participação nas receitas correntes àe 41% em 1976 
para 57% em 1977. Os gastos de capital caíram como parcela do or-
çamento global de 39,4% em 1976 para 13,6% em 1977, Variações 
tão intensas não podem ser explicadas apenas pela reversão econô-
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mica que se dá nesse perÍodo. Tem-se necessariamente de aten-
tar para a sucessão administrativa. Tanto é assim que os en-
cargos da dÍvida pÚblica passaram e representar 18,5% dos dis-
pêndios, em crescimento real de 130% em relação ao Último ano 
da gestão anterior. 
Em 1978~ ano do primeiro orçamento definido pela no-
va gestão, os investimentos aumentaram 225% em termos reais, 
mas, limitado pela crise econômica geral, seu nível corresp::mdeu 
à 1/3 (um terço) do registrado em 1976. Conforme a lÓgica, a 
folha de pagamentos foi contida no mesmo patamar de 1977, e, 
quando comparada com as receitas correntes de 1978, representou 
49% (urna queda de 8 pontos percentuais). 
Em l982,os dados contábeis refletem menos os impac-
tos da sucessão dado principalmente à peculiaridade política do 
mandato tampão exercido pelo presidente da Câmara Municipal. 
Registra-se, porém,elevação do peso da dÍvida pÚblica no orça-
menta geral, que psssou de 18,58'% em 1982 para 22,18% em 1983. 
Este aumento nao deve ser subestimado, pois a chefia do exe-
cutivo no perÍodo anterior ao mandato-tampão foi exercida pelo 
então vice-prefeito e candidato à sucessão no ano seguinte. 
Portanto, não postergou pagamentos pat:a que ele mesrro pagasse ' apos 
8 ou 9 meses acrescidosde juros e correção monetária. Desta 
forma ,este "pequeno" aumento percentual do peso da dÍvida ' e 
em grande parte fruto de um perÍodo pequeno de gestão (6 me-
ses) no auge da crise econômica. 
O mesmo cuidado devemos tomar com referência aos 
gastos de pessoal, pois a manutenção do mesmo nível percentual 
em relação ao total do orçamento (52%) esconde, de fato, signi-
ficativo aumento da participação àos salários na receita cor-
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rente que neste ano atingiu 61% destes recursos, o maior dentre 
os lB anos aqui vistos. 
Este quadro ganha ainda cores mais fortes se consi-
àeramos que à época da administração provisória houve volu-
mesas demissões de funcionários, que a imprensa local registrou 
como "perseguição polÍtica". Estas demissões foram acompanhadas de 
aumentos salariais, principalmente, no topo do funcionalismo. 
Neste momento, a lÓgica pré-eleitoral de não expandir o custeio, 
voltando ao máximo os recursos para investimentos e obras nao 
foi aplicada. Prevaleceu o interesse em cooPtar parte da "má-
quina administrativa", visando sua utilização pelo PDS, provi-
séria e inesperadamente no governo. 
As influências polÍtico-administrativas confirmam-
se novamente em 1983, ano em que a nova administração, seguindo 
os mesmos passos das anteriores,r~iu drasticamente o peso 
orçamentário dos salários em 32 pontos percentuais 
reais. Tal tarefa foi facilitada pela contenção dos altos sal á-
rios, reduzindo em 50% dos recursos correntes os gastos com 
pessoal. Este esforço, contudo, nao foi suficiente para manter 
o nível anterior de investimentos, pois a dÍvida pÚblica absor-
veu 22% dos recursos orçamentários, a mais alta participação 
do perÍodo estudado. 
A dinâmica induzida pelas sucessões pol:Í.tico-admi-
nistrativas revelou, em Campinas, a existência de um período 
. 
no qual se reordena a estrutura das finanças, aumentando a 
captação de recursos (próprios e externos) e comprimindo-se os 
gastos com pessoal. Assim sendo, o "empreguismo" exercido ao 
final dos mandatos, como forma de cooptação polÍtica, e no iní-
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cio, como prêmio a correlegionários, encontrou limites na pró-
pria intensidade do reordenamento. 
Desta forma o reoràenamento de 1983/84 reduziu 
em 37% reais o montante da folha de pagamentos, 
através de uma política de incentivos ·à demissão voluntária. 
Os baixos salários, em relação ao mercado, aliados à instabi-
I idade na posição ocup3da,a ·induziram intensificação da rota ti-
vidade de pessoal, principalmente nas faixas de funcionários 
com 5 a lO anos de emprego. 
Uma amostragem de dezembro de 1984 mostrou que 40~ 
do funcionalismo local contava com menos de 3 anos de permanên-
cia no emprego, fruto da saída dos mais antigos incentivadas 
no início da gestão 1983/1989 e reflexo das contratações rea-
lizadas ao final da gestão anterior, no perÍodo que antecedeu 
a eleição de 1982. Esta mesma amostragem indicou que apenas 
cerca de 30% trabalhavam há mais de 6 anos na Prefeitura Muni-
cipal. 
Desta forma, o ''empreguismo'' nao gerou per se au-
menta no volume de empregos. Talvez os baixos salários e a 
instabilidade funcional expliquem as taxas de rotatividade mais 
elevadas do que as do mercado de trabalho local, e dêem condi-
çoes para o exercício da utilização polÍtica di3s vagas de em-
prego, sem que isto implique necessariamente em aumento cons-
tante do funcionalismo. Forte indicador para essa hipótese ' e 
estabilidade maior que há nos quadros da Saúde e Educação mu-
nicipal. Na primeira, por exemplo, cerca de 84% dos servidores 
possuem menos de 8 anos de emprego,rres 52% possuem entre 4 e 8-anos . 
Isto ocorre no geral com as funções bem definidas (professores, 
advogados, fiscais tributários, etc.). 
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Finalizando a análise dos impactos provocados nas 
finanças municipais pelo ciclo político administrativo, merece 
particular atenção o período no qual os emprésti:m::>s foram os mais eleVa-
õo·so Ele coincide, grosso modo, com o "milagre econômico" 
(1973/1976), mas se deu justamente quando o prefeito local, 
eleito pelo Movimento Democrático Brasileiro 
se para a Aliança Renovadora Nacional - ARENA, 
governamental.· Nesse quadriênio, a média dos 
termos reais, foi quatro vezes superior que a 
nio anterior, tamb~m abrangido pelo ''milagre 
MDB, mudou-
então partido 
empréstimos, em 
média do quadriê 
econômico", mas 
tendo na chefia do executivo local um política ligado ao MDB. 
Em 1982 também se registrouexpressiva elevação dos 
empréstimos. Este ano, ao contrário do per:lodo 1973/76 , ca-
racterizou-sepelo auge da crise econômica.Foi: umano eleitoral e, 
enquanto tal, não prÓprio à captação de empréstimos e, na o 
bastasse issa,foimarcada por um mandato tampão. Mesmo assim, 
registwu o segundo maior montante de operações de crédito des-
de que a economia nacional en~rou em sua fase de desaceleração. 
Coincidentemente, encontrava-se provisoriamente na chefia do go-
verno municipal um político também ligado ao partida governa-
mental. Neste ano as operações de crédito superaram 
reais a média do quinquênio anterior. 
em 50% 
As finanças externes nacional encontrava-se neste mo-
menta {1981/82} em colapso e as operações de empréstimo no 
exterior foram incentivadas tanto para as empresas estatais (abri 
gadas ~ captação externa) quanto para os governos municipais e 
estaduais. 
Concluindo, as.finanças municipais foram impactaàas 
pelo processo de sucessão pol:ltico-administrativa tanto na ar-
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recadação e alocação dos recursos quanto pelas possíveis inter-
ligaç5es polÍtico-partidcirias do chefe do executivo local. Es-
ta Última influência evidencia, antes de mais nada, o amplo 
domínio e dirigismo exercidcs pelos governos militares sobre a 
economia e suas fontes de financiamento. 
2~2.2. A dinâmica fiscal 
Vista a dinâmica dos capitais mercantis locais e 
os ciclos polÍtico-administrativos, estamos agora em condições 
de analisar a evolução dos recursos e suas alocações buscando 
interrelacionar estes movimentos 
Nosso perÍodo se inicia no primeiro ano (1968) em 
que a reforma tributária esta plenamente em vigência. Como já 
se disse, ela propiciou aumento da receita corrente do . ' IDUOlCJ..-
pio de Campinas, resultante da expansão real de 396% nos recur-
sos transferidos e redução em 40% reais per capita da arreca-
dação tributária prÓpria. O aumento das transferências deveu-
se à cota-parte do ICM, responsável por 96% destes recursos, e 
a queda da receita tributária é explicada pela eliminação do 
Imposto Inter-Vivos e Indústrias e Profissões. Esta perda ' so 
nao foi maior graças ao aumento real per capita de 214% nas Ta-
xas de Serviços Urbanos. 
Nestas condições, a receita tributária própria que 
respondia por 54% dos recursos municipais passou a represen-
tar apenas 20%, o que implica dizer que 80% da receita local 
passou a ser determinada de forma supra-municipal, o que limi-
tou drasticamente a liperdade de definição do nfvel de gastos. 
Esta limitação foi ainda rreior, se consideramos os Óbices a livre deter-
minação da forma de recolhimento dos tributos que ficaram sob 
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t - . . ; 1 ( 96 ) . -compe encka mun1c1pa . Ass1m, a regulamentaçao do IPTU 
cerceou sua cobrança progressiva e permitiu que glebas dentro 
da malha viária urbana fugissem à taxação do Imposto Territa-
rial Urbano, desde que tivessem destinação rural, caso em que 
estaria sujeito ao Imposto Territorial Rural. 
As taxas elevaram-se em parte devido ' a transforma-
çao do Imposto de Licença em taxa cobrada pelo exercício do 
poder de fiscalizar a instalação e funcionamento de estabele-
cimentos industriais, comerciais ou de serviços. Por outro la-
do, o municÍpio, utilizando-se do que restava de sua pequena 
competência residual (poder de estabelecer novos tributos nao 
concorrentes com os estaduais e federais) ,regulamentou a co-
brança de serviços urbanos que já eram tradicionalmente postos 
àj disposição da população. Foram então criadas taxas para con-
servação e iluminação das vias pÚblicas e pelo serviço do cor-
po de bombeiros. Além disso, iniciou-se a cobrança, como taxa 
da Contribuição de Melhoria~ implicando na transferência do 
custeio das obras à população já contribuinte dos impostos. 
Paralelamente à reforma tributária, a montagem da 
Sistema Financeiro da Habitação resultou na formação de sacie-
dades municipais de economia mista encarregadas de construção 
de casas populares (COHABs ). Utilizando-se de verbas sob o 
controle do governo federal e repassadas a estas companhias, 
os conjuntos habitacionais populares passaram a contar com a 
( ~6 ) Em Campinas, o peso das transferências federais vincula-
das é extremamente pequeno (cerca de 2 a 4% da receita 
efetiva), portanto, esta outra limitação não a atingiu. 
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instalação concomitante de água, luz, esgoto, escolas, cre-
ches, centro de saúde, etc, cujos custos foram assumidos e 
repassados à Prefeitura local. Assim, parcela significativa 
das construções destinadas à população de renda média-baixa, e, 
portanto, da destinação do espaço urbano a esta faixa de renda 
passou a ser determinada pelas COHAB s (capitais imobiliários) 
sem interferência da Câmara Municipal. 
Em Campinas, esta nova ordem coincidiu com o final 
do processo de alargamento das vias centrais, que abriu espaços 
~ verticalização dos pr~dios, outra frente imobiliária, e com 
a elevação real dos recursos pÚblicos municipais, propriciada 
pela reforma e complementada com ganhos derivados da reformu-
lação dos cadastros fiscais. Sob estas condições - . propl.Cl.a s, 
foram retomados os investimentos previstos no Plano à e De-
senvolvimento Urbanístico de 1951 e a construção de conjuntos 
habitacionais populares construídos pela COHAB local, cuja in-
fraestrutura, dentro do esquema descrito atrás, foram repas-
sados ao orçamento pÚblico. 
A elaboração de novo plano urbanístico - Plano Pre-
liminar de Desenvolvimento Integrado - estabeleceu novas metas 
de longo prazo para o investimento pÚblico e complementarmen-
te para o privado. Esta conjunção de interesses refletiu se ao 
final dos anos 60 na ampliação das receitas prÓprias e das 
operaçoes de crédito, que então mudam de patamar situando-
se,em média,60% superiores aos anos anteriores ao plano. 
A receita tributária local cresceu neste período 
(1968-1970) à média de 58% reais, quadruplicando o imposto pre-
dial, triplicando o territorial e dobrando recursos do Imposto 
sobre Serviços. Este crescimento autônomo dos recursos propi-
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ciou, a partir de 1970,a captação de empréstimos para obras ou-
tras que não apenas õe rrontagem de infraestruturaél::sconjuntos habita-
cionais da COHAB. Financiou-se então a Via Expressa Suleste e a 
construção de cerca de lO piscinas pÚblicas e praças de esporte 
com créditos de curto prazo (3 e 2 anos respectivamente). os 
recursos conseguidos por tributação própria foram utilizados 
majoritariamente em obras que visavam atender os interesses 
do capital mercantil da construção civil e uma demanda um pouco 
mais sofisticada. No primeiro caso,encontram-se as obras da 
via expressa, a retomada da construção do prédio de 19 anda-
res que abrigaria o novo Paço Municipal, a construção do CEASA, 
deslocando-seo comércio de cereais e hortifrutigranjeiros da 
região central da cidade. No segundo caso encontram-se as obras 
de dois teatros municipais, da Lagoa do Taquaral e de piscinas 
e praças de esportes. 
Em que pese os empréstimos já terem se elevado subs-
tancialmente entre 1971 e 1973, a receita corrente local expe-
rimentou nova expansão em 1973/74, resultante de um novo códi-
go tributário e do aumento de fiscalização do ISS, e das trans-
ferências do ICM. O novo perfil fiscal do municÍpio dobrou em 
termos reais a arrecadação do IPTU e ampliou em 91% a do ISS. À 
estes aumentos jt.mtararo-se ainda o crescimento médio de 30% das 
transferências de ICM sobre o biênio 1971/72, 
. 
o que repos ra-
pidamente a capacidade de endividamento local. 
Sob esta realidade de expansao dos recursos pÚbli-
cos, e ajudadas pela passagem do chefe do executivo campineiro 
para o partido governamental, as operações de crédito dobraram, 
em 1973, sua participação no orçamento em relação ao ano ante-
rior, o que corresponàeuao quadruplo dos empréstimos feitos em 
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1970. Neste rranento, porem, a maior parte dos financiamentos nao se des-
tinouà infraestrutura de conjuntos habitacionais, ' mas a cons-
trução de nova via-expressa central, conclusão das obras da via 
Suleste, e comunicação e integração dos bairros centrais ao 
eixo Norte-Sul escolhido como priorit~rio para expansão desti-
nada à moradias para classes de renda mais alta. 
Os serviços pÚblicos direcionados ' as camadas menos 
favorecidas da população foram comprimidos. Assim,-a oferta de vagas 
nas escolas pÚblicas municipais, que haviam atingido 5.784 cri-
anças (14,2% das vagas escolares no primeiro grau) em 1969, re-
duzirarn-se para 3.420 em 1973, (6,2% da oferta municipal). Os 
seis postos municipais de saÚde foram juntados com a constru-
ção de um pequeno hospital-pronto socorro municipal, resultando 
na queda do atendimento às populações carentes. Os gastos com 
pessoal foram reduzidos de cerca de 40% da receita corrente 
do municÍpio para 33,5% em média no triênio 1973/75. Na entan-
to, nestes anos investiu-se em obras e gastos complementares 
de lazer: Bosque Municipal, Cancha Acústica e Orquestra Sinfô-
nica Municipal. 
Concomitantemente, o Sistema Financeiro da Habitação 
privilegiava os empréstimos para a construção de casas de luxo, 
pr~dios de apartamento para a classe média, estimulando a ver-
ticalização das regiões centrais e expansão das áreas mais no-
bres da cidade. Desta forma, a abertura das vias-expressa Aquidabã, 
duplicação da via Norte-Sul ~ da ligação Campinas-Souzas abriram 
áreas para este surto de construções qUe registrou as mais altas 
taxas de acréscimo anual de metro quadrados por habitantes 
(2,2 m2 /por habitante em 1973, e 2,5% em 1974 dos quais 20% 
sao prédios de mais de um pavimento). 
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Os níveis de investimento e expansao das receitas 
próprias e transferidas rrentiveram-se"altos até 1976, início da 
desaceleração da economia nacional e mudança na chefia do e-
xecutivo municipal. Os gastos de pessoal que haviam sido con-
tidos abaixo dos 40% da receita corrente, são aumentados pela 
administração antiga e atingem 57% em 1977. O vencimento das 
dÍvidas contraídas nos anos de expansão da economia elevaram os 
gastos com juros e amortização do principal de 7,5% para 18,5% 
do orçamento. 
A nova administração- re'baixou em 1978 os gastos com 
pessoal para 49% das receitas correntes e conseguiu créditos 
para saldar os compromissos vencidos e compra de material per-
manente. Os empréstimos desta etapa destinaram-se, em sua maioria, 
~ aquisição de m~quinas, veiculas, integralização de capital na 
CEASA-Campinas, pagamento de atrasados ao SIMPAS-INPS e débi-
tos requisitórios e desapropriações anteriores. Tiveram continuidada rras 
com menor intensidade,empréstimos para infraestrutura 
juntos habitacionais populares. 
de con-
Uma reorganização cadastral el~ as receitas do Im-
posto sobre Serviços em 22% reais em 1978, ano em que a par-
ticipação local nas transferências de ICM atingiu seu máximo, 
acrescentando ao orçamento mais 18% reais destes recursos. o 
aumento conjunto destes recursos refletiu-se nas receitas to-
tais correntes, ampliando-as em 13%, o que não foi suficiente 
para alterar substancialmente a crise financeira local. 
Com os investimentos pÚblicos locais contidos, o 
capital mercantil local utilizou intensamente financiamentos do 
Sistema Financeiro da Habitação e acelerou brutalmente a cons-
trução de prédios residenciais. Estas novas construções# que 
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representavam 20% da área construída em 1974, passaram a respon-
der por 39% em 1976 e 49% em 1979. Suas exigências ao poder 
pÚblico municipal redirecionararn-se para alterações isoladas do 
zoneamento urbano,oque possibilita extraordinários ganhos es-
peculativos nos terrenos que passam a comportar 
de prédios. 
construções 
Assim, a retração dos investimentos pÚblicos de 
vulto foi contrap:~sta com a utilização mais intensa das áreas pa-
ra expansão, abertas na fase de crescimento econ8mico. O poder 
pÚblico impedido pelas condições financeiras de realizar obras 
de vulto voltou-se para inversões menores e divisíveis, prio-
rizando finalmente as demandas das camadas mais carentes. Mon-
taram-se nesteperíodo (1977/1982) 35 postos municipais de ' sau-
de a oferta de vagas escolares no primeiro grau, oferecidas 
pela rmmicip::tliõaõe ampliaram-sede3.420 em 1973 para 12.403 em 1981 
(18% do total de vagas). 
As escolas municipais :passaram a atender também os 
alunos das quintas, sextas, sétimas e oitavas séries, propi-
cianào 8,0% das vagas deste nível em 1981. Expandiu-se ainda 
significativamente o corpo municipal de assistentes sociais, 
atendendo a uma população favelada que representa pouco ma1s 
de 7% da população urbana campineira. 
Estes gastos, incentivados inclusive pelo governo 
federal, elevaram contudo o custeio administrativo da Prefei-
tura Municipal para 58% dos recursos correntes nos anos entre 
1979 e 1981, o que,aliado aos crescentes custos financeiros das 
dÍvidas passadas (aumento do peso da correção monetária nos 
empréstimos), tornou extremamente crítico o déficit orçamentá-
rio, que se situouem cerca de 20%. nestes anos. 
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O esforço de arrecadação nao foi abandonado. O ca-
dastro fiscal do ISS expandiu o número de contribuintes em 
68% entre 1978 e 1982~ e, no entantor sua arrecadação diminuiu 
3% em termos reais devido à. crise. Por outro lado,o recolhimento do IPIU 
foi exp3ndido s:n47% reais. Entretanto, a transferência à o ICM, 
acompanhando a crise econômica, registrou queda real no período, 
apenas recuperando seu nível de 1978 em 1982. 
Assim, o aumento dos custos financeiros, do custeio 
da administração e a queda dos recursos ligados ' a atividade 
econômica (ICM e ISS)foram os responsáveis pelo déficit fiscal 
de 26% em 1982, auge da crise financeira municipal. 
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CONCLUSÃO 
Retornemos suscintamente as principais conclusões a 
que chegamos neste trabalho. 
Tal coroa já ocorrera ero outras reformas institucionais 
a reforma tributária de 1965-66 ôíminui ainda mais a base tribu-
t<3ria municipal, eliminanc~o alguns tributos locais e transferindo 
outros para níveis hierárquicos superiores de governo. Apesar ãa 
criação õe mecanismos compensatórios das partilhas e transferên-
cias (FPM e ICM) aquelas alterações Oa competência local, efeti-
vamente, causaram um forte aumento no centralismo fiscal do go-
verno federal sobre os municípios. 
o trabalho comprovou a conhecida tese de que a reforma 
tributária de 1965/66 acompanhou, no âmbito municipal o ' . espl.r:J.-
to centralizado-r do governo autoritário, àe beneficiar o capital, 
reconcentrando ainda mais a renda via tributação indireta. Os exem-
plos mais marcantes a nível municipal foram: 
a) os Óbices criados à progressividade dos impostos mu-
nicipais incidentes sobre a propriedade, que beneficiaram a reten-
ção àe terrenos urbanos ociosos; 
b) menores alÍquotas do ISS incidentes sobre os servi-
ços ligados à construção civil; 
c) retirada da competência tributária municipal inciden-
te sobre o solo urbano, quando utilizado para fins rurais, o que 
deu abrigo para a 'não tributação federal f,r~f as 
retidas para especulação. 
glebas urbanas 
Este quadro evidencia a perda de controle local sobre im 
portantes frações dos capitais locais (capital mercantil imobiliá-
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rio, principalmente). 
Esta perda de controle e imposição tributária sobre os 
capitais locais teve, como mecanismo compensatório financeiro o 
sistema de transferências. No entanto, as draconianas vinculações 
estabelecidas às transferências federais passaram a condicionar 
até mesmo parcelas dos recursos próprios locais às metas central-
mente definidas, acentuando ainda mais a perda da autonomia mu-
nicipal. 
Em que pese isto, os recursos efetivos municipais f o-
ram significativamente ampliados, tanto no imediato pÓs-reforma 
quanto com o passar do tempo. Entre 1965 e 1968 a receita efetiva 
(todas as receitas exceto as operações de crédito) aumentou 172% 
descontados os efeitos da inflação e do crescimento populacional 
e 166% quando se descontam o efeito inflacionário e do cresci-
mento do produto interno bruto. Estes mesmos números -sao 422% e 
249% respectivamente para 1980. 
Para o estado de São Paulo, estes ganhos foram mais 
acentuados tanto porque a receita t-ributária própria conseguiu 
manter-se em termos reais, quanto porque as transferências de 
ICM foram bastante superiores à media nacional. Registrou-se en-
tre 1965 e 1968, um crescimento da receita efetiva municipal pau-
lista de 247% em termos reais per-capita e 242% em termos reais, 
mesmo se deduzida a taxa ôe crescimento real do PIB. Em 1980 em 
relação ao ano de 1965, estes números aumentaram para 437% e 275% 
respectivamente. 
Entretanto, a reforma, ao eliminar os impostos sobre 
Indústria e Profissões e o Inter-Vivos, retirou dos grandes cen-
tros paulistas sua principal fonte de recursos próprios. A com-
pensação financeira, contudo, fez-se de maneira menos que propor-
cional a estas perdas, provocando maiores perdas 
cursos próprios a esta faixa de municÍpios. Em 
perda de autonomia local também foi maior para 
relativas de 
consequência, 
os grandes 
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r e-
a 
cen-
tros, coerentemente, portanto, com o objetico principal da refor-
ma tributária de 1966 de promover a retomada do crescimento eco-
nômico sob o comando da União. 
Cabe destaCar, ainda, que apesar dos recursos munici-
peisterem sido significativamente ampliados, foram acompanhados 
pelo aumento da variedade, da complexidade e dos custos das obras 
e serviços urbanos. 
O aumento da variedade dos serviços prestados deveu-
se em grande parte, à absorção, pelos municípios, de serviços que 
deixaram de ser fornecidos ou passaram a sê-lo de maneira insuflei 
ente pela União e Estados. Entretanto, ela também é fruto do au-
mento das demandas sociais urbanas derivadas das maiores taxas de 
urbanização, que não apenas diversifica os requerimentos,mas tam-
bém os torna mais complexos. Os aumentos dos custos acompanharam 
esta crescente complexidade, mas foram também resultantes da priv~ 
tização do interesse pÚblico. 
Esta privatização foi reflexo tanto da introdução de 
mecanismos privados no financiamento pÚblico, quanto pela intensi-
ficação Oos laços diretos que passaram a unir os interesses dos 
capitais mercantis locais e as fontes de crédito supra-munici-
pais, em detrimento dos controles dos poderes executivos e legis-
lativos locais. DiminUiu, portanto, a capacidade de interferên-
cia dos poderes locais e de suas comunidades sobre seus prÓprios 
gastos. As soluções urbanísticas, viárias e de infra-estrutura 
com custos elevadíssimos e características"ciclÓpicas"r passaram 
a ser colocadas sem estudos de alternativas mais simples e/ou ba-
'' 
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ratas. 
Exemplo significativo deste processo pode ser constata-
do no mapa ng 2, onde se nota a perfeita integração dos interes-
ses privados dos capitais mercantis imobiliários. Nele, a priva-
tização da construção de moradias populares reflete-se na locali-
zação àa maioria dos conjuntos habitacionais em ' areas cujo solo 
foi parcelado para ocupação urbana no período imediatamente an-
terior às reformas introduzidas pelo governo autoritário. Estas 
áreas que levariam tempo para serem infra-estruturadas pelo poder 
pÚblico local passaram a receber imediatamente água, luz e esgo-
to puxados da malha urbana e financiados pela coletividade via 
gasto pÚblico. 
Estas novas áreas recém infra-estruturadas passaram a 
ser, por conseguinte, os pÓlos privilegiados da expansao urbana 
para as moradias das classes de renda mais modestas. 
Por Último, cabe destacar que as finanças municipais 
refletem o dinamismo dos capitais mercantis atuantes em cada cen-
tro urbano, e o processo político-administrativo das sucessoes 
nas chefias dos executivos. A necessidade de valorização dos capi-
tais mercantis locais, hoje praticamente determina o sentido e 
a dimensão do gasto pÚblico, deixando estreita margem para uma 
discussão mais democratizada da gestão pÚblica urbana. 
Isto inclusive tem muito a ver com o processo de endi-
vidamento dos municÍpios que corre muito mais pelos interesses 
dos capitais privados urbanos do que pelas demandas reais do con-
junto da população. Neste sentido, ficou evidenciado que a influ-
ência destes capitais nos canais municipais de comunicação so-
cial cria o ambiente propício à expansão dos gastos, apresentan-
do-os soluções únicas para problemas gerais. 
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As sucessões administrativas determinou uma "dinâmica 
polÍtica'1 às finanças locais, criando-lhe nciclos 11 de médio prazo. 
Estes ciclos, marcados pelos períodos dos mandatos eleitores mg 
nicipais, determinam fases de contenção do custeio e expansao dos 
recursos prÓprios (imediatamente após o início das 
fases de extrema irresponsabilidade de expansão dos 
bil ou nula atualização dos impostos (ao final das 
gestões), e 
gastos e dé-
administra-
ções). Esta fase final, dada a ausência de vida partidária forte 
e a presença de resquícios do oportunismo populista e dos mandoni~ 
mo local, potência a constante elevação do patamar do endivida-
menta, contribuindo assim para maior rigidez orçamentária. 
'I 
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663.182 
'118 .194 
556.132 
56S.Vl\ 
2H.523 
m.75J: 
92~. ~91 
62.0)2 
l08.3ZZ 
!l.7tt9.9f.O 
15.~75.760 
). 7~0 .858 
U~J.265 
L\~5.715 
762.H8 
8J5.H9 
\52.222 
L5J6.BS 
9.355 
23.699 23.507 31.1a; 4o.a95 so.ooa ?5.065 1oa.679 153.no 195.5&2 za5.)6o ~61.asa ?oq.;oo L:J67.l50 2~6~1.375 5.811..963 17.057.oM ~8.n?.007 202.o56.oas 
31.735 39.785 62.076 61.992 76.626 lH,I,/5 16/.508 239.6}6 326.168 191.9>7 775.5lofl !.24".012 2.398.\77 \.q0\.755 10.276.15\ 26.\52.176 79.157.100 315.825.790 
fONlf: hhoço~ Hunicip•h onalis•dos pelo Ooportnanto de fhnoj•meoto da lecretari~ Muoidpal de Caorden1.;ào ~ PlanejaJUentn de Cornpinas 
.... .. 
"' 
tAlHA lJ 
EVOtUÇlO DAS KECLITAS " tAPIUt H tAMPIUS • 'Ht OS COU:[IJES 
tr$ •iUiiu) 
HENS 1':168 196'1 1970 1971 "" 1913 197~ 1'}75 1976 1977 1978 1979 1980 
ucnu D[ CAH!At 
AtiUAÇll! H8~ 61 219 '" '86 UH 169 '"' 589 !U9Z z. 757 1.009 1. 7!1 7.282 
TRAHSfH.DI CAPIUt 719 '" 999 1.687 2.585 3 .9úZ 5.1'1} 6.0?0 7.883 15.g~9 15.60~ 2?.053 ~n. 790 f .P.M. "' '" '" 616 710 1.527 }.845 z.:m 3.763 \.296 5.267 9.696 Z7.H5 f .R.H. 1.m I. 75~ Z.!H 2.651 2.815 a.6Jz 8.178 lZ.Oll 5.152 
f i !MP ./MIHfUH/COTA \1 11 " " '" "' 
.,, 691 1. 305 911 918 2.018 5.230 
AU X .R ODllV .f S J A9UA L 18ó " 176 JUODOVlhU h!CA/COI~ m 555 1.440 3.150 1.916 
AOICIGHAl JMP.COMB.LU6R!f. 125 211 996 I.H5 
OUTRAS TRAHSHUAPtTAt '" m laó "' 1.5&7 
TOIAt llfCtiU DE CUITil 781 '" \.389 1.975 5.026 ~ .091 5. 54' 6.659 22.}75 18.706 16.812 28.764 !,8.072 
RECUIA ff[IIVA 35.516 1,0.473 6J.lo66 6).967 81.652 Jl8.566 173 .[151 216.297 jl,8.563 510.643 792.352 1.272. 776 2.H6.51,9 
OPERA~DfS H CHDJIO ~.512 }.6Z5 U75 ~" 19\ 9.~86 27. 68B 48.176 70.703 81.051 12.269 101.42\ 1'15.1!17 HJ.647 
IOTU &UAl nA REctlU \0.028 H.Og8 6Miol n.lól 9l.HO i\6.254 m.zn 317.000 \35.6H 522.'.112 89}. 776 J.l, 17.882 2.588.!96 
rONJ[: hhnças H"nidpais an~lisados pelo Oaparhmento de Phnejnuto <h Secretaria M"nicipa1 d• Coordtini!<;ão e Plon~jamento do Campinas 
1961 1982 198} 
2}.566 16.~91 n.m 
!03.b5!t 230.520 m.aq 
11.5}8 160.329 ZS9.3U 
11.960 16.409 30.076 
7" 3b6 19.277 31.939 
970 
11.500 9.662 39.\22 
1.236 l.li73 
2.591 
ll?.2lB H7.0ll \15.977 
5..9}1.973 10.523.465 26.866.152 
~09.2~7 1.22).902 6_)3.601 
5~Hl.llO ll.?\7.}67 2?.501.753 
1981, 
5.533.~55 
m.\&1 
2.l0B.H8 
l.Ot.J,776 
ll2.55B 
~u;a 
1.895 
80.\61 
11.917 
l.4l5.7ó0 
82.2ll.Hl 
2.\79.184 
6~.690.655 
84.&90.655 
1'185 
a4.298.ZH 
\81.15} 
6.1,9,.80? 
8.1152 
6.1,85.755 
}22.800.]52 
?7.323.27! 
~oo.m.oz5 
400.JH.Ol') 
,_. 
"' o 
IMPOSTOS 
Predial 
Territorial 
I.s.s.o.N. 
TOTAL DAS TAXAS 
SERVIÇOS URBANOS 
RECEITA TRIBUTÁRIA 
TRANSfERÊNCIAS CORRENTES 
PATRIMONIAL + DIVERSAS 
TOTAL RECEITA CORRENTE 
TRANSfERÊNCIA DE CAPITAL 
TABELA li! 
RECEITA MUNICIPAl DE CAMPINAS 
(Cruzeiros reais per-capita) 
1965 1968 1970 1975 1980 
34,8 6,8 16,8 30,6 34,1 
1,8 1,0 ),8 7' 9 6,5 
0,5 0,1 o ,5 1 ,a J, 1 
5,5 11,9 20,8 23,9 
4,1 12,9 16,0 18,8 18,3 
6,7 8,8 12,8 14,5 
38,9 23,5 34,8 49,4 52' 4 
10,8 53,6 58,5 65,1 61,2 
5,9 24,8 6 'J 22,6 8,8 
1982 
)6,0 
10,7 
2,1 
22.5 
13.1 
9,6 
49,1 
58,0 
6,6 
64,) 115,1 127,9 137,2 122,0 113,8 
2,) 2 ,O ),4 2 ,O 2,5 
RECEITA PRÓPRIA DE CAPITAL 0,2 0,8 O, 33 o ,37 o, 18 
RECEITA EfETIVA 117,7 130,8 141 ,o 124 '5 116,6 
OPERAÇOES DE CRÉDITO 14 '9 8' 4 40,4 7,2 13,5 
TOTAl GERAl DA RECEITA 115,2 132 '7 139,2 181,5 131,7 130,1 
1983 1985 
28,8 31' 8 
8,2 9' 9 
2,0 2' 1 
18' 5 25,8 
9,8 9 '1 
1,1 1,6 
38,6 47,7 
50,4 72,1 
F1,7 12,6 
108,8 1)2,4 
1,6 1 '7 
o. 18 0,20 
110,5 135,3 
?.,6 32,4 
113, l 167,7 
fONTE: 8alanços Municipais analisados pelo Departamento de Planejamento da Secretaria 
de Coordenação e Planejamento de Campinas 
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